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Apresentação 
O I Congresso Internacional de Gestão e Inovação em Saúde Pública 

(CONGESUS) representa um marco na promoção do conhecimento 

científico e prático sobre os desafios e as oportunidades na gestão da 

saúde pública em escala global. Com foco em inovação, equidade e 

sustentabilidade, o evento reuniu gestores, pesquisadores, profissionais 

da saúde, estudantes e tomadores de decisão de diferentes países, 

promovendo um espaço de reflexão crítica, compartilhamento de 

experiências e construção coletiva de soluções para fortalecer os 

sistemas de saúde. 

Formatodo Evento 
Conferências Internacionais com especialistas de renome mundial. 

Mesas-redondas temáticas sobre desafios e tendências da gestão 

em saúde. 

Painéis interativos com gestores, pesquisadores e representantes 

institucionais. 

Oficinas técnicas e minicursos de aprofundamento. 

Apresentação de trabalhos científicos nas modalidades: 

Resumos Simples 

Resumos Expandidos 

Trabalhos Completos 

Os trabalhos aprovados foram publicados neste volume de Anais, com 

reconhecimento acadêmico válido em todo o Brasil. 
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RESUMO 

Introdução: A tirzepatida, comercializada 

como Mounjaro, é um medicamento 

inovador desenvolvido inicialmente para o 

tratamento do diabetes mellitus tipo 2, mas 

que vem ganhando destaque pelo seu 

impacto significativo no controle do peso 

corporal. Trata-se de um agonista duplo dos 

receptores de GIP (polipeptídeo inibitório 

gástrico) e GLP-1 (peptídeo semelhante ao 

glucagon tipo 1), o que confere um efeito 

metabólico mais amplo quando comparado 

a terapias já consolidadas. Sua ação 

promove melhora da secreção de insulina 

dependente da glicose, redução do apetite, 

lentificação do esvaziamento gástrico e, 

consequentemente, perda ponderal 

expressiva. Ensaios clínicos recentes 

demonstraram reduções consistentes de 

peso em pacientes obesos ou com 

sobrepeso, mesmo sem diabetes, reforçando 

seu potencial como estratégia terapêutica no 

manejo da obesidade. Assim, Mounjaro 

desponta como uma ferramenta promissora, 

alinhada à necessidade crescente de opções 

eficazes no combate ao excesso de peso. 

Objetivo: Avaliar a eficácia e a segurança 

do Mounjaro no controle do peso corporal. 

Metodologia: Este estudo consiste em uma 

revisão da literatura conduzida a partir de 

publicações científicas localizadas nas 

bases de dados Biblioteca Virtual em Saúde 



 

 

 

(BVS), PubMed, Portal de Periódicos 

CAPES e Scientific Electronic Library 

Online (SciELO), sem delimitação 

temporal. Além disso, foram incluídas 

informações provenientes de documentos 

oficiais do Ministério da Saúde e da 

literatura cinzenta. Resultados: Os 

resultados dos estudos clínicos com 

Mounjaro demonstraram reduções 

significativas e sustentadas do peso 

corporal, superiores às obtidas com outros 

agonistas de GLP-1 isolados. Pacientes 

apresentaram perda ponderal expressiva, 

variando de 15% a mais de 20% do peso 

inicial em ensaios de longo prazo. Além 

disso, foram observadas melhorias no 

controle glicêmico, perfil lipídico e 

parâmetros cardiovasculares. Em relação à 

segurança, os efeitos adversos mais comuns 

incluíram náuseas, vômitos e diarreia, 

geralmente leves a moderados. Esses 

achados reforçam a tirzepatida como uma 

opção promissora no tratamento da 

obesidade, com implicações relevantes para 

a prática clínica. Considerações finais: As 

evidências atuais confirmam que o 

Mounjaro representa um avanço 

significativo no manejo do excesso de peso 

e da obesidade. Sua eficácia superior em 

comparação a terapias já consolidadas, 

aliada a um perfil de segurança aceitável, 

reforça seu papel como estratégia 

terapêutica inovadora. No entanto, a 

individualização do tratamento e o 

monitoramento contínuo permanecem 

essenciais para garantir melhores desfechos 

clínicos. Nesse contexto, Mounjaro 

desponta como uma ferramenta promissora, 

capaz de transformar a abordagem clínica 

da obesidade e contribuir de forma 

impactante para a saúde pública. 
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RESUMO 

Introdução: O Transtorno de Déficit de 

Atenção e Hiperatividade (TDAH) é uma 

condição neuropsiquiátrica de início 

precoce, caracterizada por sintomas 

persistentes de desatenção, hiperatividade e 

impulsividade, que afetam de forma 

significativa o funcionamento acadêmico, 

social e emocional de crianças e 

adolescentes. Sua prevalência varia entre 

5% e 7% na população pediátrica mundial, 

configurando-se como um dos transtornos 

mais estudados em saúde mental infantil. O 

diagnóstico do TDAH envolve critérios 

clínicos, avaliação multidimensional e 

exclusão de comorbidades, como 

transtornos de ansiedade, depressão e 

 

dificuldades de aprendizagem. Apesar dos 

avanços  terapêuticos,    incluindo 

intervenções    farmacológicas e 

psicossociais, o TDAH ainda representa um 

desafio para   famílias,   educadores  e 

profissionais de saúde. Este artigo busca 

revisar os principais aspectos clínicos, 

diagnósticos e terapêuticos do TDAH em 

crianças e adolescentes. Objetivo: Analisar 

os aspectos  clínicos,   diagnósticos  e 

terapêuticos do Transtorno de Déficit de 

Atenção e Hiperatividade (TDAH) em 

crianças e adolescentes. Metodologia: Este 

estudo consiste em uma revisão da literatura 

conduzidaa   partir  de publicações 

científicas localizadas nas bases de dados 



 

 

 

Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), 

PubMed, Portal de Periódicos CAPES e 

Scientific Electronic Library Online 

(SciELO), sem delimitação temporal. Além 

disso, foram incluídas informações 

provenientes de documentos oficiais do 

Ministério da Saúde e da literatura cinzenta. 

Resultados: Os resultados da literatura 

científica indicam que o TDAH em crianças 

e adolescentes apresenta impacto 

significativo no desempenho escolar, nas 

relações interpessoais e no 

desenvolvimento emocional. Estudos 

mostram que a combinação de tratamento 

farmacológico, principalmente com 

estimulantes, e intervenções psicossociais, 

como terapia cognitivo-comportamental, 

promove melhora substancial dos sintomas 

e da funcionalidade. Entretanto, persistem 

desafios relacionados ao diagnóstico 

precoce, à adesão ao tratamento e à 

presença de comorbidades psiquiátricas. 

Pesquisas também ressaltam a importância 

da participação ativa da família e da escola 

no processo terapêutico, reforçando a 

necessidade de uma abordagem integrada e 

multidisciplinar para resultados mais 

consistentes. Considerações finais: O 

TDAH em crianças e adolescentes constitui 

um importante desafio em saúde mental, 

dada sua elevada prevalência, impacto 

funcional e complexidade diagnóstica. A 

compreensão de seus aspectos clínicos e a 

adoção de estratégias terapêuticas 

integradas, envolvendo família, escola e 

equipe multiprofissional, são fundamentais 

para promover melhor qualidade de vida e 

reduzir prejuízos futuros. Apesar dos 

avanços científicos, ainda são necessários 

investimentos em pesquisas que ampliem o 

conhecimento sobre o transtorno e 

aprimorem intervenções personalizadas, 

favorecendo o diagnóstico precoce e o 

manejo eficaz em diferentes contextos 

sociais e clínicos. 
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A CONTRIBUIÇÃO DA ENFERMAGEM PARA A QUALIDADE E O 

VALOR EM SAÚDE NO CONTEXTO PÚBLICO E PRIVADO 
 

 

 

Resumo: De forma atuante como esteio em 

todas as etapas do cuidado, isso quer dizer, tanto 

no setor público quanto no privado, a 

enfermagem desempenha uma função central na 

garantia da qualidade e do valor dos sistemas de 

saúde. Entretanto, há uma precarização laboral 

que esse enorme contingente enfrenta. Objetiva- 

se com este trabalho lanças uma análise sobre 

como a enfermagem pode contribuir para a 

qualidade e o valor em saúde no contexto 

público e privado. Trata-se aqui de um presente 

estudo realizado através de uma revisão 

bibliográfica narrativa, construindo uma 

abordagem qualitativa e descritiva, cujo objetivo 

principal foi analisar a contribuição da 

enfermagem para a qualidade e o valor em 

saúde, considerando o contexto público e 

privado. Para melhor visualização dos achados, 

construiu-se um quadro síntese com os 

principais estudos selecionados, que abordam a 

contribuição da enfermagem para a qualidade e 

o valor em saúde nos contextos público e 

privado. O quadro apresenta a caracterização 

dos achados por autores, ano de publicação, 

principais resultados e conclusões, 

possibilitando uma análise comparativa e crítica 

dos diferentes enfoques dados ao tema. Esse 

estudo, então, permitiu discutir as evidencias que 

a enfermagem ocupa uma centralidade no papel 

da produção de qualidade e valor em saúde. 
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NURSING'S CONTRIBUTION TO QUALITY AND VALUE IN 

HEALTHCARE IN THE PUBLIC AND PRIVATE CONTEXT 

Abstract: Actively supporting all stages of care, nursing plays a central role in ensuring the 

quality and value of healthcare systems in both the public and private sectors. However, this 

large contingent of professionals faces job insecurity. This study aims to analyze how nursing 

can contribute to quality and value in healthcare in both the public and private sectors. This 

study, conducted through a narrative literature review, uses a qualitative and descriptive 

approach. The main objective was to analyze nursing's contribution to quality and value in 

healthcare, considering both the public and private contexts. To better visualize the findings, a 

summary table was created with the main selected studies addressing nursing's contribution to 

quality and value in healthcare in both the public and private contexts. The table presents the 

findings by author, year of publication, main results, and conclusions, enabling a comparative 

and critical analysis of the different approaches to the topic. This study, then, allowed us to 

discuss the evidence that nursing occupies a central role in the production of quality and value 

in health. 

 

Keywords: Nursing; Quality of Health Care; Health Evaluation; Health Services; Public 

Sector / Private Sector 
 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

 

De forma atuante como esteio em 

todas as etapas do cuidado, isso quer dizer, 

tanto no setor público quanto no privado, a 

enfermagem desempenha uma função 

central na garantia da qualidade e do valor 

dos sistemas de saúde. No Brasil, tem-se 

mais de 2 milhões de profissionais 

distribuídos em todos os municípios e 

escalões do Sistema Único de Saúde, e essa 

categoria é considerada decisiva não 

somente na assistência, mas na gestão, na 

coordenação de programas e também na 

resposta rápida a emergências e políticas 

públicas de saúde (Soares et al, 2020). Essa 

presença marcante e extensiva, de forma 

multifuncional, reforça a função estratégica 

da equipe de enfermagem como garantia da 

eficiência, universalidade do atendimento e 

na resolutividade das necessidades 

apresentadas pelos pacientes. 

Entretanto, há uma precarização 

laboral que esse enorme contingente 

enfrenta, dentro de seus muitos outros 

desafios. Pesquisas recentes destacam que 



 

 

referente ao setor público, mais da metade 

da quantidade de enfermeiros acha-se em 

uma situação de vulnerabilidade laboral, 

com destaque para os salários abaixo do 

esperado, inadequação dos cenários de 

trabalho, que se apresentam com baixas 

condições, fenômenos presentes também 

nos setores filantrópico e privado (Machado 

et al, 2020). Esses fatores representam uma 

ameaça quanto á capacidade da 

enfermagem de contribuir de forma efetiva 

para a obtenção da qualidade do cuidado em 

saúde, evidenciando a urgência de políticas 

estruturais que venham a priorizar a 

valorização profissional e garantia de uma 

melhora dos ambientes do exercício 

profissional. 

Em contrapartida a isso, emergem- 

se novas perspectivas de valorização com o 

conceito de “enfermagem de valor”, que 

reconhece os profissionais não apenas como 

executores de tarefas tecnicamente 

qualificadas, mas como agentes 

transformadores da organização e da 

experiência do paciente. Essa visão 

contemporânea ressalta como o 

investimento na capacidade técnica e na 

autonomia do enfermeiro proporciona 

melhorias nos indicadores clínicos, na 

10.71248/9786583818140- 1 

segurança do paciente e na sustentabilidade 

institucional — destacando-se como um 

caminho promissor para elevar a qualidade 

e o valor da assistência prestada (Carvalho, 

2025). 

Com isso, objetiva-se com este 

trabalho lanças uma análise sobre como a 

enfermagem pode contribuir para a 

qualidade e o valor em saúde no contexto 

público e privado. 

 

 

METODOLOGIA 

 

 

Trata-se aqui de um presente estudo 

realizado através de uma revisão 

bibliográfica narrativa, construindo uma 

abordagem qualitativa e descritiva, cujo 

objetivo principal foi analisar a 

contribuição da enfermagem para a 

qualidade e o valor em saúde, considerando 

o contexto público e privado. A escolha 

desse tipo de estudo se deu por possibilitar 

a integração de evidências científicas já 

publicadas, favorecendo a construção de 

uma compreensão crítica sobre o tema. 

A coleta dos artigos ocorreu no mês 

de setembro de 2025, utilizando como 

principal base de dados a Scientific 



 

 

Electronic Library Online (SciELO), por 

ser uma plataforma de acesso aberto, com 

ampla relevância nacional e internacional. 

Foram utilizados descritores controlados e 

combinados em português: “enfermagem”, 

“qualidade em saúde”, “valor em saúde”, 

“setor público” e “setor privado”. A busca 

resultou em diversos estudos, dos quais 

foram selecionados cinco artigos que 

atenderam aos seguintes critérios de 

inclusão: estar disponível na íntegra, em 

português, publicado entre 2019 e 2023, e 

abordar diretamente a atuação da 

enfermagem na melhoria da qualidade ou na 

criação de valor em saúde. 

Os dados serão organizados a seguir 

em um quadro síntese e vai conter 

informações sobre autor, ano de publicação, 

principais resultados e conclusões, de modo 

que facilite a execução de uma análise 

comparativa. Em seguida à pesquisa de 

artigos, realizou-se uma leitura crítica e 

interpretativa, orientada pela 

problematização da prática da enfermagem 

no cenário público e privado, destacando 

semelhanças, divergências e implicações 

dos achados. A discussão foi construída à 

luz da literatura científica mais recente, 
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articulando os resultados com os desafios e 

perspectivas para a profissão. 

 

 

 

RESULTADOSE 

DISCUSSÃO 

 

 

 

Para uma melhor visualização dos 

achados, construiu-se um quadro síntese 

com os principais estudos selecionados, que 

abordam a contribuição da enfermagem 

para a qualidade e o valor em saúde nos 

contextos público e privado. O quadro 

apresenta a caracterização dos achados por 

autores, ano de publicação, principais 

resultados e conclusões, possibilitando uma 

análise comparativa e crítica dos diferentes 

enfoques dados ao tema. Essa 

sistematização possibilita visualizar de 

forma integrada os avanços, limitações e 

perspectivas que a literatura evidencia sobre 

a atuação da enfermagem na construção de 

práticas de saúde qualificadas. 

Quadro 1: Síntese dos artigos selecionados 

sobre a contribuição da enfermagem para a 

qualidade e o valor em saúde no contexto 

público e privado. 
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AUTOR/ANO 

PRINCIPAIS 

RESULTADOS 

 
CONCLUSÃO 

 
privada,  com 

baixa proporçã 

de pós- 

graduação. 

fortalecimento 

do setor. 

 
 
 
 
 

 
Machadoetal., 

2020b 

Identificou 

precarização 

laboral em todos 

os   setores: 

público (58,9% 

da  força  de 

trabalho), 

privado (31,6%) 

e filantrópico 

(15,4%),  com 

baixos salários, 

sobrecarga e 

adoecimento 

profissional. 

As condições de 

trabalho 

adversas são 

aspectos que 

acabam 

comprometendo 

a qualidade e o 

valor  da 

assistência de 

enfermagem, 

fazendo-se 

assim necessária 

a valorização 

profissional. 

 
 
 
 
 
 
 

 
Backesetal., 

2019 

 

 
Enfermeiros 

reconhecem 

indicadores  de 

qualidade como 

ferramentas 

essenciais para 

monitorar 

resultados 

assistenciais, 

apoiar decisões 

clínicas    e 

promover a 

melhoria 

contínua. 

Para o 

fortalecimento 

da  gestão  e 

obtenção   da 

qualidade n 

serviço torna-s 

importante  a 

utilização   do 

uso de 

indicadores, o 

que consolida a 

enfermagem 

como equipe 

que protagoniza 

a 

implementação 

de boas práticas 

em saúde. 

Fonte: Autoria própria, 2025. 

Os achados dos artigos revela em 

seus resultados que a atuação da 

enfermagem contribui diretamente para a 

AUTOR/ANO 
PRINCIPAIS 

RESULTADOS 
CONCLUSÃO 

   Apenas o  

   domínio  

   “Satisfação no O clima de 
   trabalho” foi segurança, 
   satisfatório no assim como a 
   setor público; no qualidade 

   privado, quatro assistencial são 

   domínios, diretamente 

Soares et al., incluindo impactados pelo 

2023   “Trabalho em ambiente 
   equipe” e institucional, 
   “Condições de com melhores 

   trabalho”, resultados em 

   tiveram bons unidades 

   escores. O setor hospitalares do 

   privado obteve setor privado. 

   melhor clima de  

   segurança.  

 O cuidado  

 contínuo, a Ovalor da saúde 
 satisfação dos não depende 

 profissionais e apenas dos 
 ambientes de recursos, mas 

Andrade et al., trabalho com também do 

2020   confiança e boa engajamento, da 

   comunicação são satisfação e da 

   fatores valorização dos 

   determinantes profissionais 

   para a criação de enfermeiros. 

   valor em saúde.  

 

 

 

 

 

 

Machadoetal., 

2020a 

A enfermagem É tida como 

brasileira possui essencial para a 

mais de 2 obtenção da 

milhões de qualidade nos 

profissionais serviçosa ampla 

atuando em 
todos os 
municípios e 

presença d 

enfermagem no 

SUS, porém 
níveis do SUS. ainda necessita- 

Observou-se se de mais 

desigualdade investimento em 

regional e formação e 

predominância especialização 

da formação para que haja o 

 



 

 

qualidade do cuidado em saúde, e que isso 

ocorre tanto no setor público quanto no 

privado. Soares et al. (2023) destacou em 

seu estudo que o clima de segurança do 

paciente foi mais bem executada e com 

mais resultados nas instituições privadas, 

enquanto isso no setor público apenas a 

satisfação no trabalho foi considerada 

positiva. Essa diferença demonstra como as 

condições estruturais e organizacionais 

influenciam diretamente a percepção dos 

profissionais sobre a qualidade da 

assistência, refletindo em maior segurança e 

confiabilidade dos processos de cuidado. 

A criação de valor em saúde a partir 

do trabalho da enfermagem é um outro 

aspecto relevante nesse contexto. Referente 

a isso, Andrade et al (2020) demonstram 

que os profissionais satisfeitos, aliado a 

locais de trabalho de confiança e de boa 

comunicação, faz surgir uma construção de 

cuidado que ultrapassa o aspecto técnico, 

aproximando-se assim de uma assistência 

que é centrada no paciente e que consegue 

incluir em sua essência a humanização neste 

processo. Isso reforça o quão importante é 

promover ambientes laborais saudáveis 

para que os enfermeiros possam expressar 
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sua autonomia e, consequentemente, 

agregar valor às práticas em saúde. 

Por outro lado, Machado et al. 

(2020a) revela em seus achados alguns 

desafios estruturais de grau significativo 

relacionados à formação e distribuição da 

força de trabalho da enfermagem no Brasil. 

A predominância da formação privada, as 

desigualdades regionais e a baixa 

qualificação em pós-graduação limitam a 

capacidade de inovação e de 

implementação de práticas de qualidade em 

todo o território nacional. Esse cenário 

aponta a necessidade de políticas 

educacionais mais equitativas, que ampliem 

o acesso à especialização e fortaleçam a 

atuação qualificada nos diferentes níveis de 

atenção. Isso só se dá através de mais 

financiamento direcionado e planejado a 

fim de obter sucesso nessa trajetória. 

Ainda na perspectiva de desafios, o 

estudo de Machado et al. (2020b) apontou a 

precarização laboral como um fator que 

compromete a efetividade da contribuição 

da enfermagem. A sobrecarga de trabalho, 

os baixos salários e a alta prevalência de 

adoecimento profissional, tanto no setor 

público quanto no privado e filantrópico, 

limitam a qualidade da assistência prestada. 



 

 

Isso demonstra que, embora a enfermagem 

seja essencial para a manutenção do sistema 

de saúde, a falta de condições adequadas de 

trabalho impacta diretamente o valor 

entregue aos usuários. 

Por fim, o estudo de Backes et al. 

(2019) demonstra como os indicadores de 

qualidade são ferramentas estratégicas para 

a gestão e para a valorização da 

enfermagem. Ao utilizar métricas para 

avaliar resultados clínicos e assistenciais, os 

profissionais de enfermagem fortalecem 

sua participação na tomada de decisões e 

asseguram a melhoria contínua das práticas. 

Essa visão coloca a enfermagem não apenas 

como executora, mas como protagonista na 

implementação de estratégias de qualidade 

e na construção de valor em saúde, tanto no 

setor público quanto no privado. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esse estudo permitiu, a partir de 

seus achados, evidenciar que a enfermagem 

ocupa uma centralidade no papel da 

produção de qualidade e valor em saúde, 

seja em instituições públicas ou privadas. 

Permitiu ainda mostrar que a atuação da 

categoria pode ir além da execução técnica, 
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ao abranger outros aspectos, como a 

segurança do paciente, a criação de 

vínculos, a gestão de indicadores e a 

humanização do cuidado. Essa amplitude 

reforça a enfermagem como agente 

estratégico para o fortalecimento do sistema 

de saúde brasileiro. 

Entretanto, os resultados também 

mostraram a existência de desafios 

estruturais e organizacionais que podem 

comprometer a contribuição da 

enfermagem em sua plenitude. A 

precarização laboral, as desigualdades de 

formação, a sobrecarga de trabalho e os 

baixos salários são alguns fatores 

emergentes que surgem como barreiras que 

representam uma limitação da capacidade 

de inovação e comprometem ainda o bem- 

estar dos profissionais. Essas fragilidades 

acabam por impactar diretamente na 

qualidade do cuidado e exigem com isso a 

construção e execução de políticas públicas 

voltadas à valorização profissional e ao 

fortalecimento das condições de trabalho. 

Por outro lado, os estudos 

analisados também apontam caminhos para 

superar tais desafios, como a valorização da 

autonomia do enfermeiro, o investimento 

em formação especializada e a utilização de 
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indicadores de qualidade na gestão da 

assistência. Tais estratégias não apenas 

elevam os resultados clínicos, mas também 

consolidam a enfermagem como força 

transformadora dentro das instituições. 

Assim, conclui-se que o fortalecimento da 

profissão é condição indispensável para 

ampliar a qualidade e o valor em saúde no 

contexto público e privado, garantindo 

maior equidade, segurança e resolutividade 

no cuidado. 
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ABSTRACT 

Introduction: In the United States, the 

crisis of overdose from prescribed 

medications—particularly opioids, 

benzodiazepines, and stimulants—has 

emerged as a silent epidemic with profound 

public health consequences. This 

phenomenon, though less visible than illicit 

drug abuse, has produced devastating 

outcomes for individuals, families, and the 

healthcare system. According to the 

Department of Health and Human Services 

(HHS), approximately 40 people die every 

day from prescription drug overdoses, a 

figure that underscores the urgency of 

addressing this issue. The problem extends 

beyond mortality, as it also contributes to 

long-term disabilities, dependency, and 

escalating healthcare costs. Concerns 

related to patient safety arise not only from 

inappropriate prescription practices but also 

from the prolonged and unsupervised use of 

these medications, often without adequate 

follow-up or monitoring. Objective: The 

purpose of this study is to analyze the 

impact of the prescription drug overdose 

epidemic in the U.S., with a particular focus 

on its implications for patient safety. 

Specifically, it seeks to identify the primary 

risk factors contributing to this crisis, such 

as polypharmacy, lack of patient education, 

and systemic weaknesses in healthcare 

oversight. Furthermore, the study aims to 

highlight the strategies that have been 

implemented to mitigate medication abuse 

and foster a culture of safety in clinical 

practice. Method: This work is designed as 

a narrative review, relying on secondary 

data drawn from institutional sources such 

as the Centers for Disease Control and 

Prevention (CDC), HHS, and peer- 

reviewed academic publications, including 

those from the American Journal of Public 

Health. Materials analyzed encompass 



 

 

 

official reports, nationwide educational 

campaigns, and public policies addressing 

prescription safety between 2015 and 2024. 

Special emphasis is given to prescription 

monitoring programs, guideline 

development for healthcare professionals, 

and community-based interventions that 

promote safe prescribing and responsible 

medication use. Conclusion: The epidemic 

of prescription drug overdose in the United 

States highlights critical vulnerabilities in 

patient safety, especially where 

inappropriate prescribing and insufficient 

follow-up are present. While strategies such 

as prescription drug monitoring programs, 

professional training, awareness 

campaigns, and expanded access to 

naloxone have demonstrated encouraging 

outcomes, challenges remain. The crisis 

disproportionately impacts young adults, 

rural populations, and socioeconomically 

disadvantaged groups, illustrating the need 

for comprehensive, equitable, and 

sustainable public health policies. Ongoing 

efforts must focus on balancing legitimate 

medical needs with safety measures to 

effectively reduce mortality and protect 

patient well-being nationwide. 

 

Keywords: Drug Overdose; Non-Medical Prescribing; Opioid Epidemic; Prescription Drug 

Misuse 
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O PAPEL DA ENFERMAGEM NA PROMOÇÃO DA QUALIDADE E 

SEGURANÇA DO PACIENTE NOS SERVIÇOS PÚBLICOS DO SUS 
 

 

 

Resumo: A segurança do paciente tem sido cada 

vez mais valorizada, especialmente com a 

implementação do Programa Nacional de 

Segurança do Paciente no Brasil. Nesse contexto, 

a enfermagem assume papel central na 

identificação de riscos, prevenção de erros e 

promoção de um cuidado ético e humano. Esse 

estudo tem como objetivo: analisar o papel da 

enfermagem na promoção da qualidade e da 

segurança do paciente nos serviços públicos do 

SUS, destacando suas práticas, desafios e 

contribuições para um cuidado seguro e 

humanizado. Essa revisão analisou 51 artigos 

publicados entre 2020 e 2025 nas bases BVS e 

Google Acadêmico, selecionando sete estudos 

relevantes sobre enfermagem e segurança do 

paciente. Foram aplicados critérios de 

inclusão/exclusão rigorosos, e os dados obtidos 

são de fontes secundárias, dispensando avaliação 

ética. A enfermagem atua como primeira linha de 

defesa no SUS, identificando riscos e 

promovendo cuidado seguro, enquanto barreiras 

como sobrecarga de trabalho e infraestrutura 

limitada dificultam a implementação de práticas 

de segurança. O estudo evidencia que fortalecer 

a formação, liderança e infraestrutura da 

enfermagem potencializa a segurança do 

paciente, consolidando práticas humanizadas e 

de qualidade nos serviços públicos do SUS. 

 

Palavras-Chave: Cuidado de enfermagem; 

Promoção da saúde; Sistema Único de Saúde; 

Cultura de segurança. 
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THE ROLE OF NURSING IN PROMOTING QUALITY AND PATIENT 

SAFETY IN PUBLIC SERVICES OF THE SUS 

 
Abstract: Patient safety has been increasingly valued, especially with the implementation of 

the National Patient Safety Program in Brazil. In this context, nursing plays a central role in 

identifying risks, preventing errors, and promoting ethical and humane care. This study aims to 

analyze the role of nursing in promoting quality and patient safety in public services within the 

Unified Health System (SUS), highlighting its practices, challenges, and contributions to safe 

and humane care. This review analyzed 51 articles published between 2020 and 2025 in the 

BVS and Google Scholar databases, selecting seven relevant studies on nursing and patient 

safety. Strict inclusion/exclusion criteria were applied, and the data obtained were from 

secondary sources, exempting ethical review. Nursing acts as the first line of defense in the 

SUS, identifying risks and promoting safe care, while barriers such as work overload and 

limited infrastructure hinder the implementation of safety practices. The study shows that 

strengthening nursing training, leadership, and infrastructure enhances patient safety, 

consolidating humanized and quality practices in public services of the SUS. 

 

Keywords: Nursing care; Health promotion; Unified Health System; Safety culture. 
 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A busca por uma assistência em 

saúde que seja segura e livre de danos tem 

mobilizado discussões em diferentes partes 

do mundo. No Brasil, esse debate ganhou 

ainda mais força com a implementação do 

Programa Nacional de Segurança do 

Paciente. Nesse cenário, a enfermagem se 

destaca como protagonista na organização, 

execução e monitoramento das práticas de 

cuidado, principalmente no que se refere à 

ética e a assistência livre de riscos (Barreto; 

Servo, 2025). 

Em concordância com o 

supracitado, fica evidente que a visibilidade 

da enfermagem tem crescido com o 

fortalecimento das políticas de saúde e com 

a ampliação do debate em torno do papel do 

enfermeiro no Sistema Único de Saúde 

(SUS). A participação dessa equipe é 

essencial pois, eles estão em contato direto 

e contínuo com os usuários, assumindo a 

responsabilidade de identificar riscos, 



 

 

previnir erros e garantir práticas seguras 

(Backes et al., 2012). 

A atuação do enfermeiro na promoção 

da segurança do paciente vai muito além da 

execução de procedimentos técnicos. Ele 

precisa estar envolvido com a organização 

do processo de cuidado, com a vigilância 

constante dos riscos e com a comunicação 

clara com pacientes e familiares. 

Entretanto, nesse mesmo tempo, o SUS 

apresenta desafios constantes e marcantes, 

como: a alta demanda, limitações 

estruturais e desigualdades sociais que 

impactam o acesso a continuidade do 

cuidado (Cunha et al., 2024). 

Outro ponto central está no 

compromisso ético e humano que permeia a 

prática da enfermagem. O olhar atento ao 

paciente, a escuta qualificada e o respeito à 

sua dignidade se tornam aliados da 

segurança, pois ajudam a identificar 

necessidades precocemente, prevenindo 

agravos e fortalecendo o vínculo 

terapêutico. Assim, a segurança não é 

apenas um protocolo, mas uma prática 

cotidiana que valoriza a vida em todas as 

suas dimensões (Bessa et al., 2024; Silva; 

Diaz, 2024). 

Portanto, compreender o papel da 

enfermagem na promoção da qualidade e da 
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segurança nos serviços públicos do SUS 

significa reconhecer sua função essencial na 

gestão do cuidado e na proteção da saúde 

coletiva. Essa reflexão é indispensável para 

que se avance na consolidação de práticas 

mais seguras, humanas e eficazes, alinhadas 

aos princípios de universalidade, equidade e 

integralidade que orientam o sistema de 

saúde brasileiro. 

Esse estudo tem como objetivo: 

analisar o papel da enfermagem na 

promoção da qualidade e da segurança do 

paciente nos serviços públicos do SUS, 

destacando suas práticas, desafios e 

contribuições para um cuidado seguro e 

humanizado. Além disso, pretende-se 

responder a seguinte questão: de que forma 

a atuação da enfermagem contribui para 

garantir qualidade e segurança no cuidado 

aos pacientes atendidos nos serviços 

públicos do SUS? 

 

METODOLOGIA 

 

Trata-se de uma revisão integrativa 

da literatura que tem como objetivo: 

analisar, sintetizar e reunir informações de 

importantes estudos para a área da saúde, 

principalmente no que se refere à 

enfermagem. 



 

 

A partir disso, seguiu-se as seis 

etapas de Mendes, Silveira e Galvão (2008), 

sendo elas: identificação do tema e seleção 

da hipótese ou questão de pesquisa para a 

elaboração da revisão, estabelecimento de 

critérios para inclusão e exclusão de 

estudos/ amostragem ou busca na literatura, 

categorização dos estudos, avaliação dos 

estudos incluídos na revisão, interpretação 

dos resultados e apresentação da revisão. 

Foram adicionados critérios de 

inclusão: artigos completos, indexados 

entre 2020 e 2025, em português, inglês e 

que correspondessem a temática abordada. 

E de exclusão: incompletos, teses, 

monografias, fora do recorte temporal, 

notícias, vídeos, cartas/cartilhas, 

dissertações e fora do recorte temporal. 

Já a busca na literatura ocorreu em 

setembro de 2025 nas bases de dados online 

da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e 

Google Acadêmico (GA), através de 

Descritores associados com os operadores 

booleanos AND e OR: Enfermagem, 

Cuidado de enfermagem, Segurança do 

paciente, Cultura de segurança, Sistema 

Único de Saúde e Serviços Públicos de 

Saúde. Localizando 30 artigos na BVS e 21 

no GA, totalizando 51 documentos. 
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Esses achados passaram por uma 

análise de três etapas, que persistiu em: ler 

o título, os resumos e o artigo completo. Na 

primeira etapa foram excluídos 20, 

enquanto 31 passaram para leitura dos 

resumos. Desses, apenas 15 passaram para 

leitura completa, onde foram incluídos sete 

na revisão pois tinham alto poder de 

agregação ao estudo. Foram incluídos 

quatro da BVS e cinco do GA. 

Além disso, ressalta-se que não foi 

necessário submeter o estudo ao comitê de 

ética em pesquisa, tendo em vista que, por 

se tratar de uma revisão de literatura, os 

dados coletados são de fontes secundárias. 

RESULTADOSE 

DISCUSSÃO 

A literatura mostra que os 

profissionais de enfermagem atuam como a 

primeira linha de defesa contra danos 

evitáveis no SUS. A presença contínua da 

equipe de enfermagem junto ao paciente 

permite a identificação precoce de riscos 

(erros de medicação, lesões, quedas e falha 

na comunicação) e a assistência imediata, 

seja por ajuste na linha do cuidado ou até 

orientações. Isso reforça que a enfermagem 

não é apenas uma executadora de tarefas, 

mas agente odernadora do cuidado, da 



 

 

vigilância e na garantia da qualidade 

(Santos et al., 2024; Villanueva et al., 

2024). 

Já outros estudos (Guirardello et 

al., 2020; Ventura; Silva; Alves, 2020) 

apontam barreiras recorrentes que reduzem 

a capacidade da enfermagem de promover 

segurança: sobrecarga de trabalho, 

deficiência de profissionais, ausência de 

tempo para registro de informações e 

comunicação, infraestrutura inadequada e 

falta de notificação de incidentes. Tanto na 

atenção primária quando na hospitalar, 

essas fragilidades surgem como 

determinantes essenciais para a ocorrência 

de eventos adversos e da limitação na 

implementação de práticas seguras. 

Do mesmo modo, Santos et al. 

(2024) e Barbosa et al. (2020) apontam 

elementos que fortalecem a atuação segura 

da enfermagem: capacitação contínua 

(principalmente na segurança do paciente), 

liderança em enfermagem (priorizando a 

notificação de erros), protocolos 

pradronizados e sistemas locais de 

notificação e análise de eventos. Essas 

evidências sugerem que investir em 

educação, processos padronizados e cultura 
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não punitiva traz retorno em redução de 

danos. 

De forma integrada, a atuação da 

enfermagem contribui para garantir 

qualidade e segurança nos serviços públicos 

do SUS por três vias complementares, 

sendo elas: vigilância contínua e 

intervenções diretas, gestão e organização 

do cuidado e, promoção do vínculo e 

comunicação. Contudo, essas contribuições 

só se traduzem em resultados consistentes 

quando acompanhadas por condições 

estruturais adequadas, dimensionamento de 

pessoal, formação continuada, liderança 

que apoie a notificação e investimentos em 

infraestrutura e sistemas de informação, que 

são, hoje, os principais gargalos no contexto 

do SUS (Ventura-Silva et al., 2020). 

Uma das principais limitações 

encontradas neste estudo foi a dificuldade 

em localizar artigos publicados em bases de 

dados renomadas. Apesar da relevância do 

tema, muitos trabalhos disponíveis estavam 

restritos a fontes de menor visibilidade ou 

com acesso limitado, o que pode ter 

reduzido a amplitude da análise. Esse 

desafio evidencia não apenas a escassez de 

pesquisas consolidadas em determinados 

aspectos da segurança do paciente, mas 

também a necessidade de maior incentivo à 



 

 

produção científica que seja indexada em 

plataformas de referência, garantindo 

qualidade metodológica, maior alcance e 

confiabilidade para subsidiar práticas em 

saúde. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante dos achados, fica evidente que 

a enfermagem desempenha um papel 

central na consolidação da segurança do 

paciente nos serviços públicos do SUS, 

atuando como guardiã do cuidado, da 

vigilância e da humanização. A 

proximidade com os usuários coloca esses 

profissionais em posição estratégica para 

identificar riscos, prevenir danos e 

fortalecer práticas seguras, ainda que 

enfrentem barreiras estruturais e 

organizacionais. Os resultados indicam que 

investir em formação contínua, liderança 

participativa, infraestrutura adequada e 

sistemas de notificação é essencial para 

transformar fragilidades em oportunidades 
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de melhoria. Assim, este estudo reforça que 

valorizar a atuação da enfermagem é 

também valorizar a qualidade da assistência 

em saúde, ampliando a confiança da 

população no SUS e fortalecendo um 

cuidado mais seguro, ético e humano. 
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RESUMO 

Introdução: A relação entre o uso de redes 

sociais e a saúde mental de jovens adultos 

tem se tornado um tema de crescente 

interesse científico. Nesse grupo etário, 

plataformas digitais exercem papel central 

na comunicação, no lazer e na construção da 

identidade, mas também podem representar 

fatores de vulnerabilidade. Estudos recentes 

apontam que o uso excessivo e desregulado 

das redes sociais está associado a 

sentimentos de inadequação, isolamento 

social, baixa autoestima e, em muitos casos, 

ao desenvolvimento ou agravamento de 

sintomas depressivos. Além disso, a 

constante  exposição  a  conteúdos 

idealizados pode intensificar comparações 

sociais prejudiciais e comprometer o bem- 

estar psicológico. Dessa forma, 

compreender como essas interações digitais 

afetam a saúde mental é essencial para o 

desenvolvimento de estratégias de 

prevenção, promoção de hábitos saudáveis 

e intervenções direcionadas. Objetivo: 

Analisar a relação entre o uso de redes 

sociais e a ocorrência de sintomas 

depressivos em jovens adultos, 

identificando possíveis fatores de risco, 

padrões de comportamento e implicações 

para a saúde mental, a fim de subsidiar 

estratégias de prevenção e promoção do 

bem-estar psicológico nessa população. 



 

 

 

Metodologia: Este estudo caracteriza-se 

como uma revisão de literatura, 

desenvolvida a partir da análise de 

publicações disponíveis nas bases de dados 

BVS, PubMed, CAPES e SciELO, sem 

delimitação temporal prévia. Também 

foram considerados documentos oficiais de 

órgãos de saúde e literatura cinzenta 

pertinente ao tema. Foram incluídos artigos 

originais, revisões e diretrizes em 

português, inglês ou espanhol, desde que 

estivessem disponíveis na íntegra e 

relacionados à relação entre depressão e uso 

de redes sociais em jovens adultos. 

Excluíram-se duplicidades, resumos e 

cartas ao editor. Para esta revisão, foram 

inicialmente identificados 18 estudos; após 

a aplicação dos critérios de elegibilidade, 3 

trabalhos foram selecionados e analisados, 

subsidiando a síntese das evidências sobre 

os impactos das redes sociais na saúde 

mental dessa população. Resultados: A 

análise dos estudos selecionados 

evidenciou uma associação significativa 

entre o uso de redes sociais e a manifestação 

de sintomas depressivos em jovens adultos. 

Em grande parte das pesquisas, o tempo de 

uso excessivo, superior a três horas diárias, 

foi apontado como fator de risco, 

principalmente quando associado à prática 

de comparações sociais negativas e à 

exposição constante a conteúdos 

idealizados. Esse comportamento favorece 

sentimentos de inadequação, baixa 

autoestima e isolamento, que, por sua vez, 

contribuem para o surgimento ou 

agravamento da depressão. Além disso, 

verificou-se que a busca por validação por 

meio de curtidas e comentários intensifica a 

dependência emocional das plataformas, 

gerando frustração e insatisfação quando a 

resposta social não corresponde às 

expectativas. Por outro lado, os resultados 

também apontaram aspectos positivos 

relacionados ao uso equilibrado das redes 

sociais. Em contextos de interação 

saudável, essas plataformas podem 

favorecer o fortalecimento de vínculos 

sociais, a troca de experiências e o acesso a 

grupos de apoio, funcionando como recurso 

de acolhimento e suporte emocional. Essa 

dualidade reforça a ideia de que o impacto 

do uso das redes não é uniforme, mas 

depende de fatores individuais, como 

resiliência, habilidades de regulação 

emocional, qualidade das relações 

interpessoais e suporte social fora do 

ambiente virtual. A discussão sugere que o 

uso excessivo e desregulado das redes 

sociais deve ser entendido como um fator de 



 

 

 

vulnerabilidade à saúde mental, sobretudo 

entre jovens adultos em fase de 

consolidação identitária. Entretanto, 

reconhece-se também seu potencial como 

ferramenta de promoção de bem-estar, 

desde que mediado por práticas conscientes 

e equilibradas. Assim, torna-se necessário 

estimular a educação digital e desenvolver 

estratégias de prevenção em saúde mental, 

a fim de reduzir riscos e potencializar os 

benefícios das interações virtuais. 

Considerações finais: Os resultados desta 

revisão evidenciam que o uso das redes 

sociais exerce influência significativa sobre 

a saúde mental de jovens adultos, podendo 

atuar como fator de risco ou de proteção. O 

uso excessivo e voltado à comparação 

social mostrou-se associado ao aumento de 

sintomas depressivos, enquanto interações 

equilibradas e positivas podem favorecer 

vínculos e suporte emocional. Nesse 

sentido, torna-se fundamental orientar essa 

população para o uso consciente e saudável 

das plataformas digitais. Além disso, 

políticas públicas e estratégias de educação 

digital devem ser incentivadas, a fim de 

reduzir vulnerabilidades e promover o bem- 

estar psicológico de forma sustentável. 
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RESUMO: 

Introdução: A apneia obstrutiva do sono 

(AOS) é um distúrbio respiratório 

caracterizado por episódios recorrentes de 

obstrução parcial ou completa das vias 

aéreas superiores durante o sono, resultando 

em hipóxia intermitente e fragmentação do 

sono. Nos últimos anos, crescente evidência 

científica tem demonstrado uma forte 

associação entre a AOS e diversas doenças 

cardiometabólicas, incluindo hipertensão 

arterial, diabetes mellitus tipo 2, 

dislipidemia e doença cardiovascular 

aterosclerótica. Os mecanismos 

fisiopatológicos  que  conectam  essas 

condições envolvem inflamação sistêmica, 

estresse oxidativo, ativação simpática e 

resistência à insulina. Compreender essa 

relação é essencial para o diagnóstico 

precoce e o manejo integrado desses 

pacientes, visto que a identificação e o 

tratamento adequados da AOS podem 

reduzir significativamente o risco de 

complicações cardiovasculares e 

metabólicas, contribuindo para melhor 

prognóstico e qualidade de vida. Objetivo: 

O objetivo geral deste estudo é investigar a 

relação entre a apneia obstrutiva do sono e as 

doenças cardiometabólicas, analisando os 

principais mecanismos fisiopatológicos 



 

 

 

envolvidos e a influência da AOS no 

desenvolvimento e agravamento de 

condições como hipertensão arterial, 

diabetes mellitus tipo 2 e dislipidemias, 

visando estratégias integradas de prevenção 

e tratamento. Metodologia: Trata-se de um 

estudo de revisão integrativa da literatura, 

cujo objetivo foi analisar a relação entre a 

apneia obstrutiva do sono (AOS) e as 

doenças cardiometabólicas. A pesquisa foi 

realizada nas bases de dados PubMed, Scielo 

e LILACS, utilizando os descritores “apneia 

obstrutiva do sono”, “doenças 

cardiovasculares” e “síndromes 

metabólicas”, combinados por operadores 

booleanos. Foram incluídos artigos 

publicados entre 2015 e 2025, em português 

e inglês, que abordassem a associação entre 

AOS e alterações cardiometabólicas. 

Excluíram-se estudos duplicados, relatos de 

caso e revisões narrativas sem metodologia 

definida. A seleção e análise dos estudos 

seguiram critérios de elegibilidade 

previamente estabelecidos. Os resultados 

foram organizados de forma descritiva, 

permitindo identificar evidências atuais 

sobre os mecanismos fisiopatológicos e 

implicações clínicas dessa relação. 

Resultados: A análise dos estudos incluídos 

na revisão evidenciou uma forte correlação 

entre a apneia obstrutiva do sono (AOS) e 

diversas doenças cardiometabólicas, 

confirmando que a AOS atua como um 

importante fator de risco independente para 

alterações cardiovasculares e metabólicas. A 

maioria dos artigos revisados demonstrou 

que a hipóxia intermitente e a fragmentação 

do sono, características centrais da AOS, 

promovem ativação simpática crônica, 

aumento da pressão arterial e disfunção 

endotelial, contribuindo para o 

desenvolvimento e agravamento da 

hipertensão arterial sistêmica. Observou-se 

também que a AOS está associada a maior 

rigidez arterial, alterações na variabilidade 

da frequência cardíaca e elevação de 

marcadores inflamatórios, como proteína C- 

reativa e interleucinas, indicando um estado 

inflamatório sistêmico persistente. Em 

relação ao metabolismo, diversos estudos 

apontaram que pacientes com AOS 

apresentam maior prevalência de resistência 

à insulina e intolerância à glicose, sugerindo 

uma ligação direta com o desenvolvimento 

do diabetes mellitus tipo 2. A hipóxia 

intermitente parece induzir estresse 

oxidativo e disfunção mitocondrial, 

mecanismos que prejudicam a sinalização da 

insulina e aumentam a produção hepática de 

glicose. Além disso, foi constatada uma 



 

 

 

relação significativa entre a AOS e 

dislipidemias, caracterizadas por elevação 

de triglicerídeos, redução do HDL-colesterol 

e aumento do LDL oxidado, fatores que 

potencializam o risco aterosclerótico. Os 

resultados também indicaram que a 

gravidade da AOS, medida pelo índice de 

apneia-hipopneia, está diretamente 

relacionada à intensidade das alterações 

cardiometabólicas, reforçando a importância 

do diagnóstico precoce. Estudos que 

avaliaram o tratamento com pressão positiva 

contínua nas vias aéreas (CPAP) mostraram 

melhora significativa na pressão arterial, 

sensibilidade à insulina e perfil lipídico, 

demonstrando que o manejo adequado da 

AOS pode atenuar as repercussões 

cardiovasculares e metabólicas. Assim, a 

literatura revisada evidencia a necessidade 

de abordagem interdisciplinar e 

rastreamento sistemático da AOS em 

pacientes com doenças cardiometabólicas. 

Considerações finais: Os achados desta 

revisão reforçam que a apneia obstrutiva do 

sono (AOS) é uma condição intimamente 

relacionada às doenças cardiometabólicas, 

representando um importante fator de risco 

modificável. A interação  entre hipóxia 

intermitente, inflamação sistêmica, estresse 

oxidativo e ativação simpática explica, em 

grande parte, o impacto da AOS sobre a 

pressão arterial, o metabolismo da glicose e 

o perfil lipídico.  Evidenciou-se  que  a 

identificação e o tratamento precoce da 

AOS, especialmente com o uso de pressão 

positiva contínua (CPAP), podem reduzir 

significativamente    as  complicações 

cardiovasculares e metabólicas, melhorando 

o prognóstico dos pacientes. Diante disso, 

destaca-se a importância de uma abordagem 

multidisciplinar  e   do   rastreamento 

sistemático da AOS em indivíduos com 

comorbidades       cardiometabólicas, 

promovendo  intervenções preventivas e 

terapêuticas mais eficazes. 

 

Palavras-Chave: Apneia obstrutiva do sono; Doenças cardiometabólicas; Hipóxia 

intermitente. 
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RESUMO 

Introdução: A Síndrome do Olho Seco 

(SOS) é uma condição multifatorial 

caracterizada pela instabilidade do filme 

lacrimal e pela inflamação da superfície 

ocular, resultando em desconforto, visão 

borrada e potencial dano epitelial. Entre os 

diversos fatores de risco, o uso de lentes de 

contato destaca-se como uma das principais 

causas associadas ao desenvolvimento ou 

agravamento da síndrome. A interação 

entre a lente e o filme lacrimal pode 

comprometer a lubrificação ocular, alterar a 

osmolaridade e favorecer processos 

inflamatórios. A prevalência da SOS em 

usuários de lentes de contato tem 

aumentado significativamente, refletindo 

mudanças nos hábitos visuais e ambientais. 

Assim, compreender essa relação é 

essencial para o manejo clínico, prevenção 

de complicações e promoção da saúde 

ocular desses indivíduos. Objetivo: O 

objetivo geral deste estudo de revisão é 

analisar a prevalência da Síndrome do Olho 

Seco em usuários de lentes de contato, 

identificando fatores de risco associados, 

mecanismos fisiopatológicos envolvidos e 

impactos na qualidade de vida, a fim de 

fornecer subsídios para estratégias de 

prevenção, manejo clínico e orientação aos 

pacientes. Metodologia: Trata-se de um 

estudo de revisão narrativa, realizado a 

partir de pesquisa bibliográfica em bases de 

dados eletrônicas, incluindo PubMed, 



 

 

 

Scopus e Web of Science, abrangendo 

artigos publicados entre 2010 e 2025. 

Foram selecionados estudos que 

abordassem a prevalência da Síndrome do 

Olho Seco em usuários de lentes de contato, 

bem como fatores de risco, mecanismos 

fisiopatológicos e implicações clínicas. A 

busca foi conduzida utilizando termos 

combinados como “dry eye syndrome”, 

“contact lens”, “prevalence” e “risk 

factors”. Artigos duplicados, revisões não 

sistemáticas e estudos com amostras 

insuficientes foram excluídos. As 

informações relevantes foram extraídas, 

organizadas e analisadas de forma 

qualitativa, permitindo a síntese do 

conhecimento atual sobre a relação entre 

lentes de contato e síndrome do olho seco. 

Resultados: A literatura revisada indica 

que a prevalência da Síndrome do Olho 

Seco (SOS) em usuários de lentes de 

contato é significativamente elevada, 

variando entre 30% e 70%, dependendo do 

tipo de lente, tempo de uso diário e critérios 

diagnósticos adotados. Estudos apontam 

que lentes de contato gelatinosas e de uso 

prolongado estão mais associadas ao 

desenvolvimento de sintomas, devido à 

interferência na estabilidade do filme 

lacrimal e ao aumento da evaporação 

lacrimal. Além disso, fatores individuais, 

como idade, sexo, alterações hormonais e 

condições ambientais, como baixa umidade 

e exposição prolongada a telas digitais, 

potencializam o risco da doença. Do ponto 

de vista fisiopatológico, observa-se que o 

contato contínuo da lente com a superfície 

ocular promove microtraumas epiteliais, 

alteração da distribuição do filme lacrimal e 

indução de processos inflamatórios locais. 

Essa inflamação contribui para a redução da 

produção lacrimal e aumento da 

osmolaridade, reforçando o ciclo da 

síndrome. Clinicamente, os usuários 

frequentemente relatam sensação de areia 

nos olhos, ardência, fotofobia e visão turva 

intermitente, comprometendo qualidade de 

vida e adesão ao uso de lentes. Estratégias 

de manejo descritas incluem modificação 

do tipo e material da lente, redução do 

tempo de uso diário, uso de lubrificantes 

oculares e orientação sobre higiene ocular 

adequada. Estudos também sugerem a 

importância de avaliações periódicas com 

especialistas em córnea e lentes de contato 

para detecção precoce da síndrome e 

prevenção de complicações mais graves. 

Em síntese, os achados demonstram que a 

SOS é uma condição prevalente entre 

usuários de lentes de contato, influenciada 



 

 

 

por múltiplos fatores ambientais, 

comportamentais e biológicos. A 

compreensão desses fatores permite a 

implementação de medidas preventivas e 

terapêuticas, contribuindo para a 

manutenção da saúde ocular, otimização do 

conforto visual e melhoria da qualidade de 

vida desses indivíduos. Considerações 

finais: A Síndrome do Olho Seco apresenta 

alta prevalência entre usuários de lentes de 

contato, sendo influenciada por fatores 

relacionados ao tipo de lente, tempo de uso, 

características individuais e condições 

ambientais. Os sintomas impactam 

significativamente a qualidade de vida e 

podem comprometer a adesão ao uso 

correto das lentes. A compreensão dos 

mecanismos fisiopatológicos e dos fatores 

de risco associados é essencial para orientar 

estratégias preventivas e terapêuticas 

eficazes, incluindo ajustes no tipo de lente, 

uso de lubrificantes oculares e 

acompanhamento oftalmológico regular. 

Dessa forma, é possível reduzir 

complicações, melhorar o conforto visual e 

promover saúde ocular duradoura. A 

conscientização de pacientes e profissionais 

de saúde é fundamental para minimizar os 

efeitos da síndrome e otimizar a experiência 

de uso de lentes de contato. 
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Resumo: A integração de tecnologias digitais na 

saúde pública pode reduzir desigualdades e 

promover a equidade no acesso e na qualidade 

dos serviços, considerando fatores sociais, 

econômicos e estruturais que ainda limitam o 

cuidado. Este estudo tem como objetivo analisar 

a integração entre equidade e inovação digital na 

saúde, investigando como as transformações 

tecnológicas podem contribuir para a redução 

das desigualdades no acesso e na qualidade dos 

serviços de saúde pública. Caracteriza-se como 

uma revisão integrativa da literatura, realizada 

em 2025, com busca sistematizada nas bases de 

dados LILACS, MEDLINE e PubMed. Os 

resultados evidenciam que a integração das 

tecnologias digitais à saúde pública tem 

contribuído para ampliar o acesso, melhorar a 

qualidade dos cuidados e fortalecer a equidade 

em diferentes contextos. Contudo, os estudos 

também alertam para desafios éticos, 

regulatórios e de inclusão digital, destacando a 

necessidade de políticas públicas, capacitação 

profissional e estratégias de governança. 

Conclui-se que as tecnologias digitais podem 

promover maior equidade e acesso na saúde 

pública, desde que acompanhadas por políticas 

inclusivas, capacitação profissional e 

governança ética. Sua efetividade depende da 

combinação entre infraestrutura adequada, 

alfabetização digital e participação social nos 

processos de implementação. 
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EQUITY AND DIGITAL INNOVATION: TECHNOLOGICAL 

TRANSFORMATIONS TO REDUCE INEQUALITIES IN PUBLIC 

HEALTH 

Abstract: The integration of digital technologies in public health can reduce inequalities and 

promote equity in access and quality of services, considering social, economic, and structural 

factors that still limit care. This study aims to analyze the integration between equity and digital 

innovation in health, investigating how technological transformations can contribute to 

reducing inequalities in access and quality of public health services. It is characterized as an 

integrative literature review, conducted in 2025, with a systematic search of the LILACS, 

MEDLINE, and PubMed databases. The results show that the integration of digital technologies 

into public health has contributed to expanding access, improving the quality of care, and 

strengthening equity in different contexts. However, the studies also warn of ethical, regulatory, 

and digital inclusion challenges, highlighting the need for public policies, professional training, 

and governance strategies. It is concluded that digital technologies can promote greater equity 

and access in public health, provided they are accompanied by inclusive policies, professional 

training, and ethical governance. Their effectiveness depends on a combination of adequate 

infrastructure, digital literacy, and social participation in the implementation processes. 

Keywords: Health Equity; Digital Health; Public Health. 
 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

 

A análise do cenário global e 

nacional da saúde pública revela que, apesar 

dos expressivos avanços científicos e 

tecnológicos observados nas últimas 

décadas, as desigualdades históricas 

permanecem como determinantes centrais 

dos impactos das crises sanitárias. Fatores 

sociais, econômicos e ambientais — como 

a pobreza, a precariedade da infraestrutura 

e o acesso desigual aos serviços de saúde — 

intensificam a vulnerabilidade de 

determinadas populações, demonstrando 

que o enfrentamento eficaz das emergências 

em saúde pública requer não apenas 

soluções técnicas, mas sobretudo políticas 

estruturais capazes de promover equidade e 

justiça social (Carmo, 2020). 

Nesse contexto, o avanço das 

tecnologias digitais na saúde surge como 

um  importante  aliado  para  reduzir 



 

 

desigualdades e melhorar a qualidade do 

cuidado. Recursos como telessaúde, 

inteligência artificial (IA) e aplicativos de 

monitoramento têm transformado tanto a 

promoção da saúde quanto a personalização 

do cuidado. Além disso, a telessaúde amplia 

o acesso a serviços de saúde em áreas 

remotas ou com recursos limitados, 

superando barreiras geográficas e 

estruturais. Dessa forma, essas inovações 

contribuem para aumentar a eficiência, a 

acessibilidade e a conveniência dos 

cuidados (Silva et al., 2024). 

No entanto, a adoção desigual 

dessas tecnologias pode aprofundar 

disparidades históricas, evidenciando a 

necessidade de se considerar a equidade 

digital como requisito essencial para um 

sistema de saúde inclusivo. Garantir que 

populações vulneráveis tenham condições 

de utilizar essas ferramentas é fundamental 

para reduzir desigualdades e promover 

justiça social. Nesse sentido, investigar a 

integração da inovação tecnológica à saúde 

pública sob a perspectiva da equidade é 

relevante para orientar políticas e práticas 

que fortaleçam um modelo de atenção mais 

acessível, eficiente e centrado nas 

necessidades da população. 

10.71248/9786583818140-3 

Dessa forma, o presente estudo tem 

como objetivo analisar a integração entre 

equidade e inovação digital na saúde, 

investigando como as transformações 

tecnológicas podem contribuir para a 

redução das desigualdades no acesso e na 

qualidade dos serviços de saúde pública. 

 

 

METODOLOGIA 

 

 

A metodologia adotada neste estudo 

consiste em uma revisão integrativa da 

literatura, entendida como um método de 

pesquisa que visa sintetizar, de forma ampla 

e sistemática, o conhecimento existente 

sobre determinado tema, reunindo estudos 

com diferentes delineamentos a fim de 

proporcionar uma compreensão mais 

completa e aplicável à prática. Esse método 

configura-se como uma ferramenta 

relevante, especialmente no campo da 

saúde, por possibilitar a integração de 

evidências de distintas naturezas, a 

identificação de lacunas no conhecimento e 

o embasamento científico de práticas 

assistenciais e de gestão (Souza; Silva; 

Carvalho, 2010). 

A definição da pergunta de pesquisa 

foi baseada no modelo PICo, considerando: 



 

 

População (P): Usuários dos serviços 

públicos de saúde; Interesse (I): Uso de 

tecnologias digitais em saúde; Contexto 

(Co): Sistemas públicos de saúde e políticas 

voltadas à equidade digital. A questão 

central formulada foi: “De que maneira a 

integração de tecnologias digitais na saúde 

pública contribui para a promoção da 

equidade e a redução das desigualdades no 

acesso e na qualidade dos serviços de 

saúde?” 

O levantamento bibliográfico foi 

realizado no mês de outubro de 2025, nas 

bases de dados Literatura Latino- 

Americana e do Caribe em Ciências da 

Saúde (LILACS), Medical Literature 

Analysis and Retrievel System Online 

(MEDLINE) e PubMed (PMC), utilizando 

10.71248/9786583818140-3 

os seguintes descritores e operadores 

booleanos: Equidade em Saúde AND Saúde 

Digital AND Saúde Pública. 

Foram definidos critérios de 

inclusão que contemplaram artigos 

completos, de acesso gratuito, publicados 

em inglês, português ou espanhol, no 

período de 2020 a 2025. Excluíram-se 

artigos duplicados, sem relação direta com 

o tema, bem como livros, monografias, 

dissertações, editoriais ou estudos de 

websites. 

A busca inicial identificou 2.352 

artigos. Após análise de títulos e resumos e 

aplicação dos critérios de inclusão e 

exclusão, a amostra final compreendeu 16 

estudos, conforme ilustrado no fluxograma 

da Figura 1. 

 

Figura 1 – Fluxograma do processo de seleção e triagem de estudos da revisão integrativa 
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Fonte: Elaborado pelos autores, 2025. 

 

Os resultados foram organizados em 

uma tabela síntese, destacando as principais 

contribuições de cada estudo. O processo 

incluiu uma leitura inicial exploratória dos 

artigos, seguida de análise de conteúdo, 

possibilitando uma avaliação crítica das 

evidências e da pertinência de cada 

publicação em relação ao tema da pesquisa. 

RESULTADOSE 

DISCUSSÃO 

A Tabela 1 a seguir apresenta os 16 

estudos selecionados, organizados por 

título, autor/ano, país, objetivo e principais 

resultados. A síntese evidencia como as 

tecnologias digitais têm contribuído para 

promover a equidade e reduzir 

desigualdades na saúde pública. 

 

Tabela 1 - Síntese dos estudos sobre a integração de tecnologias digitais na saúde pública e 

suas contribuições para a promoção da equidade e redução das desigualdades em saúde 
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Título Autor/Ano País Objetivo 
Principais 

resultados 

Intervenções   de 

saúdedigital para 

o gerenciamento 

da hipertensão 

em  populações 

dos  EUA  que 

vivenciam 

disparidades   de 

saúde: uma 

revisão 

sistemática    e 

meta-análise 

Katz et al., 2024 EUA Avaliar  a 

associação 

entre 

intervenções 

de saúde 

digital  e 

mudanças  na 

pressão 

arterial em 

populações 

com 

disparidades 

de saúde. 

Redução 

significativa  da 

pressão arterial em 

grupos com 

intervenções 

digitais; estratégias 

personalizadas   e 

culturalmente 

adaptadas indicam 

potencial para 

promover equidade 

em saúde. 

Normativas 

destinadasaouso 

ético e seguro da 

inteligência 

artificialnasaúde 

Araújo; 

Campos,2025 

Internaci 

onal 

Revisar normas 

de IA na saúde e 

refletir sobre 

ética, equidade e 

segurança. 

Destaca 

necessidade de 

governança 

regulatória  e 

prevenção de 

vieses em IA; 

reforça o uso 

responsável de 

dados para garantir 

equidade e 

redução de 

desigualdades no 

acesso  a 
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Saúdedigitalna 

Atenção 

 

 

 

 

Rodriguesetal., 

2025 

 

 

 

 

Brasil Sistematizar 

competências 

tecnologias 

digitais. 

 

Destaca 

necessidade de 

Primária: uma profissionais treinamento em 

revisão de 
para competências 

escopo sobre 
integração da técnicas e críticas; 

competências saúde digital integração de 

profissionais 
na atenção tecnologias 

primária. digitais fortalece 

equidade, 

evitando 

disparidades no 

acesso  e 

resultados de 

cuidados. 
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Advocating for 

population 

health: The role 

of public health 

practitioners in 

the age of 

artificial 

intelligence 

Kamyabi et al., 

2024 

Canadá Discutir 

impactos  da 

IA  sobre 

determinantes 

de saúde  e 

equidade 

populacional. 

IA pode 

exacerbar 

desigualdades se 

não   houver 

regulamentação; 

papel da  saúde 

pública é avaliar, 

moderar 

implementação e 

criar  políticas 

para reduzir 

disparidades. 

 
 

Centering Health 

Equity in an 

Increasingly 

Digital 

Environment 

Khoong et al., 

2025 

EUA Discutir como 

a digitalização 

pode aumentar 

ou reduzir 

desigualdades 

em saúde. 

Estudos de caso 

mostram que 

adoção 

consciente de 

ferramentas 

digitais centradas 

na equidade pode 

reduzir 

disparidades; 

diretrizes incluem 

auditoria de 

benefícios e 

engajamento 

comunitário. 

 
 



 

 

Desenvolvimento Kim et al., 2024 EUA 
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mDiHERS 

e validação  de 

uma escala  de 

prontidão para a 

saúde  digital 

centrada  em 

dispositivos 

móveis 

(mDiHERS) 

Desenvolver 

e validar uma 

escala que 

avalie  a 

prontidão 

para saúde 

digital, 

abrangendo 

alfabetização 

e equidade. 

validada   como 

ferramenta 

confiável    para 

medir prontidão 

digital;  promove 

acesso equitativo a 

serviços de saúde 

digital     ao 

identificar lacunas 

de competência e 

acessibilidade. 

 

Disparidades na Adedinsewo et EUA Avaliar  Identifica que 

saúde, ensaios al., 2023   impacto da soluções digitais 

clínicos e a 

exclusão digital 

transformação 

digital  na 

equidade em 

saúde   e 

participação 

em ensaios 

clínicos. 

podem  agravar 

desigualdades se 

não   houver 

intervenção; 

recomendações 

focam inclusão 

digital, 

diversidade em 

ensaios clínicos e 

mitigação de 

vieses estruturais. 

 
 

Equity in digital 

healthcare - the 

Eriksen et al., 

2023 

Dinamar 

ca 
Analisar 

inequidades 

Digitalização 

exige atenção a 

 
 



 

 
case 

Denmark 

of em 

digital 

saúde acessibilid de e 

no empoderamento; 

contexto integração de 

dinamarquês. princípios éticos e 

legais promove 

equidade, 

 prevenindo 

perpetuação de 

desigualdades em 

serviços digitais. 

Evolução da Haddad et al., Brasil Analisar  Telessaúde 

regulação 2025 evolução da ampliou acesso e 

brasileira 

telessaúde: 

de 

do 

regulação 

telessaúde 

da 

no 

qualificação do 

cuidado, 

Programa  Brasil e especialmente em 

Nacional de impactos na áreas remotas; 

Telessaúde 

SUS Digital 

ao equidade. políticas e 

legislação 

favorecem 

inclusão digital e 

redução das 

desigualdades 

regionais. 

Integrando Ahmed et al., Global  

Propor Tecnologias 

inovações em 2025 

saúde digital para 

alcançar cobertura 

universal de saúde 

caminhos 

estratégicos 

para 

integraçãode 

digitais como IA, 

telemedicina e big 

data aumentam 

acesso e 
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inovações 

digitais 

visando 

cobertura 

universal e 

equidade. 

qualidade; 

enfrentamdesafios 

como exclusão 

digital e 

infraestrutura 

limitada, mas 

fortalecem 

equidade 

globalmente. 

 
 

Intervenção Alsaqqa; Internacio Avaliar o estad Revisão de escopo 

digital para saúde Alwawi, 2023 nal da intervenção destaca 
 

pública:  digital em saúde intervenções  

buscando  pública e su as digitais que 

características,  recomendações . melhoram 
 

conceitos e  engajamento e 

recomendações 

de 

  equidade; 

orientações 

 

de 

implementação   implementação  
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Orientar 

estratégias 

indicam potencial 

para reduzir 

desigualdades no 

acesso à saúde. 

Apresenta a 

estrutura PIDAR 

digital para mitigar (Parceria, 

comportamental: riscos de Identificação, 

estratégias para ampliação Demonstração, 

 



 

 

melhorar os das 
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Acesso, Relato) 

benefícios e o 

alcance 

desigualdade 

s em saúde 

digital. 

para garantir que 

intervenções 

digitais 

comportamentais 

promovam 

equidade e 

reduzam barreiras 

de acesso. 

 
 

Organização do Rodrigu s et al., Brasil/Por Analisar Digitalização 

trabalho 

saúde e 

em 2025 

as 

tugal orientações 

sobre 

melhora 

interoperabilidad 

transformações organização e, telessaúde e 

digitais: uma do trabalho prescrição 

perspectiva com eletrônica; 

comparada entre tecnologias contribui para 

o Brasil e 

Portugal 

digitais nos 

sistemas de 

inclusão digital e 

redução de 

saúde. desigualdades 

regionais e 

institucionais. 

 

Promovendo a Jaworski et al., EUA Fornecer Diretrizes para 

equidade na saúde 2023  
recomendaçõe centralizar 

digital: Direções s para equidade, 

paraa pesquisa em 
pesquisadores engajamento e ética 

ciências sociais e 
promoverem em pesquisadigital; 

comportamentais  abordagens 
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SUSData, 

proporcionalidad 

e e equidade em 

saúde: dados 

trabalhando pelo 

direito à saúde 

digital no SUS 

equidade em 

saúde digital. 

 

 

 

 

 

 

 

Silva et al., 2025 Brasil Analisar uso 

de dados 

digitais  no 

SUS e propor 

diretrizes 

SUSData para 

equidade. 

orientadas para 

populações 

vulneráveis 

contribuem para 

reduzir 

desigualdades  de 

acesso e uso. 

Diretrizes 

SUSData 

equilibram direitos 

individuais    e 

coletivos; 

digitalização  dos 

dados  pode 

fortalecer acesso 

equitativo    e 

promoção da 

equidade na saúde 

pública brasileira. 

 
 

 

The  Promise 

and Perils  of 

Artificial 

Intelligence   in 

Advancing 

Participatory 

Science  and 

King et al., 2025 EUA Avaliar uso da 

IA em ciência 

participativa 

para saúde 

pública  e 

equidade. 

IA aplicada à 

pesquisa 

participativa 

comunitária pode 

aumentar 

engajamento e 

equidade; 

cuidados éticos e 
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mitigação    de 

riscos são 

necessários para 

não ampliar 

desigualdades. 

 

 
 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2025. 

 

A equidade em saúde digital é 

compreendida como um conceito amplo e 

socioecológico, que vai além da simples 

igualdade para enfatizar justiça e acesso 

equitativo aos serviços e resultados de 

saúde mediados pela tecnologia. Esse 

constructo atua em múltiplos níveis — do 

individual ao social —, refletindo a 

complexidade dos fatores que influenciam a 

equidade em ambientes digitais. A revisão 

de escopo de Kim e Backonja (2025), ao 

analisar 42 estruturas, destacou a equidade 

como princípio central e defendeu 

abordagens tecnológicas orientadas à ação, 

capazes de promover resultados de saúde 

ideais para todas as populações. 

De forma complementar, Shaw et 

al. (2024) integraram a estrutura de saúde 

digital da Organização Mundial de Saúde 

(OMS) a modelos de acesso centrados no 

paciente, relacionando suas funções a 

dimensões como acessibilidade, 

aceitabilidade, disponibilidade e 

adequação. O estudo revelou que as 

iniciativas de saúde digital tendem a 

priorizar aspectos operacionais, como a 

telemedicina, mas frequentemente 

negligenciam fatores iniciais — como 

conscientização e comportamento de busca 

por cuidados —, o que limita o alcance da 

verdadeira equidade. Essa constatação 

reforça que a equidade digital depende não 

apenas da disponibilidade tecnológica, mas 

também da capacidade das populações de se 

engajar de forma informada e contínua. 

Nesse sentido, Campanozzi et al. 

(2023) enfatizam a alfabetização digital 

como um determinante social 

profundamente interligado à equidade em 

saúde, ressaltando que serviços digitais 

inclusivos exigem atenção às barreiras 

linguísticas, culturais e socioeconômicas 



 

 

que influenciam o acesso. Coletivamente, 

esses estudos evidenciam que promover 

equidade digital requer intervenções 

sistêmicas e multiníveis, voltadas à criação 

de oportunidades justas para que todos os 

indivíduos se beneficiem das inovações 

tecnológicas. 

A alfabetização digital, portanto, 

emerge como eixo estruturante da equidade. 

Segundo Campanozzi et al. (2023) ela 

envolve habilidades para acessar, avaliar e 

utilizar tecnologias de forma eficaz. Os 

autores destacam um paradoxo relevante: 

embora o aprimoramento das competências 

digitais seja necessário, tecnologias 

simplificadas podem ampliar o acesso 

mesmo entre pessoas com baixa 

alfabetização, demonstrando que a 

equidade pode ser promovida tanto pelo 

desenvolvimento de habilidades quanto 

pelo design inclusivo das ferramentas. 

Essa visão é reforçada por Shahid 

et al. (2023), que identificaram déficits de 

alfabetização digital como barreira central à 

adoção de cuidados virtuais durante a 

pandemia de COVID-19, especialmente em 

comunidades marginalizadas. Eles 

defendem intervenções integradas que 

combinem alfabetização digital, prontidão 
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organizacional e capacitação de 

profissionais, a fim de mitigar 

desigualdades no uso de tecnologias em 

saúde. 

Lyles et al. (2023) ampliam essa 

discussão ao enquadrar a alfabetização 

digital dentro dos determinantes sociais 

mais amplos, salientando que motivação, 

confiança e privacidade também 

influenciam a adoção de ferramentas 

digitais. Assim, a literatura consolida a 

alfabetização digital não apenas como um 

conjunto de competências técnicas, mas 

como um determinante social que demanda 

políticas públicas e estratégias educativas 

específicas para garantir resultados 

equitativos. 

A mensuração da prontidão digital 

também é essencial nesse processo. Kim et 

al. (2024) desenvolveram a escala 

mDiHERS, que avalia habilidades, 

percepções e dimensões de equidade, 

permitindo identificar desigualdades 

digitais e orientar estratégias de apoio 

personalizadas. De modo semelhante, 

Miller et al. (2023) destacam a importância 

de avaliar intervenções em saúde digital sob 

a ótica da equidade, considerando acesso, 

aceitação e habilidades de uso em diferentes 



 

 

grupos demográficos. Esses instrumentos 

padronizados e culturalmente sensíveis são 

fundamentais para consolidar ecossistemas 

digitais mais justos. 

No campo das intervenções práticas, 

estudos demonstram que tecnologias 

digitais podem melhorar resultados clínicos 

e reduzir desigualdades. Katz et al. (2024), 

em uma meta-análise sobre manejo da 

hipertensão, observaram que estratégias 

multicomponentes — como monitoramento 

remoto, mensagens culturalmente 

adaptadas e engajamento comunitário — 

reduziram significativamente a pressão 

arterial em populações vulneráveis. 

Goldstein et al. (2023) corroboram 

esses achados ao aplicar a estrutura da 

Comissão sobre Determinantes Sociais da 

Saúde (CSDH/OMS), enfatizando 

intervenções multiníveis que empoderem 

comunidades marginalizadas por meio de 

metodologias participativas. 

Nos contextos de baixa e média 

renda, Ahmed et al. (2025) destacam que a 

eficácia dessas inovações depende de 

estratégias inclusivas que considerem 

barreiras de infraestrutura, governança e 

cultura. Assim, a integração de tecnologias 
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digitais contribui para a promoção da 

equidade quando articulada com políticas 

públicas que assegurem conectividade, 

sustentabilidade e adequação cultural. 

As intervenções comportamentais 

em saúde digital (BDHIs) também se 

mostram promissoras. Miller et al. (2023) 

propuseram a estrutura PIDAR, que 

enfatiza a parceria com partes interessadas, 

a identificação de impactos da equidade e a 

transparência na comunicação. A 

abordagem aborda as divisões digitais de 

primeiro e segundo níveis — acesso e 

habilidades —, fundamentais para ampliar 

o alcance entre populações carentes. 

Goldstein et al. (2023) e Mougin; Hollis e 

Soualmia (2022) reforçam a importância de 

integrar determinantes sociais e 

metodologias participativas para garantir 

que tais intervenções sejam culturalmente 

sensíveis e sustentáveis. 

A adoção equitativa das tecnologias 

digitais depende ainda da capacidade 

institucional dos sistemas de saúde. Lyles et 

al. (2023) e Alsaqqa e Alwawi (2023) 

apontam barreiras sistêmicas, como 

escassez de infraestrutura de TI, deficiência 

de recursos humanos e questões éticas, que 

afetam desproporcionalmente grupos 



 

 

vulneráveis. Shahid et al. (2023) 

complementam que a pandemia revelou 

desigualdades organizacionais profundas, 

reforçando a necessidade de modelos 

híbridos de cuidado e políticas de suporte 

comunitário. 

Nesse contexto, Khoong et al. 

(2025) mostram que redes de saúde de 

segurança, com recursos limitados, 

enfrentam maiores desafios na adoção de 

tecnologias. Da mesma forma, Rodrigues et 

al. (2025) e Haddad et al. (2025) analisam 

as experiências de Brasil e Portugal, 

demonstrando que, embora ambos avancem 

na digitalização da saúde, persistem 

desigualdades associadas à infraestrutura e 

à formação profissional. Tais evidências 

confirmam que a integração tecnológica, 

para ser equitativa, deve vir acompanhada 

de investimentos estruturais e estratégias de 

capacitação contínua. 

No campo da regulação, Araújo e 

Campos (2025) e Ahmed et al. (2025) 

destacam a importância de diretrizes éticas 

e legais que promovam transparência, 

responsabilização e justiça na utilização da 

inteligência artificial e dos dados em saúde. 

O ambiente regulatório, portanto, é decisivo 

para que a inovação tecnológica não 
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reproduza desigualdades, mas atue como 

instrumento de inclusão. 

A inclusão social também depende 

da participação cidadã no desenvolvimento 

tecnológico. Alsaqqa e Alwawi (2023) e 

Kim et al. (2024) demonstram que o 

engajamento comunitário, o codesign e as 

parcerias multissetoriais aumentam a 

legitimidade e a eficácia das soluções 

digitais. Eriksen et al. (2023) exemplificam 

como o design participativo e o apoio 

legislativo contribuem para o 

empoderamento e a inclusão em sistemas 

digitais, especialmente entre grupos 

marginalizados. 

Além disso, Silva et al. (2025) 

ressaltam que a governança responsável de 

dados é essencial para garantir confiança 

pública e proteção dos direitos individuais. 

Essa governança deve equilibrar 

privacidade e interesse coletivo, conforme 

preconizado pelas Diretrizes do SUSData e 

pela Lei Geral de Proteção de Dados 

(LGPD). 

No âmbito da inteligência artificial, 

Kamyabi et al. (2024) e Araújo e Campos 

(2025) alertam que algoritmos enviesados 

podem ampliar disparidades se baseados em 



 

 

dados não representativos. Mecanismos 

éticos, supervisão humana e transparência 

são indispensáveis para garantir equidade 

nas aplicações de IA. 

Por fim, estudos como os de 

Gómez-Ramírez et al. (2021) e Shahid et al. 

(2023) enfatizam que as tecnologias digitais 

só promoverão justiça social se forem 

desenhadas para enfrentar as causas 

estruturais das desigualdades. Marengo et 

al. (2022), Paton et al. (2022) e King et al. 

(2025) demonstram que soluções como 

mHealth e software de código aberto 

ampliam o alcance dos serviços, enquanto a 

IA participativa fortalece a inclusão e o 

empoderamento comunitário. 

Assim, esforços futuros devem 

expandir metodologias de pesquisa 

participativa e práticas de cocriação do 

usuário para aprofundar o empoderamento 

da comunidade e a relevância da 

intervenção. Goldstein et al. (2023) 

defendem colaborações intersetoriais e 

alinhamento de políticas para promover a 

equidade em saúde digital, mantendo 

parcerias comunitárias sustentáveis. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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A integração de tecnologias digitais 

na saúde pública tem se mostrado um vetor 

estratégico para a promoção da equidade e 

a redução das desigualdades no acesso e na 

qualidade dos serviços, desde que orientada 

por princípios de justiça social, inclusão e 

governança ética. As evidências reunidas 

indicam que a efetividade dessas inovações 

depende de uma combinação entre 

infraestrutura tecnológica adequada, 

alfabetização digital populacional, 

capacitação profissional e participação 

comunitária nos processos de design e 

implementação. 

Ao ampliar o alcance de serviços 

como telemedicina, monitoramento remoto 

e sistemas de informação interoperáveis, as 

tecnologias digitais têm potencial para 

reduzir barreiras geográficas, econômicas e 

culturais, aproximando populações 

vulneráveis dos cuidados em saúde. 

Entretanto, esse potencial só se concretiza 

quando acompanhado por políticas públicas 

equitativas, avaliações contínuas de 

prontidão digital e estruturas regulatórias 

sólidas que assegurem transparência, 

proteção de dados e mitigação de vieses 

algorítmicos. 



 

 

Os resultados obtidos contribuem 

para a sociedade ao evidenciar caminhos 

práticos e éticos para uma saúde digital 

inclusiva, capaz de fortalecer o Sistema 

Único de Saúde e de promover justiça social 

por meio do uso responsável da tecnologia. 

Além disso, oferecem subsídios para 

gestores e formuladores de políticas 

desenvolverem estratégias baseadas em 

evidências, voltadas à redução de 

desigualdades estruturais e à ampliação do 

acesso universal. 

 

Como recomendações para estudos 

futuros, destaca-se a necessidade de 

aprofundar investigações sobre a 

efetividade das intervenções digitais em 

contextos de vulnerabilidade, bem como 

explorar modelos participativos de 

codesign e mecanismos de governança ética 
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da inteligência artificial. Pesquisas 

longitudinais e comparativas entre países 

também são essenciais para compreender 

como fatores culturais, políticos e 

socioeconômicos influenciam a equidade 

digital e, consequentemente, os resultados 

em saúde pública. 
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INOVAÇÃO DIGITAL NA SAÚDE PÚBLICA: CAMINHOS PARA 

EFICIÊNCIA E EQUIDADE NO SÉCULO XXI 
 

 

Resumo: A inovação digital tem se tornado 

essencial para enfrentar os desafios 

contemporâneos da saúde pública, como o 

aumento das doenças crônicas e as 

desigualdades no acesso aos serviços. Este 

estudo tem como objetivo analisar as 

transformações sustentáveis e tecnológicas na 

gestão da saúde pública, com foco em inovação, 

equidade e eficiência no século XXI. Trata-se de 

uma revisão integrativa da literatura, com buscas 

feitas nas bases de dados LILACS, MEDLINE e 

PUBMED. Os resultados indicam que a 

inovação digital fortalece a eficiência dos 

sistemas de saúde ao otimizar processos, apoiar 

decisões clínicas e melhorar a alocação de 

recursos, mantendo resiliência mesmo em crises. 

No campo da equidade, tecnologias como 

telemedicina e sistemas integrados ampliam o 

acesso a regiões remotas e populações 

vulneráveis, embora barreiras estruturais e 

exclusão digital ainda limitem os benefícios. Por 

fim, a inovação digital em saúde pública 

fortalece eficiência, equidade e sustentabilidade, 

ampliando acesso, personalizando cuidados e 

apoiando decisões baseadas em evidências. 
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INNOVATION IN PUBLIC HEALTH: PATHS TO EFFICIENCY AND 

EQUITY IN THE 21ST CENTURY 

 
Abstract: Digital innovation has become essential to address contemporary public health 

challenges, such as the increase in chronic diseases and inequalities in access to services. This 

study aims to analyze sustainable and technological transformations in public health 

management, focusing on innovation, equity, and efficiency in the 21st century. This is an 

integrative literature review, with searches conducted in the LILACS, MEDLINE, and 

PUBMED databases. The results indicate that digital innovation strengthens the efficiency of 

health systems by optimizing processes, supporting clinical decisions, and improving resource 

allocation, maintaining resilience even in crises. In the field of equity, technologies such as 

telemedicine and integrated systems expand access to remote regions and vulnerable 

populations, although structural barriers and digital exclusion still limit the benefits. Finally, 

digital innovation in public health strengthens efficiency, equity, and sustainability by 

expanding access, personalizing care, and supporting evidence-based decisions. 

Keywords: Optimization; Digital Public Health; Technologies. 
 

 

 

 

 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

 

No século XXI, a saúde pública 

enfrenta desafios crescentes relacionados 

ao aumento das doenças não transmissíveis, 

aos efeitos das mudanças climáticas, às 

desigualdades no acesso aos serviços de 

saúde e à exposição da população a riscos 

evidenciados  por  pandemias.  Essas 

demandas acentuam a necessidade de 

estratégias capazes de promover a equidade 

e a qualidade do cuidado, destacando-se a 

prevenção de doenças, a promoção da 

saúde, a integração intersetorial, a adoção 

de tecnologias emergentes e a educação em 

saúde, com políticas públicas eficazes e 

inovação tecnológica como pilares para 

fortalecer a atenção à saúde frente às 



 

 

complexidades contemporâneas (Morais et 

al., 2024). 

Nesse cenário, a inovação digital na 

saúde assume um papel central, indo além 

da simples introdução de novas tecnologias 

e promovendo uma transformação na forma 

de prestar cuidado. Com foco na eficiência, 

na prevenção de doenças e no 

monitoramento contínuo dos pacientes, essa 

inovação demanda também atenção à 

privacidade, à segurança dos dados e à 

capacitação profissional. As ferramentas 

digitais, ampliam o acesso aos serviços, 

permitem acompanhamento constante e 

apoiam decisões clínicas mais precisas e 

personalizadas, consolidando-se como 

elemento estratégico para enfrentar os 

desafios contemporâneos da saúde pública 

(Silva et al., 2024). 

Entre essas tecnologias, destacam- 

se a telemedicina, que amplia o acesso a 

serviços, especialmente em regiões 

remotas, a inteligência artificial (IA) para 

diagnósticos e personalização de 

tratamentos, o big data para análise de 

grandes volumes de informações, o 

prontuário eletrônico para armazenamento 

seguro de dados clínicos e aplicativos de 

monitoramento remoto de condições 

10.71248/9786583818140-4 

crônicas. Juntas, essas ferramentas digitais 

contribuem significativamente para 

modernizar e tornar mais eficiente a gestão 

da saúde pública, reforçando o papel da 

tecnologia como aliada na promoção de 

cuidados mais equitativos, integrados e de 

qualidade (Siqueira, 2025). 

Contudo, a gestão da saúde pública 

no século XXI enfrenta desafios 

complexos, como o aumento de doenças 

crônicas, desigualdades no acesso a 

serviços e os impactos de crises sanitárias e 

mudanças climáticas, o que exige soluções 

inovadoras que integrem tecnologia, 

sustentabilidade e equidade. As 

transformações digitais oferecem 

oportunidades de otimizar recursos, apoiar 

decisões baseadas em evidências e 

promover cuidados contínuos e 

personalizados. Por isso, investigar essas 

inovações é fundamental para compreender 

como práticas tecnológicas e sustentáveis 

podem fortalecer a eficiência, a inclusão e a 

qualidade da gestão da saúde pública na 

contemporaneidade. 

Portanto, o objetivo deste estudo é 

analisar as transformações sustentáveis e 

tecnológicas na gestão da saúde pública, 



 

 

com foco em inovação, equidade e 

eficiência no século XXI. 

 

 

METODOLOGIA 

 

 

Este estudo consiste em uma revisão 

integrativa da literatura, caracterizada como 

um método de pesquisa que possibilita 

reunir e sintetizar, de maneira sistemática e 

abrangente, o conhecimento já produzido 

sobre determinado tema. Trata-se de uma 

estratégia metodológica rigorosa de análise 

da literatura científica, a qual favorece a 

atualização do estado da arte e oferece 

subsídios consistentes para a prática 

profissional fundamentada em evidências 

(Souza; Silva; Carvalho, 2010). 

Realizou-se uma revisão de escopo 

com o objetivo de responder à seguinte 

questão norteadora: “Quais são as 

contribuições da inovação digital para a 

promoção da eficiência e da equidade na 

gestão da saúde pública no século XXI?”. 

Para a formulação da questão, utilizou-se o 

mnemônico PICo, sendo: P 

(População/Problema): serviços de saúde 

pública e seus usuários; I (Interesse): 

inovação digital; Co (Contexto): gestão da 
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saúde pública no século XXI, com foco em 

eficiência e equidade. A estratégia de busca 

foi construída a partir dos Descritores em 

Ciências da Saúde (DeCS) e Medical 

Subject   Headings   (MeSH): 

“Optimization”, “Digital Public Health” e 

“Technologies”, combinados entre si por 

meio dos operadores booleanos AND e OR. 

A busca foi realizada em 01 de outubro de 

2025, nas bases de dados Literatura Latino- 

Americana e do Caribe em Ciências da 

Saúde (LILACS), Medical Literature 

Analysis  and  Retrievel System Online 

(MEDLINE) e PubMed (PMC). Foram 

estabelecidos como critérios de inclusão: 

(1) publicações dos últimos cinco anos; (2) 

estudos secundários (revisões) que 

apresentassem dados relacionados à 

inovação digital voltados à eficiência, 

prevenção de doenças e monitoramento 

contínuo dos pacientes; (3) pesquisas que 

considerassem desfechos associados à 

promoção da equidade e da qualidade do 

cuidado; (4) artigos disponíveis em acesso 

aberto (Open Access) com texto completo; 

e (5) publicações em inglês ou português. O 

processo de identificação, triagem, 

elegibilidade e inclusão dos estudos está 

descrito no fluxograma da Figura 1. 



 

  
Figura 1. Processo de seleção dos estudos 

 

 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2025. 

 

Após a aplicação dos critérios de 

elegibilidade e o refinamento da busca, 

foram escolhidos 173 artigos para leitura 

completa, culminando, ao término da 

triagem, em uma amostra final de 11 

estudos que atenderam plenamente aos 

requisitos metodológicos estabelecidos. 

 

RESULTADOS 

 

 

Conforme demonstrado na Tabela 

1, encontram-se descritos os aspectos 

essenciais dos trabalhos revisados, 

destacando contribuições relevantes para o 

tema investigado. 
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Tabela 1. Estudos analisados 

 

 

Nº Autor(es)/ 

ano 

Tipo de 

estudo/País 

de origem 

Objetivos Principais resultados 

 Alami et al., 

2024 

Estudo 

qualitativo / 

Canadá. 

Investigar a integração 

da inteligência 

artificial (IA) em 

hospitais acadêmicos 

sob a lente do 

framework NASSS. 

A IA pode ampliar 

eficiência na gestão 

clínica e administrativa, 

mas sua adoção enfrenta 

barreiras de 

financiamento, 

governança e letramento 

digital dos pacientes. A 

equidade depende da 

superação  de 

desigualdades de acesso 

e da definição de 

políticas claras que 

permitam integração 

justa nos sistemas de 

saúde. 

 

1 

  

 Alami et al., 

2024 

Estudo 

primário / 

Canadá. 

Explorar facilitadores 

e barreiras à adoção de 

tecnologias digitais de 

saúde alinhadas à 

Inovação Responsável 

em Saúde (RIH). 

A eficiência depende de 

fatores organizacionais 

e sistêmicos, como 

cultura institucional, 

recursos financeiros e 

evolução da avaliação 

tecnológica em saúde. A 

equidade requer marcos 

2 
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regulatórios claros e 

integração de valores 

sociais, mostrando que a 

inovação digital pode 

gerar sustentabilidade e 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

equidade, destacam-se 

as  recomendações da 
3 

Declaração de Riad para 

garantir 

compartilhamento justo 

de informações e 

preparação de sistemas 

depaíses com diferentes 

capacidades. 

Baines et al., Revisão   Explorar  o  A eficiência  melhora 

2022 sistemática / envolvimento de quando pacientes 

4 Multipaíses. pacientes e público em participam desde o 

inovações digitais. início dos projetos, pois 

aumenta a usabilidade e 
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      justiça no acesso, mas 

      enfrenta pressões do 

      mercado e 

      desigualdades 

      estruturais. 

AlKnawy et Estudo de Discutir a liderança Contribuições para 

al., 2023  políticas  digital em saúde eficiência incluem 

  públicas / pública após a padronização de dados e 

  Global.  pandemia 

19. 

de COVID- governança  digital 

robusta. Quanto à 

 



 

 
reduz falhas. A 

equidade é favorecida 

pelo  engajamento 

inclusivo, mas barreiras 

como   desigualdade 

digital e preocupações 

com privacidade ainda 

limitam   práticas 

amplamente 

democráticas. 

Ferreira, Estudo   Analisar   como  A inovação digital 

2025  qualitativo  /  organizações de saúde   contribui para eficiência 

Brasil.  mantêm resiliência ao permitir respostas 

operacional  durante rápidas, práticas 

processos de distribuídas e novas 

transformação digital.  ferramentas de gestão. 

Para equidade, o desafio 

5 

é alinhar múltiplos 

interesses institucionais 

e reduzir contradições 

internas, garantindo que 

os benefícios não 

fiquem restritos a 

grupos específicos. 

Kelley et al., Estudo de caso Identificar  barreiras A eficiência é limitada 

2020 qualitativo  /  enfrentadas por PMEs  pela   ausência   de 

6 Canadá. no desenvolvimento incentivos e avaliações 

de soluções digitais em formais. A equidade é 

saúde pública. prejudicada por 
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Maasset al., 

2024 

 
 
 

 

7 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Revisão 

narrativa / 

Multipaíses. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Mapear indicadores de 

maturidade digital em 

saúde pública. 

modelos de 

remuneração  que 

favorecem  consultas 

presenciais, 

desestimulando 

tecnologias   que 

poderiam ampliar  o 

acesso remoto e reduzir 

desigualdades. 

Ferramentas digitais 

bem avaliadas 

promovem eficiência na 

alocação de recursos. A 

equidade depende da 

inclusão de indicadores 

sociais,  como 

letramento digital e 

acesso à internet, ainda 

pouco considerados nos 

sistemas atuais. 

Mukherjee et Estudo  Examinar laboratórios Contribuem  para 

al., 2023 empírico / vivos como estratégias eficiência ao criar 
 

Índia. 

 

8 

para escalar a saúde 

pública digital em 

contextos de baixa 

renda. 

soluções adaptadas 

localmente.  Para 

equidade, garantem 

coprodução 

comunitária,  mas o 

desafio é expandir essas 
 



 

 

 

 

 

 

Muniz;Mota; 

Sousa, 2023 

 

 

 

 

 

9 

 

 

 

Estudo teórico 

/ Brasil. 

 

 

 

Descrever a saúde 

digital e sua interface 

com a prática clínica 

em enfermagem no 

Brasil. 

iniciativas em sistemas 

com poucos recursos. 

A saúde digital já 

impacta a enfermagem, 

oferecendo novas 

modalidades  de 

cuidado. Para eficiência, 

fortalece processos 

assistenciais; para 

equidade, amplia o 

acesso em regiões 

carentes, embora ainda 

em estágio inicial de 

implementação. 

Wachter; 

Brynjolfsson, 

2024 

 

 

 

 

 

10 

Ensaio / EUA. Avaliar se a IA 

generativa pode 

cumprir suas 

promessas no setor de 

saúde. 

O potencial de 

eficiência é elevado, 

visto que a genAI evolui 

rapidamente e pode 

reduzir o “paradoxo da 

produtividade”. Para 

equidade, o desafio está 

na adaptação de culturas 

organizacionais e fluxos 

de trabalho, o que exige 

lideranças inclusivas 

para garantir benefícios 

amplos e não apenas a 

instituições com maior 

capacidade tecnológica. 
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Yi et al., 2024  Estudo    de 

perspectivas / 

Sul e Sudeste 

Asiático. 

 

 

11 

Avaliar oportunidades 

e desafios das 

inovações digitais em 

saúde em países de 

baixa e média renda. 

As inovações digitais 

são centrais para 

eficiência em cenários 

de alta demanda e 

infraestrutura limitada. 

Quanto à equidade, 

ressaltam-se  a 

necessidade de parcerias 

locais e estratégias 

baseadas em evidências 

para superar 

desigualdades regionais. 
 

 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2025. 

Wachter  &  Brynjolfsson,  2024).  Além 

 

Os estudos analisados apontam 

que a inovação digital tem se configurado 

como elemento estratégico para o 

fortalecimento da eficiência nos sistemas de 

saúde, ao otimizar fluxos de trabalho, 

apoiar a tomada de decisão clínica e ampliar 

a capacidade de resposta frente às demandas 

crescentes do setor (Alami et al., 2024; 

Ferreira, 2024). Tecnologias como IA, 

sistemas de informação integrados e 

modelos digitais de governança têm se 

mostrado fundamentais para reduzir 

redundâncias, aumentar a previsibilidade de 

resultados e promover uma alocação mais 

racional de recursos (Alami et al., 2024; 

disso, a resiliência operacional e a 

padronização de processos digitais 

aparecem como fatores determinantes para 

sustentar práticas eficientes, mesmo em 

contextos de crise, como demonstrado na 

experiência pós-COVID-19 (AlKnawy et 

al., 2023). 

No campo da equidade, os estudos 

revelam que a inovação digital pode reduzir 

desigualdades de acesso à saúde, sobretudo 

em regiões remotas ou com baixa 

disponibilidade de profissionais, ao permitir 

modalidades de cuidado remoto, ampliar a 

comunicação entre serviços e oferecer 

ferramentas acessíveis para populações 



 

 

vulneráveis (Muniz et al., 2023; Yi et al., 

2024). Entretanto, os benefícios ainda são 

limitados por barreiras estruturais, como a 

exclusão digital, lacunas no letramento 

tecnológico da população e modelos de 

financiamento que privilegiam práticas 

presenciais em detrimento do cuidado 

mediado por tecnologia (Kelley et al., 2020; 

Maass et al., 2024). A equidade, portanto, 

exige o fortalecimento de políticas públicas 

que contemplem tanto a infraestrutura 

tecnológica quanto a inclusão social, 

assegurando que o avanço digital não 

aprofunde desigualdades já existentes. 

Outro   aspecto relevante 

identificado foi a importância da 

coprodução e do engajamento dos pacientes 

e comunidades na construção de soluções 

digitais. O envolvimento desde as fases 

iniciais do desenvolvimento tecnológico 

mostrou-se decisivo para aumentar a 

usabilidade, reduzir resistências e garantir 

que os sistemas atendam às necessidades 

reais da população (Baines et al., 2022; 

Mukherjee et al., 2023). Essa perspectiva 

participativa reforça que a equidade não 

depende apenas do acesso físico à 

tecnologia, mas também da adequação 
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cultural e social das ferramentas 

desenvolvidas. 

De modo geral, os 11 estudos 

demonstram que as contribuições da 

inovação digital para a saúde pública no 

século XXI se manifestam em duas 

dimensões complementares: a eficiência, 

traduzida pela otimização de processos e 

pela sustentabilidade dos sistemas de saúde; 

e a equidade, materializada na ampliação do 

acesso, na redução de desigualdades e na 

participação cidadã nos processos de 

inovação. Contudo, tais avanços somente se 

consolidam quando apoiados por políticas 

regulatórias consistentes, lideranças 

comprometidas e estratégias que articulem 

inovação tecnológica com justiça social. 

 

 

DISCUSSÃO 

 

A inovação em saúde é um 

processo que vai da geração de ideias ao 

impacto nos sistemas e resultados. Na saúde 

pública, a inovação digital inclui 

ferramentas digitais, inteligência artificial, 

big data e integração de sistemas, voltadas 

à transformação da gestão e da entrega de 

serviços. Segundo Flessa; Huebner (2021), 

essas tecnologias podem aumentar a 



 

 

eficiência, a qualidade e a equidade, desde 

que apoiadas por liderança, cultura 

organizacional adequada e preparação do 

sistema para sua adoção. 

Além disso, conceitos como Saúde 

Digital abrangem uma vasta gama de 

tecnologias e práticas, desde e-saúde, m- 

saúde, telemedicina até IA, big data e 

dispositivos vestíveis, que viabilizam 

intervenções mais personalizadas e em 

tempo real para os usuários e 

gestores (Istepanian, 2022). 

Para que a saúde pública digital 

alcance seu potencial, são necessários 

avanços em infraestrutura tecnológica, 

regulação, atualização institucional e 

adesão social. O estudo de Maass; Zeeb; 

Rothgang (2024) propuseram 96 

indicadores para avaliar a maturidade dos 

sistemas digitais de saúde, abrangendo TIC, 

políticas, regulamentações, disposição 

social e eficácia na implementação. Os 

resultados revelaram lacunas, sobretudo na 

aceitação social e na efetivação dos 

serviços, indicando áreas prioritárias para 

promover inovação e equidade. 

Complementando, uma pesquisa 

de Cascini et al. (2023) apresenta um 

panorama das barreiras práticas para 

implementação da saúde digital em países 
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diversos, destacando a necessidade de 

organização, engajamento clínico e 

acessibilidade populacional, além do papel 

central de sistemas nacionais de e-saúde 

para coleta de dados integrada. 

Um dos principais desafios da 

inovação digital em saúde é a 

interoperabilidade entre sistemas, essencial 

para garantir continuidade do cuidado e 

acesso integrado ao histórico dos pacientes. 

A revisão sobre Prontuários Eletrônicos no 

Brasil evidencia a falta de soluções técnicas 

e a dificuldade de integrar sistemas legados, 

o que limita eficiência e equidade. Como 

resposta, políticas como a Rede Nacional de 

Dados em Saúde (RNDS) buscam 

estabelecer padrões e estruturas para uma 

troca de dados mais segura e confiável 

(Barbalho et al., 2022). 

A segurança de dados e a 

privacidade dos usuários são garantias 

indispensáveis, especialmente em saúde 

pública. Tecnologias como blockchain e 

APIs seguras foram desenvolvidas para 

mitigar riscos de acessos indevidos, 

garantindo que os indivíduos mantenham 

controle granular sobre seus dados 

pessoais (AlKnawy et al., 2023). 

A inovação digital em saúde exige 

mais do que uma implementação técnica 



 

 

verticalizada, sendo fundamental o 

envolvimento ativo de pacientes e 

comunidades para garantir tecnologias 

eficazes e socialmente relevantes. No 

entanto, esse engajamento ainda ocorre de 

forma tardia e superficial, limitado por 

barreiras como restrições financeiras, 

desequilíbrios de poder e preocupações com 

privacidade. Estudos destacam que 

adaptações culturais, suporte técnico, 

comunicação clara e processos flexíveis são 

facilitadores que potencializam a 

participação social, contribuindo para o 

desenvolvimento de soluções digitais mais 

equitativas e sensíveis às realidades locais 

(Baines et al., 2022). 

Nas regiões de baixos e médios 

recursos, a inovação digital enfrenta 

desafios adicionais de infraestrutura, 

alfabetização digital e adaptação cultural. O 

estudo de Mukherjee et al. (2023), detalha a 

aplicação do conceito "living lab" na Índia, 

e demonstra a importância da coprodução 

local com atores da saúde para desenvolver 

sistemas digitais escaláveis, eficazes e 

aceitáveis no contexto local. O uso de 

plataformas open-source como DHIS2 e 

OpenMRS facilitou essa integração, 

permitindo  que  as  soluções  fossem 
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adaptadas às realidades socioculturais 

específicas e instituições em transformação. 

Além disso, uma análise de Yi et 

al. (2024) sobre a Ásia do Sul e Sudeste 

destaca a necessidade estratégica de 

combinação de abordagens top-down, 

garantindo infraestrutura digital nacional 

robusta, com inovação e experimentação 

local bottom-up, a fim de superar a 

fragmentação e garantir inclusão e equidade 

no acesso aos benefícios da digitalização. 

Outro aspecto crítico para a 

inovação digital é a sustentabilidade 

econômica e regulatória dentro dos sistemas 

públicos de saúde. Estudos revelam que as 

pequenas e médias empresas (PMEs) 

enfrentaram barreiras como a falta de 

financiamento para avaliações clínicas 

formais, ausência de incentivos incluídos 

para adoção clínica e complexidade 

regulatória, dificultando a criação de 

modelos de negócios escaláveis e 

sustentáveis (Kelley et al., 2020). 

Nos sistemas públicos, onde o 

pagamento por serviços é tradicionalmente 

ligado à consulta presencial, há resistência 

à adoção de tecnologias que substituem ou 

protegem esses eventos. A recomendação é 

a criação de fontes de financiamento 



 

 

público dedicadas à avaliação e adoção das 

inovações digitais e ao desenvolvimento de 

incentivos que incentivam a incorporação 

clínica dessas tecnologias (Njoku et al., 

2023) . 

A IA tem se destacado como uma 

das áreas de maior potencial para acelerar a 

transformação digital em saúde pública. 

Essa tecnologia permite análise avançada 

de grandes volumes de dados, suporte a 

decisões clínicas, personalização do 

tratamento e otimização dos recursos. Park 

et al. (2020) destacam avanços na utilização 

da IA para diagnóstico, predição e 

monitoramento, mas também assinalam os 

desafios relacionados à privacidade, 

regulamentação e integração organizacional 

necessária para sua adoção responsável e 

inclusiva. 

O uso da IA exige uma cultura 

organizacional favorável, liderança 

comprometida e modelos de financiamento 

adaptados à rápida evolução tecnológica, 

além de garantir a participação multi- 

stakeholder para equilibrar questões éticas 

e técnicas (Alami et al., 2024). 

Alami et al. (2024) propõe a 

incorporação dos princípios de Inovação 

Responsável em Saúde (RIH) para orientar 

o desenvolvimento e implementação de 
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tecnologias digitais, buscando alinhar 

inovação a valores sociais como justiça, 

equidade e sustentabilidade ambiental. O 

impacto ambiental da produção, uso e 

descarte de tecnologias digitais vem 

ampliando desigualdades e 

vulnerabilidades, clamando por modelos de 

inovação que considerem a eco- 

responsabilidade e a equidade como 

critérios essenciais. 

A  inovação digital  em  saúde 

requer   investimentos   contínuos   em 

formação   e    capacitação   profissional, 

preparando os trabalhadores para o uso 

eficaz das tecnologias emergentes. Parmar 

et al.  (2025)  propõem  um  modelo 

pedagógico     híbrido  que   combina 

aprendizagem experiencial e ferramentas de 

IA  generativa,favorecendo    o 

desenvolvimento de competências digitais, 

pensamento crítico e preparo para os 

desafios futuros em saúde pública. Essa 

abordagem fortalece a alfabetização digital 

e a capacidade de avaliação crítica das 

tecnologias,   elementosessenciais para 

promover a equidade e a eficiência na 

adoção das inovações tecnológicas no setor. 

Setores específicos da saúde já 

incorporam    inovações  digitais   com 

impactos positivos na eficiência e equidade 



 

 

dos serviços. A patologia digital 

exemplifica a transformação diagnóstica 

via digitalização de lâminas e uso de IA 

para análise e previsão, ampliando o acesso 

a diagnósticos especializados em regiões 

remotas e desigualdades geográficas (Kiran 

et al., 2023). 

No cuidado paliativo, o uso de 

sistemas digitais e telemonitoramento tem 

melhorado o acesso e a qualidade do 

cuidado, especialmente em regiões rurais, 

com profissionais demonstrando confiança 

moderada nas tecnologias e identificando 

áreas para inovação prioritária relacionadas 

aos registros eletrônicos e 

telemedicina (Mills et al., 2021). 

Durante crises como a pandemia 

de  COVID-19,   soluções digitais 

multiplataforma de mHealth mostraram-se 

cruciais para   o   rastreamento, 

monitoramento  remoto e educação de 

pacientes, reduzindo a sobrecarga dos 

sistemas e promovendo cuidados mais 

seguros e acessíveis (Willems et al., 2021). 

A análise  de   big  data  tem 

possibilitado   o   desenvolvimento de 

modelos de decisão que orientam políticas 

de saúde baseadas em evidências, com foco 

naprevenção, avaliação de riscos, gestão de 

doenças crônicas e melhoria da qualidade 
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de vida. Aplicações em câncer, doenças 

cardiovasculares e Alzheimer demonstram 

seu potencial para otimizar recursos e 

direcionar intervenções. Além disso, essas 

ferramentas promovem a equidade ao 

revelar disparidades regionais e 

populacionais, permitindo a formulação de 

estratégias mais ajustadas e inclusivas 

(Chan; Chang, 2022). 

Embora a economia digital eleve a 

qualidade dos serviços de saúde, ela 

também pode acentuar desigualdades 

regionais no acesso. Lyu et al. (2024) 

destacam que ambientes institucionais 

sólidos e modelos de governança 

colaborativos são essenciais para reduzir 

essas disparidades, favorecendo a inclusão 

digital e a capacitação equitativa. Assim, 

estratégias integradas de políticas públicas 

que aliem inovação tecnológica e 

fortalecimento institucional mostram-se 

fundamentais para uma transformação 

digital eficiente e socialmente justa na 

saúde pública. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A inovação digital na saúde pública 

configura-se como um instrumento 

estratégico para promover maior eficiência, 



 

 

equidade e sustentabilidade nos sistemas de 

saúde do século XXI. Os resultados deste 

estudo evidenciam que tecnologias como 

inteligência artificial, big data, 

interoperabilidade de sistemas e 

telemedicina ampliam a capacidade de 

gestão, otimizam recursos e possibilitam o 

acesso a cuidados mais personalizados e 

inclusivos. Contudo, o alcance pleno desses 

benefícios depende de fatores estruturais, 

institucionais e sociais, como infraestrutura 

tecnológica adequada, governança 

colaborativa, regulação eficaz e 

participação ativa de profissionais e 

usuários. 

Para a sociedade, as contribuições 

são significativas: a digitalização da saúde 

favorece diagnósticos mais precisos, gestão 

eficiente de dados, monitoramento contínuo 

de populações e ampliação do acesso a 

regiões historicamente desassistidas, 

fortalecendo a equidade no cuidado. Além 

disso, promove a transparência e a tomada 

de decisão baseada em evidências, 

reduzindo desigualdades e aprimorando a 

qualidade dos serviços. 

Entretanto, os desafios persistem, 

especialmente no que se refere à 

interoperabilidade, à proteção de dados e à 

formação de profissionais aptos a lidar com 

10.71248/9786583818140-4 

as tecnologias emergentes. A ausência de 

infraestrutura digital em contextos 

vulneráveis e a resistência cultural à 

inovação ainda limitam o potencial 

transformador dessas ferramentas. Assim, 

torna-se imprescindível a integração de 

políticas públicas que articulem inovação 

tecnológica, educação digital e inclusão 

social. 

Recomenda-se que futuras 

pesquisas explorem estratégias para 

mensurar o impacto real das inovações 

digitais sobre a equidade em saúde, 

analisando indicadores de desempenho, 

custos e sustentabilidade. Estudos 

longitudinais e comparativos entre 

diferentes contextos 

socioeconômicos também são fundamentais 

para compreender como a transformação 

digital pode consolidar sistemas de saúde 

mais justos, resilientes e orientados para o 

bem-estar coletivo. 
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SUSTENTABILIDADE E TRANSFORMAÇÃO ORGANIZACIONAL NA 

SAÚDE PÚBLICA: ESTRATÉGIAS INOVADORAS PARA SISTEMAS 

RESILIENTES 
 

 

 

Resumo: Os desafios contemporâneos da saúde 

pública, como envelhecimento populacional, 

doenças crônicas e desigualdades, sobrecarregam 

o sistema de saúde, exigindo estratégias 

equitativas e sustentáveis. Logo, o objetivo deste 

estudo é analisar a sustentabilidade e a 

transformação organizacional na saúde pública, 

com ênfase em estratégias inovadoras voltadas à 

construção de sistemas resilientes. Constitui-se 

em uma Revisão Integrativa da Literatura, com 

pesquisas feitas nas bases de dados MEDLINE e 

PUBMED no mês de outubro de 2025. 

Estratégias inovadoras de mudança 

organizacional fortalecem a sustentabilidade e 

resiliência dos sistemas de saúde pública, 

permitindo adaptação a crises e desigualdades. 

Gestão baseada em evidências, governança 

adaptativa, tecnologias digitais e alfabetização 

em saúde ampliam eficiência, equidade e 

continuidade dos serviços. Abordagens 

sistêmicas e uso de indicadores padronizados 

asseguram monitoramento eficaz e melhoria 

contínua. Conclui-se que, estratégias inovadoras 

em saúde pública fortalecem resiliência e 

sustentabilidade ao integrar governança, 

capacitação, redes multissetoriais e tecnologias 
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SUSTAINABILITY AND ORGANIZATIONAL TRANSFORMATION IN 

PUBLIC HEALTH: INNOVATIVE STRATEGIES FOR RESILIENT 

SYSTEMS 

 
Abstract: Contemporary public health challenges, such as population aging, chronic diseases, 

and inequalities, place a heavy burden on the healthcare system, requiring equitable and 

sustainable strategies. Therefore, the objective of this study is to analyze sustainability and 

organizational transformation in public health, with an emphasis on innovative strategies aimed 

at building resilient systems. It consists of an Integrative Literature Review, with research 

conducted in the MEDLINE and PUBMED databases in October 2025. Innovative strategies 

for organizational change strengthen the sustainability and resilience of public health systems, 

allowing them to adapt to crises and inequalities. Evidence-based management, adaptive 

governance, digital technologies, and health literacy increase the efficiency, equity, and 

continuity of services. Systemic approaches and the use of standardized indicators ensure 

effective monitoring and continuous improvement. It is concluded that innovative public health 

strategies strengthen resilience and sustainability by integrating governance, training, 

multisectoral networks, and digital technologies, ensuring agile responses, continuity of 

services, and equity. 

Keywords: Organizational Modernization; Resilience; Public Health. 

 

 

 

 

INTRODUÇÃO 
 

 

Os desafios contemporâneos da 

saúde pública no Brasil, como o 

envelhecimento populacional, o aumento 

das doenças crônicas e as desigualdades 

socioeconômicas, intensificam a ocorrência 

de multimorbidade entre idosos e 

sobrecarregam o sistema público de saúde, 

evidenciando a necessidade de estratégias 

equitativas e sustentáveis. (Andrade et al., 

2022). 

Nesse contexto, a resiliência e a 

sustentabilidade organizacional tornam-se 

fundamentais, pois permitem que o sistema 

mantenha suas funções mesmo sob crises e 

pressões constantes, enfrentando limitações 

estruturais, financiamento insuficiente e 

disparidades   regionais.   Assim,  o 



 

 

 

fortalecimento da governança, da 

coordenação intersetorial e de uma cultura 

institucional orientada à aprendizagem 

contínua é essencial para assegurar a 

universalidade, a equidade e a integralidade 

da saúde pública, mesmo em cenários de 

incerteza e restrição de recursos (Jatobá; 

Carvalho, 2022). 

Portanto, a transformação 

organizacional na saúde pública é essencial 

para enfrentar os desafios contemporâneos, 

como o envelhecimento populacional, o 

aumento das doenças crônicas, a escassez 

de recursos e as desigualdades no acesso 

aos serviços. Implementar estratégias 

inovadoras que promovam sustentabilidade 

e resiliência permite que os sistemas de 

saúde mantenham sua eficiência 

operacional, assegurem a equidade na 

distribuição de cuidados e garantam a 

continuidade dos serviços, mesmo diante de 

crises e demandas crescentes. Dessa forma, 

compreender e aplicar processos de 

transformação organizacional torna-se 

fundamental para fortalecer sistemas de 

saúde capazes de responder de forma eficaz 

às necessidades da população. 

Assim, o presente estudo tem como 

objetivo analisar a sustentabilidade e a 

transformação organizacional na saúde 

pública, com ênfase em estratégias 

inovadoras voltadas à construção de 

sistemas resilientes. 

 

 

METODOLOGIA 

 

 

O presente estudo consiste em uma 

revisão integrativa da literatura, um método 

de pesquisa que permite sintetizar de forma 

sistemática e abrangente os conhecimentos 

existentes sobre determinado tema. Este 

método contribui para a incorporação de 

evidências  na prática  profissional, 

permitindo identificar padrões, lacunas no 

conhecimento e gerar subsídios para a 

tomada de decisão baseada em evidências 

na saúde (Mendes; Silveira; Galvão, 2008). 

A questão   norteadora  definida 

seguindo a estratégia PICo (População, 

Interesse e Contexto) foi a seguinte: “De 

que  forma   estratégias inovadoras de 

mudança organizacional  promovem 

sustentabilidade e resiliência em sistemas 

de saúde pública diante dos  desafios 

contemporâneos?”. 

A busca dos artigos foi realizada no 

mês de outubro de 2025, nas bases de dados 

Medical Literature Analysis and Retrieval 

System Online (MEDLINE) e PubMed 



 

 

 

(PMC), abrangendo publicações a partir de 

2020, com o objetivo de rastrear a produção 

científica dos últimos 05 anos. Foram 

utilizados os termos de pesquisa 

“Modernização Organizacional”, 

“Resiliência” e “Saúde Pública”, 

combinados pelo operador booleano AND. 

Os critérios de inclusão 

contemplaram: artigos completos 

disponíveis nas bases de dados; publicados 

a partir de 2020; apresentação de resumo 

para análise inicial; e idiomas português, 

inglês ou espanhol. Foram excluídos textos 

completos não disponíveis online, 

editoriais, teses e dissertações. 

Inicialmente, foram identificados 1.456 

artigos, e após análise dos resumos e 

aplicação dos critérios de inclusão e 

exclusão, obteve-se uma amostra final de 14 

estudos, conforme apresentado no 

fluxograma da Figura 1. 

 

Figura 1 - Fluxograma da coleta de dados e 

seleção de estudos 

 

 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2025. 

 

Os resultados da análise 

bibliométrica foram organizados em uma 

tabela síntese, reunindo as principais 

contribuições dos estudos incluídos. Para 

tanto, realizou-se inicialmente uma leitura 

exploratória dos artigos, seguida de análise 

de conteúdo, permitindo uma avaliação 

crítica das evidências e da relevância de 

cada estudo para o tema investigado. 

RESULTADOS 

 

A Tabela 1 apresenta de forma 

concisa os estudos selecionados para 

análise, organizados pelos seguintes 

critérios: número (Nº), autor e ano da 

publicação e os principais resultados 



 

 

 

observados. Esta organização permite 

visualizar rapidamente as características 

metodológicas e os achados centrais de cada 

estudo, facilitando a compreensão e 

comparação entre eles. 

 

Tabela 1 - Características e principais resultados dos estudos selecionados sobre estratégias 

de transformação organizacional e sustentabilidade na saúde pública 

Nº Autor/ Ano Principais Resultados 

 Khalil; Marcucci; Liu, 2024 A medicina baseada em evidências (MBE) 

melhora a capacidade de resposta a crises, 

otimiza alocação de recursos e reforça 

estratégias adaptáveis e resilientes em 

emergências de saúde pública. 

1 
 

 

 

 

2 

 

 

 

Embrett et al., 2025 

Colaborações interdisciplinares, governança 

clara e infraestrutura de pesquisa robusta 

aumentam a capacidade de resposta e 

resiliência dos sistemas de saúde, facilitando 

planejamento estratégico e compartilhamento 

de dados em crises. 

 

 

3 

 

 

Hebert‐Beirne et al., 2025 

Integração de organizações comunitárias e 

treinamento de membros locais fortalece 

infraestrutura inclusiva e resiliente, 

promovendo engajamento e construção de 

poder em sistemas de saúde urbana. 

 

 

 

4 

 

 

 

Reiss et al., 2024 

Estrutura analítica baseada em seis blocos 

(governança, informação, financiamento, 

recursos físicos, humanos e serviços) destaca 

a necessidade de bases sólidas e estratégias 

de resposta adaptáveis para sistemas de saúde 

resilientes. 



 

 

 

 

 

 

 

5 Bello et al., 2024 

 

 

 

 

 

 

 

6 Staccini; Lau, 2022 

 

 

 

 

 

 

 

7 Sasie et al., 2025 

 

 

 

 

 

 

 

8 Grimm et al., 2021 

 

 

 

 

 

 

9 Fleming et al., 2022 

 

 

 

 

10 Ongesa et al., 2025 

Estratégias de mitigação e adaptações 

(telessaúde, reorganização de serviços, 

capacitação da força de trabalho) mantêm 

serviços essenciais durante crises, 

promovendo resiliência regional dos sistemas 

de saúde. 

Inclusão digital e alfabetização em saúde 

fortalecem a equidade e engajamento de 

populações vulneráveis, aumentando a 

resiliência dos sistemas frente a crises e 

desigualdades em saúde. 

Ferramenta padronizada para avaliação de 

programas de gestão de emergências 

evidencia fatores críticos como coordenação 

multissetorial, transparência e alocação 

eficiente de recursos, reforçando resiliência 

organizacional. 

A revisão qualitativa identifica fundamentos 

e mecanismos organizacionais (preparação 

para emergências e gestão de mudanças) 

essenciais para resiliência em sistemas de 

saúde de países de baixa e média renda. 

Métricas e indicadores quantitativos e 

qualitativos permitem avaliar resiliência dos 

sistemas de saúde em choques, evidenciando 

lacunas e necessidade de estratégias 

estruturais e adaptáveis. 

Gestão de projetos aplicada à resposta em 

crises urbanas, com uso de tecnologias 
 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

11 Ajemu et al., 2024 

 

 

 

 

 

 

12 Scheithauer et al., 2024 

 

 

 

 

 

 

13 Barker et al., 2020 

 

 

 

 

 

 

14 Wu; Oprescu, 2021 

emergentes (IA, big data, IoT), melhora 

monitoramento, alocação de recursos e 

resiliência dos sistemas de saúde. 

Sistemas fragmentados e gestão deficiente 

em contextos de conflito reduzem resiliência; 

reformas estruturais e coordenação integrada 

são essenciais para resposta eficaz e 

sustentável. 

Infraestrutura de pesquisa cooperativa, 

adaptável e sustentável fortalece preparação 

e resposta a pandemias, conectando 

resiliência do sistema de saúde e de pesquisa 

em saúde. 

Engajamento comunitário significativo 

melhora comunicação, confiança e resposta 

dos sistemas de saúde durante crises, 

reforçando resiliência em contextos de baixa 

renda. 

Aplicação da Carta de Ottawa para 

desenvolver resiliência na força de trabalho 

em saúde, integrando múltiplos stakeholders 

e estratégias no cotidiano, promove 

sustentabilidade e qualidade de atendimento. 
 

 

 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2025. 
 

 

 

A análise dos quatorze estudos 

selecionados revelou que as estratégias 

inovadoras de mudança organizacional 

constituem pilares fundamentais para o 

fortalecimento da sustentabilidade e da 



 

 

 

resiliência dos sistemas de saúde pública. 

Em diferentes contextos, observou-se que 

as transformações estruturais, tecnológicas 

e sociais permitem que os sistemas 

mantenham sua capacidade de resposta e 

adaptação diante de crises sanitárias, 

desigualdades e limitações de recursos. 

Inicialmente, os estudos 

destacaram a importância da gestão baseada 

em evidências e da governança adaptativa 

como fundamentos para a resiliência 

organizacional. Khalil et al. (2024) 

evidenciam que a medicina baseada em 

evidências (MBE) contribui para a 

otimização da alocação de recursos e 

aprimora a capacidade de resposta a 

emergências, promovendo estratégias 

dinâmicas e adaptáveis. De forma 

complementar, Embrett et al. (2025) e Reiss 

et al. (2024) apontam que a presença de 

estruturas analíticas claras, aliadas à 

governança participativa e à coordenação 

intersetorial, reforça a eficiência 

administrativa e a sustentabilidade dos 

sistemas de saúde em momentos de crise. 

Outro eixo recorrente diz respeito 

à integração tecnológica e à digitalização 

dos serviços de saúde, vistas como 

instrumentos  centrais  de  inovação 

organizacional. Estudos como os de Bello et 

al. (2024) e Ongesa et al. (2025) 

demonstram que o uso de tecnologias 

emergentes — como telessaúde, 

inteligência artificial, big data e Internet das 

Coisas (IoT) — amplia a capacidade de 

monitoramento, gestão e continuidade dos 

serviços durante crises sanitárias, 

otimizando processos e assegurando o 

atendimento em regiões vulneráveis. Nesse 

mesmo sentido, Staccini e Lau (2022) 

enfatizam que a inclusão digital e a 

alfabetização em saúde fortalecem o 

engajamento social e reduzem 

desigualdades, promovendo maior 

equidade e resiliência organizacional. 

Os resultados também evidenciam 

a relevância das estratégias de engajamento 

comunitário e fortalecimento do capital 

social na construção de sistemas 

sustentáveis. Hebert-Beirne et al. (2025) e 

Barker et al. (2020) apontam que o 

envolvimento das comunidades locais e a 

formação de redes de apoio colaborativo 

geram confiança, ampliam a comunicação e 

tornam as respostas institucionais mais 

eficazes e legitimadas socialmente. Esse 

tipo de abordagem reforça a 

sustentabilidade social e institucional dos 



 

 

 

sistemas, sobretudo em contextos de 

vulnerabilidade e baixa renda. 

Além disso, foi identificada a 

importância do fortalecimento da força de 

trabalho e da aprendizagem organizacional 

como componentes críticos para a 

resiliência. Wu e Oprescu (2021) aplicam 

os princípios da Carta de Ottawa para 

demonstrar que a valorização dos 

trabalhadores da saúde e o desenvolvimento 

de competências adaptativas promovem 

sustentabilidade e qualidade assistencial. 

Da mesma forma, Scheithauer et al. (2024) 

e Ajemu et al. (2024) destacam que a 

criação de estruturas cooperativas e 

ambientes de aprendizagem contínua 

fortalece a capacidade de inovação e 

resposta rápida em crises, inclusive em 

contextos de instabilidade política e 

econômica. 

Por fim, a literatura analisada 

converge na constatação de que a resiliência 

organizacional exige abordagens sistêmicas 

e interdisciplinares, apoiadas em 

planejamento estratégico, monitoramento 

constante e integração entre níveis de 

gestão. Grimm et al. (2022), Fleming et al. 

(2022) e Sasie et al. (2025) ressaltam que a 

aplicação de métricas, indicadores e 

ferramentas padronizadas de avaliação é 

essencial para identificar fragilidades e 

orientar intervenções estruturais que 

assegurem a continuidade e a eficiência dos 

serviços públicos de saúde. 

De forma geral, os resultados 

evidenciam que as estratégias inovadoras de 

mudança organizacional — combinando 

evidências científicas, tecnologia, 

governança participativa, engajamento 

social e valorização profissional — 

promovem sistemas de saúde pública mais 

sustentáveis, equitativos e resilientes. Tais 

estratégias permitem não apenas enfrentar 

os desafios contemporâneos, como 

envelhecimento populacional, doenças 

crônicas e escassez de recursos, mas 

também consolidar modelos institucionais 

capazes de aprender, adaptar-se e se 

transformar continuamente frente às novas 

demandas da sociedade. 

 

DISCUSSÃO 

 

A resiliência dos sistemas de saúde 

pública é definida  pela capacidade de 

absorver, adaptar-se e transformar-se diante 

de choques agudos, como pandemias, e de 

estresses prolongados, como desigualdades 



 

 

 

e crises de financiamento. Essa 

característica demanda não apenas recursos 

e infraestruturas robustas, mas também uma 

profunda integração entre atores sociais, 

governamentais e comunitários, 

reconhecendo os sistemas de saúde como 

estruturas complexas, dinâmicas e 

adaptativas (Witter et al., 2023). 

A literatura destaca que a resiliência 

supera a resistência passiva a choques, pois 

envolve uma reorganização e adaptação 

contínua dos  processos, políticas e 

liderança do sistema, diante de ameaças ou 

demandas emergentes (Asfoor et al., 2024). 

Ademais,  o empoderamento e 

aprendizagem organizacional perene são 

fundamentais para garantir que respostas a 

choques passem a integrar a rotina das 

instituições, estimulando transformações 

estruturais e sustentáveis (Reiss et al., 

2024). 

Nesse contexto, a governança 

robusta emerge como pilar estruturante da 

resiliência, garantindo liderança 

participativa, flexibilidade decisória e 

responsabilização em ambientes de crise, 

conflito ou fragmentação institucional 

(Forsgren et al., 2022) . A ausência de 

coordenação, como evidenciado no caso de 

Tigray,  reforça  a  importância  de 

organismos regionais de saúde baseados em 

modelos integrados de governança, 

alinhados a padrões internacionais, para 

respostas mais efetivas e 

coordenadas (Ajemu et al., 2024). 

Complementarmente,     a 

descentralização é um dos antecedentes 

mais notáveis da resiliência, permitindo que 

a resposta seja ajustada ao contexto local e 

envolva liderança mútua, o que amplia a 

flexibilidade adaptativa do sistema (Asfoor 

et al., 2024). Inclui-se nesse cenário o 

fortalecimento de redes entre diferentes 

setores,  o que   favorece  o fluxo de 

informações e o uso compartilhado de 

recursos, promovendo adaptação rápida em 

situações adversárias (Grimm et al., 2021). 

Além dos aspectos estruturais, a 

qualificação e a valorização da força de 

trabalho  são fatores indispensáveis  à 

resiliência organizacional. Investimentos 

regulares em capacitação, protocolos de 

resposta e saúde mental, aliados à promoção 

de  ambientes  de  trabalhoseguros  e 

colaborativos, reduzem o burnout e o 

absenteísmo em contextos críticos (Dsouza 

et al., 2024).   Ademais,   políticas  de 

retenção, incentivos e planos de carreira 

contribuem  para   mitigar desigualdades 



 

 

 

regionais e fortalecer a diversidade 

profissional (Llop-Gironés et al., 2024) . 

Nesse mesmo eixo, as parcerias 

multissetoriais — envolvendo setores 

público, privado, organizações não 

governamentais e comunidades — são 

essenciais para a sustentabilidade dos 

sistemas. Modelos inovadores de 

engajamento comunitário têm demonstrado 

que a proximidade com os usuários e a 

valorização do conhecimento local 

aumentam a legitimidade, a confiança e a 

efetividade das políticas de saúde (Hebert‐ 

Beirne et al., 2025). 

A sustentabilidade financeira, por 

sua vez, constitui requisito central da 

resiliência e exige mecanismos de gestão 

flexíveis e adaptáveis, capazes de mobilizar 

recursos de forma ágil em emergências e 

garantir a continuidade dos serviços 

essenciais. Estratégias inovadoras, como 

fundos emergenciais, redirecionamento 

eficiente de recursos e parcerias público- 

privadas, aliadas ao uso de tecnologias 

digitais, fortalecem a transparência e a 

prestação de contas (Foo et al., 2023). 

No contexto emergencial, 

ferramentas de gerenciamento de projetos e 

integração com tecnologias digitais (IA, big 

data, IoT) são cada vez mais utilizadas para 

preparação, monitoramento, avaliação e 

coordenação logística, otimizando a 

distribuição de insumos e equipes (Ongesa 

et al., 2025). Essas abordagens aumentam a 

resiliência, ao permitirem respostas ágeis e 

baseadas em dados em tempo real (Huang 

et al., 2025). 

De modo complementar, o 

fortalecimento das equipes de resposta 

rápida, organizado em níveis locais, 

regionais e nacionais, e a capacitação 

contínua para cenários de multiperigos, são 

estratégias fundamentais para minimizar 

impactos negativos à saúde coletiva (Sasie 

et al., 2025). É essencial garantir recursos 

humanos e infraestrutura suficientes para 

responder melhor a demandas repentinas ou 

prolongadas (Huang et al., 2025) . 

A inovação estende-se também à 

expansão das tecnologias digitais e à 

promoção da alfabetização em saúde. 

Plataformas on-line de capacitação e 

teleconsultas têm se mostrado eficazes para 

qualificar a força de trabalho e ampliar o 

acesso em comunidades vulneráveis 

(Staccini; Lau, 2022) . A alfabetização 

digital e em saúde, portanto, fortalece o 

empoderamento do usuário e consolida 

sistemas  mais  equitativos  e 

resilientes (Sørensen et al., 2021) . 



 

 

 

Para consolidar tais avanços, a 

avaliação da resiliência requer frameworks 

mais integrados, que contemple múltiplos 

níveis do sistema e considerem fatores 

contextuais, culturais e sociais 

determinantes para a efetividade das 

estratégias (Dsouza et al., 2024). 

Abordagens multitier, aliadas a métricas 

padronizadas e indicadores sensíveis ao 

contexto, garantem um acompanhamento 

mais fiel e orientado para ajustes 

necessários (Reiss et al., 2024). 

Nesse sentido, a cooperação 

internacional e o intercâmbio de 

experiências entre países são apontados 

como motores do aprimoramento da 

resiliência, especialmente quando alinhados 

aos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável e à cobertura universal de saúde 

(Witter et al., 2023). A aprendizagem 

organizacional e a institucionalização de 

avaliações pós-crise são mecanismos 

decisivos para aprimorar respostas futuras e 

fortalecer a adaptação institucional (Ongesa 

et al., 2025). 

A transição de uma postura reativa 

para uma abordagem proativa e 

antecipatória é outro ponto de destaque. O 

uso de modelos preditivos, a integração 

com a pesquisa clínica e o incentivo à 

ciência aberta ampliam a capacidade de 

antecipar riscos, otimizar recursos e 

promover inovações em políticas de 

saúde (Embrett et al., 2025). 

Da mesma forma, estratégias de 

comunicação eficazes, bidirecionais e 

culturalmente sensíveis são indispensáveis 

para combater a desinformação, construir 

confiança e fortalecer o engajamento social. 

O aprimoramento das plataformas de 

comunicação permite ciclos contínuos de 

informação, resposta e aprendizado (Bello 

et al., 2024). 

Os sistemas de pesquisa em saúde 

desempenham papel decisivo ao subsidiar 

decisões baseadas em evidências e acelerar 

a adoção de inovações em políticas 

públicas. A mobilização ágil de recursos 

para pesquisa, as parcerias globais e a 

governança científica fortalecem respostas 

inovadoras e sustentáveis, sobretudo em 

contextos pandêmicos (Embrett et al., 

2025). 

A formação e a regulação 

profissional, alinhadas às necessidades reais 

do sistema, também potencializam a 

qualidade dos serviços, favorecendo 

transformações organizacionais e 

assegurando maior equidade no 

acesso (Okoroafor et al., 2022). 



 

 

 

Adicionalmente, o uso de modelos 

emergentes de monitoramento e avaliação, 

sustentados por indicadores em tempo real 

e painéis  digitais, estimula  ciclos  de 

melhoria contínua  e decisões mais 

informadas, baseadas em revisão crítica e 

aprendizado coletivo (Ongesa et al., 2025). 

A consolidação da transformação 

organizacional  sustentável  passa  pela 

integração e valorização do capital social, 

por meio   de  advocacia,  inclusão  e 

participação   equitativa  dos  diversos 

segmentos sociais e profissionais (Asfoor et 

al., 2024). Lideranças progressivas, abertas 

à inovação e comprometidas com práticas 

transparentes, são fundamentais para guiar 

mudanças de longo prazo (Forsgren et al., 

2022). 

Contudo, operacionalizar e 

mensurar a resiliência ainda representa um 

desafio, especialmente em contextos de 

instabilidade política ou escassez de 

recursos. Dessa forma, torna-se urgente 

desenvolver frameworks globais e métodos 

quantitativos sensíveis ao contexto, bem 

como atualizar continuamente os 

indicadores de avaliação (Huang et al., 

2025). 

Por fim, a integração entre inovação 

tecnológica, estratégias multissetoriais, 

inclusão comunitária, fortalecimento da 

força de trabalho e sustentabilidade 

financeira configura o caminho mais 

promissor para consolidar sistemas de 

saúde pública verdadeiramente resilientes, 

sustentáveis e capazes de transformar crises 

em oportunidades de aprimoramento (Bello 

et al., 2024). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As estratégias inovadoras de 

mudança organizacional demonstram 

promover sustentabilidade e resiliência em 

sistemas de saúde pública ao integrar 

governança robusta, descentralização, 

aprendizagem organizacional contínua, 

capacitação da força de trabalho, redes 

 

multissetoriais e tecnologias digitais. Tais 

abordagens permitem respostas ágeis e 

adaptativas a crises, manutenção da 

continuidade dos serviços essenciais e 

fortalecimento da equidade no acesso à 

saúde. 

Os resultados evidenciam que a 

resiliência não se limita à reação passiva a 



 

 

 

choques, mas envolve reconfiguração 

estrutural, empoderamento comunitário, 

comunicação culturalmente sensível e 

financiamento sustentável, gerando 

sistemas mais eficientes, confiáveis e 

preparados para cenários complexos. 

Para a sociedade, esses achados 

reforçam a importância de políticas 

públicas que incorporem inovação, inclusão 

e colaboração multissetorial, garantindo 

serviços de saúde mais equitativos, 

transparentes e responsivos. 

Recomenda-se que estudos futuros 

aprofundem a mensuração da resiliência por 

meio de frameworks integrados, 

indicadores  padronizados  e  análises 

contextuais, além de investigar o impacto 

de tecnologias emergentes e modelos de 

cogovernança na adaptação e 

sustentabilidade dos sistemas, promovendo 

aprendizado contínuo e melhoria das 

práticas de saúde pública. 
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RESUMO 

 

Introdução: A diverticulite aguda 

representa uma das principais afecções 

inflamatórias do cólon e, quando evolui 

para formas complicadas, torna-se um 

desafio cirúrgico que exige decisões 

rápidas, individualizadas e baseadas em 

evidências. Objetivo: Este trabalho teve 

como objetivo sintetizar, de maneira crítica 

e atualizada, as abordagens cirúrgicas 

empregadas no manejo das complicações da 

diverticulite aguda, contextualizando 

indicações, técnicas e resultados clínicos. 

Metodologia: A metodologia consistiu em 

uma revisão narrativa estruturada, com 

buscas nas bases PubMed, SciELO e BVS, 

incluindo artigos entre 2015 e 2025 

publicados em português, inglês e espanhol, 

utilizando  descritores  referentes  à 

diverticulite complicada, intervenção 

cirúrgica e complicações colônicas. 

Resultados: Os achados demonstram que a 

intervenção cirúrgica é guiada 

principalmente pela gravidade do quadro — 

frequentemente categorizada pela 

classificação de Hinchey — e pelas 

condições fisiológicas do paciente. 

Abscessos pericólicos (Hinchey I e II) são 

preferencialmente manejados com 

drenagem percutânea associada à 

antibioticoterapia, reduzindo a necessidade 

de cirurgia imediata, apesar de parte desses 

pacientes evoluírem para ressecção eletiva 

devido à recorrência ou falha terapêutica. Já 

os quadros de perfuração com peritonite 

purulenta ou fecal (Hinchey III e IV) 

configuram emergência cirúrgica, sendo a 

sigmoidectomia com anastomose primária, 

quando o paciente apresenta estabilidade 



 

 

 

hemodinâmica e ausência de contaminação 

maciça, uma alternativa cada vez mais 

adotada por reduzir estomas definitivos e 

melhorar a qualidade funcional do intestino. 

O procedimento de Hartmann mantém 

papel relevante em pacientes sépticos, 

idosos, imunossuprimidos ou com risco 

elevado de deiscência anastomótica. 

Fístulas colônicas, especialmente 

colovesicais, geralmente requerem 

ressecção segmentar com reconstrução em 

tempo único quando o campo operatório é 

favorável. Técnicas minimamente 

invasivas, como a laparoscopia, têm 

ampliado seu espaço no manejo das 

perfurações contidas e na revisão de focos 

infecciosos, embora a lavagem peritoneal 

isolada apresenta resultados heterogêneos e 

ainda gera divergências entre especialistas. 

A cirurgia robótica desponta como 

alternativa promissora por oferecer precisão 

e menor trauma tecidual, porém permanece 

limitada por custos elevados e 

disponibilidade restrita. Considerações 

finais: Conclui-se que o tratamento 

cirúrgico das complicações da diverticulite 

aguda vem se direcionando para uma 

abordagem cada vez mais personalizada, 

priorizando redução de morbidade, 

preservação da função intestinal e 

diminuição da necessidade de estomas. A 

adoção de protocolos bem definidos, 

equipes experientes e avaliação clínica 

rigorosa é essencial para otimizar resultados 

e responder às particularidades dessa 

condição complexa. 
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RESUMO 

Introdução: A obesidade representa um 

dos principais fatores modificadores do 

risco perioperatório, influenciando desde a 

avaliação pré-anestésica até o desfecho pós- 

operatório, especialmente em 

procedimentos abdominais. Objetivo: Este 

trabalho tem como objetivo analisar como o 

excesso de adiposidade interfere na 

segurança cirúrgica e nas complicações 

abdominais, discutindo mecanismos 

fisiopatológicos, repercussões técnicas e 

abordagens preventivas. Metodologia: A 

metodologia consistiu em uma revisão 

narrativa com busca nas bases PubMed, 

SciELO e BVS, em artigos publicados entre 

2015 e 2025, nos idiomas inglês, português 

e espanhol, selecionando estudos que 

abordassem obesidade, risco cirúrgico e 

complicações abdominais em adultos. 

Resultados: Os resultados demonstram que 

pacientes com obesidade apresentam maior 

prevalência de fatores que agravam o risco 

cirúrgico,   como    síndrome    metabólica, 

resistência insulínica, apneia obstrutiva do 

sono,  hipertensão    e     disfunção 

cardiorrespiratória; tais condições elevam a 

probabilidade       de     complicações 

respiratórias,   eventostromboembólicos, 

hemodinâmicos  e   infecciosos  no  pós- 

operatório.   No   contexto  abdominal,  a 

espessura do panículo adiposo dificulta o 

acesso cirúrgico   e   prolonga  o tempo 

operatório,    aumentando     risco   de 

sangramento,   lesões  inadvertidas   e 

necessidade de conversão de laparoscopia 

para laparotomia; além disso, há maior 

incidência de deiscência, infecção de sítio 

cirúrgico,  seroma,    hérnia   incisional e 

complicações anastomóticas, especialmente 
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em cirurgias bariátricas, colecistectomias, 

procedimentos colorretais e correções de 

hérnias de parede. A literatura também 

mostra maior risco de complicações 

trombóticas devido à hipercoagulabilidade 

característica da obesidade, além de 

alterações farmacocinéticas que dificultam 

o ajuste ideal de antibióticos e anestésicos. 

O manejo preventivo proposto pelos 

estudos inclui otimização clínica pré- 

operatória, avaliação cardiorrespiratória 

ampliada, controle glicêmico rigoroso, 

profilaxia tromboembólica individualizada, 

protocolos específicos de 

antibioticoprofilaxia e estratégias de 

fechamento da parede abdominal adaptadas 

ao biotipo, bem como o uso de técnicas 

minimamente invasivas quando viável. 

Considerações finais: Conclui-se que a 

obesidade impacta de maneira significativa 

e multifatorial o risco cirúrgico e as 

complicações abdominais, exigindo uma 

abordagem integrada, que associe preparo 

pré-operatório cuidadoso, técnica cirúrgica 

adequada e monitorização intensiva no pós- 

operatório, a fim de reduzir 

morbimortalidade e otimizar resultados. 

 
Palavras-Chave: obesidade; hipercoagulabilidade; segurança cirúrgica e complicações 
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RESUMO 

Introdução: A saúde materna e infantil 

depende de pré-natal qualificado e de 

seguimento estruturado do recém-nascido 

(RN) e da criança, o que impacta uso de 

serviços e desfechos. Programas integrados 

que combinam organização do serviço, 

educação familiar e suporte comunitário 

tendem a superar o cuidado usual. 

Objetivo: avaliar se intervenções 

qualificadas de saúde materno-infantil 

melhoram acesso, adesão e desfechos. 

Metodologia: Trata-se de revisão narrativa. 

A busca as bases PubMed, Scopus e Web of 

Science no período 2020, utilizando 

descritores  DeCS/MeSH:  “Atenção 

Primária à Saúde”; “Cuidado Pré-Natal”; 

“Promoção da Saúde”; “Recém-Nascido”; 

“Desenvolvimento Infantil”. 5 compuseram 

a síntese. Resultados: Intervenções 

qualificadas de saúde materna que 

fortalecem o pré-natal e o seguimento do 

recém-nascido/criança melhoram uso de 

serviços e desfechos, superando o cuidado 

usual. Maior escolaridade paterna associa- 

se fortemente a ≥4 consultas de pré-natal e 

à presença de profissional habilitado no 

parto, ampliando o acesso efetivo e, 

indiretamente, a sobrevivência infantil. 

Plataformas digitais com comunicação 

dirigida (mensagens/lembranças) tendem a 

elevar adesão a consultas e imunizações 



 

 

 

infantis, com efeito pequeno a moderado e 

heterogeneidade, indicando utilidade como 

complemento programático. Iniciativas de 

melhoria da qualidade em escala (mentoria, 

padronização de práticas de atenção 

obstétrica e neonatal, qualificação de 

insumos/dados) aumentam rotinas 

essenciais (uterotônico precoce, contato 

pele a pele), triagens no pré-natal e partos 

institucionais. Pacotes multidomínio 

iniciados na concepção/gestação/primeira 

infância (saúde, nutrição, água/saneamento 

e apoio psicossocial) produzem ganhos 

neurodesenvolvimentais aos 24 meses e 

reduzem atrasos moderados a graves. 

Os benefícios são maiores quando 

combinam organização do serviço (equipes 

e fluxos), educação familiar e suporte 

comunitário, com monitoramento por 

indicadores. Persistem disparidades 

regionais e socioeconômicas, agravadas em 

contextos de conflito, exigindo focalização 

em famílias mais pobres, menos 

escolarizadas e rurais. Programas que 

engajam ativamente pais/cuidadores e 

integram atenção primária, maternidades e 

vigilância do RN reduzem atrasos 

diagnósticos e ampliam continuidade do 

cuidado.  Considerações finais: 

Comparadas ao cuidado usual, intervenções 

qualificadas que fortalecem pré-natal e 

seguimento do RN/criança melhoram 

adesão, qualidade do cuidado e desfechos. 

São necessários ensaios pragmáticos com 

métricas sensíveis a território, gênero e 

renda para estimar impacto de longo prazo 

e custo-efetividade. 

Palavras-Chave: Atenção Primária à Saúde; Cuidado Pré-Natal; Desenvolvimento Infantil; 

Promoção da Saúde; Recém-Nascido. 
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RESUMO 

Introdução: A Estratégia Saúde da Família 

(ESF) representa o principal modelo de 

reorganização da Atenção Primária no 

Brasil, atuando como porta de entrada do 

usuário no SUS. Quando bem estruturada, 

possibilita maior acesso, acompanhamento 

longitudinal e respostas efetivas às 

necessidades de saúde da população. A 

integração das equipes, o vínculo com as 

famílias e a organização dos processos de 

trabalho fortalecem a continuidade do 

cuidado. Objetivo: analisar como uma 

Estratégia Saúde da Família bem 

organizada contribui para ampliar o acesso, 

garantir  a  continuidade  do  cuidado  e 

aumentar a resolutividade na Atenção 

Primária à Saúde. Metodologia: Trata-se 

de revisão narrativa. A busca considerou os 

as bases PubMed, Scopus e Web of Science 

no período 2000–2025, utilizando 

descritores DeCS/MeSH: “Atenção 

Primária à Saúde”; “Estratégia Saúde da 

Família”; “Acesso aos Serviços de Saúde”; 

“Planejamento em Saúde”; “Qualidade da 

Assistência à Saúde”. 4 compuseram a 

síntese. Resultados: Modelos de Atenção 

Primária à Saúde ancorados na Estratégia 

Saúde da Família tendem a ampliar 

cobertura nominal e a continuidade do 

cuidado, quando comparados a arranjos 

não-ESF, mas seu impacto pleno depende 



 

 

 

da organização local do acesso. Análises 

espaciais na Região Nordeste evidenciam 

fragilidade de “resolutividade” e de 

“abrangência da oferta”, com bolsões de 

baixa acessibilidade e descompasso entre 

demanda espontânea e agenda programada, 

sinalizando gargalos na porta de entrada. 

Na Região Norte, altas coberturas de 

equipes coexistem com barreiras 

geográficas: concentração urbana de 

unidades/equipes que atendem populações 

rurais, dificuldades de acolhimento, 

agendamento e transporte, o que reduz o 

efeito prático da ESF sobre o acesso real. 

A efetividade assistencial melhora quando a 

ESF reorganiza agendas para equilibrar 

cuidado oportuno, prevenção e promoção, 

superando o viés da “estratégia de alto 

risco” e fortalecendo o papel de 

coordenação do cuidado. O uso sistemático 

dos dados de desempenho ainda é incipiente 

nas equipes; transformar indicadores em 

ciclos de melhoria clínica e organizacional 

é decisivo para elevar qualidade e 

resolutividade. Estratégias operacionais, 

expansão de unidades em território rural, 

agendas flexíveis para demanda 

espontânea, acolhimento qualificado, 

transporte sanitário local, integração com 

vigilância e ações comunitárias, aumentam 

acesso efetivo e continuidade. Quando 

esses componentes estão presentes, a ESF 

reduz atrasos, melhora o seguimento 

longitudinal e a qualidade clínica; quando 

ausentes, a “cobertura” não se traduz em 

cuidado oportuno. Considerações finais: A 

ESF supera arranjos não-ESF quando 

associa organização do acesso, uso de dados 

e estratégias operacionais adaptadas ao 

território. São necessários ensaios 

pragmáticos e avaliações de implementação 

com métricas sensíveis a contexto para 

sustentar escala e equidade. 
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RESUMO 

Introdução: A triagem neonatal 

organizada, com protocolos de 

encaminhamento e seguimento, é decisiva 

para detectar precocemente condições 

tratáveis e iniciar terapias em tempo 

oportuno. Evidências mostram que 

teletriagem e fluxos padronizados ampliam 

cobertura e reduzem atraso diagnóstico, 

sobretudo em áreas remotas e populações 

desassistidas. Objetivo: avaliar como a 

triagem neonatal estruturada contribui para 

ampliar o acesso ao rastreamento, agilizar o 

diagnóstico de condições congênitas e 

promover melhores desfechos clínicos para 

recém-nascidos. Metodologia: Trata-se de 

uma revisão narrativa. A busca considerou 

as bases PubMed, Scopus e Web of Science 

no período 2020–2025, utilizando 

descritores DeCS/MeSH: “Triagem 

Neonatal”; “Telemedicina”; “Perda 

Auditiva”; “Icterícia Neonatal”; “Recém- 

Nascido”. 5 compuseram a síntese. 

Resultados: Programas estruturados de 

triagem neonatal, com protocolos claros de 

encaminhamento e seguimento, tendem a 

ampliar cobertura e encurtar o tempo até a 

confirmação diagnóstica e início 

terapêutico, sobretudo em áreas remotas e 

populações historicamente desassistidas. A 

teletriagem auditiva por potencial evocado 

do tronco encefálico reduziu drasticamente 

distâncias percorridas e manteve a 

oportunidade diagnóstica dentro das metas 



 

 

 

de detecção precoce, indicando ganho de 

acesso sem perda de qualidade. Em icterícia 

neonatal, o uso rotineiro de 

bilirrubinometria transcutânea como 

triagem mostrou baixíssimo risco de falhar 

na indicação de fototerapia quando pareada 

a algoritmos e confirmação sérica, 

acelerando decisões e poupando coletas 

desnecessárias. Em doenças raras e crônicas 

identificáveis precocemente, a simples 

existência de testes não basta: é crucial 

garantir redes de referência, equipes 

capacitadas, cobertura financeira e 

disponibilidade terapêutica para 

transformar detecção em desfechos 

melhores. Evidências internacionais 

sugerem que desigualdades infantis não 

decorrem tanto da lista de exames 

obrigatórios entre estados, mas do “pós- 

teste”: comunicação de resultados, rastreio 

confirmatório e acesso a tratamento. Assim, 

modelos que combinam triagem 

padronizada, telehealth para confirmação, 

centros especializados, educação 

profissional e navegação familiar diminuem 

perdas de seguimento, antecipam terapias 

vitais e melhoram prognóstico funcional. 

Em síntese a triagem neonatal organizada 

aumenta equidade, reduz atraso diagnóstico 

e otimiza desfechos clínicos na infância. 

Considerações finais: A triagem neonatal 

organizada, com pós-teste eficiente e 

suporte de telessaúde, amplia cobertura, 

encurta tempo até diagnóstico/terapia e 

melhora desfechos. São necessários ensaios 

pragmáticos e avaliações de implementação 

com métricas padronizadas de acesso, 

tempo e resultado. 
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RESUMO 

Introdução: Exposições químicas, 

biológicas, físicas e radiológicas em 

ambientes assistenciais elevam o risco de 

agravos ocupacionais quando não há 

padronização de barreiras. Programas 

estruturados de prevenção com 

equipamento de proteção individual (EPI) 

adequado, combinados a controles de 

engenharia e gestão do trabalho, reduzem 

incidentes e cargas inaláveis. Persiste, 

porém, heterogeneidade na adoção e na 

aderência a protocolos. Objetivo: Analisar 

as estratégias de segurança ocupacional em 

serviços de saúde, com ênfase na 

implementação de protocolos, no uso 

adequado de equipamentos de proteção 

individual e coletiva, e nos controles de 

engenharia voltados à redução de riscos e à 

prevenção de acidentes entre trabalhadores. 

Metodologia: Trata-se de revisão narrativa. 

A busca considerou as bases PubMed, 

Scopus e Web of Science no período 2017– 

2025, utilizando descritores DeCS/MeSH: 

“Equipamento de Proteção Individual”; 

“Exposição Ocupacional”; “Procedimentos 

Cirúrgicos”; “Endoscopia”; “Segurança do 

Trabalho”. 4 compuseram a síntese. 

Resultados: Intervenções estruturadas de 

prevenção com uso adequado de EPI 

reduzem exposição e agravos ocupacionais 

quando comparadas ao cuidado sem 

protocolo. Em salas cirúrgicas, o risco 

químico da fumaça eletrocirúrgica (0,1–0,5 



 

 

 

μm) exige respirador particulado N95 (ou 

superior), mas também controle de fonte 

com aspiradores específicos e exaustão 

ambiental; a máscara cirúrgica isolada é 

insuficiente, logo programas que combinam 

respirador, engenharia ambiental diminuem 

a carga inalável. Em endoscopia, onde há 

riscos biológicos, químicos e radiológicos, 

rotinas de capacitação, barreiras (luvas, 

avental, proteção ocular/facial) e fluxos 

padronizados de reprocessamento mantêm 

a contaminação ocupacional e os incidentes 

em patamares baixos. Estudos de campo 

mostram que sobrecarga e ritmo estressante 

associam-se a mais acidentes com material 

biológico; planos que incluem 

dimensionamento de pessoal, pausas 

seguras e auditoria de adesão ao EPI 

mitigam esses eventos. Entre enfermeiros 

da atenção especializada, a alta adesão a 

luvas e a inclusão de protetor auricular 

ilustram que seleção de EPI por risco 

(biológico e físico) é factível e melhora a 

proteção real. Em síntese, programas que 

integram avaliação de risco, seleção correta 

de EPI, controles de engenharia, 

treinamento contínuo e gestão do trabalho 

aumentam a adesão e diminuem acidentes e 

exposições, superando amplamente 

cenários sem medidas estruturadas. 

Considerações finais: Frente ao cuidado 

sem protocolo, programas estruturados com 

EPI adequado e controles de engenharia 

reduzem exposição e agravos ocupacionais. 

Recomenda-se implementação com 

auditoria, apoio gerencial e indicadores 

padronizados para sustentar adesão e 

mensurar impacto. 
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RESUMO 

Introdução: O risco de ideação e 

comportamentos suicidas permanece 

elevado após a alta em saúde mental, e 

soluções digitais despontam para ampliar 

acesso e continuidade. Ensaios com 

gamificação e adaptação cultural sugerem 

melhora de sintomas e engajamento, mas a 

padronização de rotas de crise ainda é falha. 

Falta uma síntese que integre eficácia 

clínica, segurança e implementação. 

Objetivo: Avaliar a efetividade das 

intervenções digitais utilizadas no período 

pós-alta em saúde mental, examinando seu 

impacto no engajamento dos usuários, na 

segurança do cuidado e na prevenção do 

comportamento suicida, Metodologia: 

Trata-se de narrativa. A busca considerou 

os textos fornecidos e as bases PubMed, 

Scopus e Web of Science no período 2000– 

2025, utilizando descritores DeCS/MeSH: 

“Saúde Mental”; “Telemedicina”; 

“Aplicativos Móveis”; “Prevenção do 

Suicídio”; “Continuidade da Assistência”., 

4 estudos compuseram a síntese. 

Resultados: A síntese dos quatro estudos 

sugere que intervenções digitais em saúde 

mental são promissoras para reduzir risco 

pós-alta e ideação suicida, sobretudo 

quando desenhadas com componentes de 

engajamento e conteúdo terapêutico 

baseado   em   evidências.   Ensaios 



 

 

 

randomizados em andamento foram 

estruturados para medir quedas em ideação, 

depressão e desesperança, além de custo- 

efetividade, indicando viabilidade 

metodológica e foco em desfechos clínicos 

relevantes. Programas populacionais via 

web/app com promoção local planejada 

avaliam impacto em atos suicidas e 

intensificação do uso do programa, 

sinalizando que campanhas de divulgação 

podem ampliar alcance e busca de ajuda. 

Em paralelo, análises de mercado mostram 

grande inconsistência na “linguagem de 

crise” e na oferta de recursos imediatos, o 

que aponta um ponto crítico de segurança a 

ser padronizado. Em termos de uso de 

serviços, os modelos testados incorporam 

acompanhamento estruturado e 

telemonitoramento, com potencial para 

melhorar adesão e continuidade após a alta. 

No entanto, a maior parte das evidências 

descritas são protocolos, exigindo cautela 

quanto à eficácia definitiva em reduzir 

comportamentos suicidas. Em resumo: há 

plausibilidade e sinal de benefício em 

sintomas e engajamento quando as soluções 

são culturalmente sensíveis, gamificadas e 

promovidas ativamente; para afirmar 

redução consistente de ideação/atos e 

melhor uso de serviços, faltam ainda 

resultados concluídos e padronização de 

rotas de crise dentro dos apps. 

Considerações finais: Intervenções 

digitais em saúde mental são promissoras 

para reduzir sintomas e risco pós-alta, 

especialmente com engajamento e 

adaptação cultural, mas faltam resultados 

conclusivos para afirmar redução 

consistente de ideação/atos e melhor uso de 

serviços. 
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RESUMO 

Introdução: a remoção de lipomas é um 

procedimento amplamente realizado na 

prática cirúrgica, e a escolha da técnica mais 

adequada tem impacto direto na segurança, 

no tempo cirúrgico, no resultado estético e 

na taxa de complicações. Métodos 

tradicionais abertos, embora eficazes, estão 

associados a incisões maiores, maior 

manipulação tecidual e risco mais elevado 

de cicatrizes perceptíveis. Em 

contrapartida, técnicas minimamente 

invasivas, como excisão por “squeeze”, 

lipossucção assistida e remoção 

endoscópica, têm ganhado destaque por 

reduzirem o trauma local e favorecerem 

melhor recuperação. Diante desse cenário, 

torna-se relevante sintetizar evidências 

sobre o desempenho comparativo entre 

abordagens abertas e menos invasivas. 

Objetivo: o objetivo deste trabalho foi 

analisar, de forma integrativa, as diferenças 

entre técnicas abertas e minimamente 

invasivas na remoção de lipomas, 

considerando parâmetros de eficácia, 

segurança, recidiva e resultado estético. 

Metodologia: a metodologia consistiu em 

uma busca estruturada nas bases PubMed, 

SciELO e Scopus, abrangendo artigos 

publicados entre 2015 e 2025, em inglês, 

português e espanhol. Utilizaram-se 

descritores combinados por operadores 

booleanos, incluindo lipoma, surgical 

excision, open technique, minimally 

invasive, liposuction e endoscopic removal. 

Foram incluídos estudos clínicos, revisões 

sistemáticas e séries de casos que 

comparavam diretamente pelo menos duas 



 

 

 

técnicas cirúrgicas. Excluíram-se relatos 

isolados, artigos incompletos e publicações 

sem mensuração objetiva de desfechos. 

Resultados: os resultados apontaram que a 

excisão aberta permanece como técnica 

padrão pela facilidade de execução e baixa 

taxa de recidiva, especialmente em lipomas 

encapsulados de pequeno a médio porte. 

Entretanto, apresentou maiores índices de 

cicatrizes evidentes, hematomas e 

desconforto pós-operatório. Já as técnicas 

minimamente invasivas demonstraram 

menor agressão tecidual, rápida 

recuperação e excelentes resultados 

estéticos, sobretudo quando aplicadas a 

lipomas múltiplos ou de grande volume. A 

lipossucção assistida destacou-se pela 

redução do tempo de procedimento, embora 

tenha apresentado risco discretamente 

maior de recidiva em lesões não 

encapsuladas. A remoção endoscópica, 

apesar de oferecer resultados cosméticos 

superiores, exige maior tempo cirúrgico e 

curva de aprendizado mais longa. 

Conclusão: conclui-se que tanto as técnicas 

abertas quanto as minimamente invasivas 

apresentam vantagens específicas, e a 

escolha ideal deve considerar 

características do lipoma, experiência do 

cirurgião e expectativas estéticas do 

paciente. O conjunto das evidências sugere 

que abordagens menos invasivas são 

altamente eficazes e tendem a proporcionar 

melhor satisfação estética, sem 

comprometer a segurança, quando bem 

indicadas. 
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RESUMO 

Introdução: o controle dos fatores 

metabólicos na prevenção de doenças 

cardiometabólicas representa um dos 

pilares mais eficazes para reduzir a carga 

global de morbimortalidade associada a 

condições como doença coronariana, 

diabetes tipo 2, hipertensão e dislipidemias. 

Essas doenças compartilham mecanismos 

fisiopatológicos centrados em inflamação 

crônica de baixo grau, resistência à insulina 

e disfunções endoteliais, que são 

intensificadas por fatores modificáveis, 

como obesidade, sedentarismo e 

alimentação inadequada. Objetivo: analisar 

a importância do controle rigoroso dos 

fatores metabólicos, tais como glicemia, 

perfil lipídico, pressão arterial e 

composição corporal, como estratégia 

preventiva integrada para doenças 

cardiometabólicas. Metodologia: realizou- 

se uma síntese narrativa baseada em estudos 

publicados entre 2015 e 2025 nas bases 

PubMed, SciELO e Scopus, priorizando 

evidências provenientes de ensaios clínicos, 

coortes populacionais e diretrizes 

internacionais  de cardiologia, 

endocrinologia e medicina preventiva. 

Foram selecionadas publicações em 

português, inglês e espanhol que 

abordavam o impacto de intervenções 

metabólicas sobre  desfechos 

cardiometabólicos maiores, incluindo 

incidência de eventos cardiovasculares, 



 

 

 

progressão de resistência insulínica e 

mortalidade associada. Resultados: os 

estudos convergem ao demonstrar que a 

redução de 5% a 10% do peso corporal já 

promove melhora significativa da 

sensibilidade à insulina e diminui a 

progressão para diabetes em indivíduos 

com pré-diabetes. O controle pressórico 

adequado reduz eventos cardiovasculares 

fatais e não fatais em até 30%, enquanto a 

otimização do perfil lipídico, 

principalmente com redução de LDL- 

colesterol, está associada à queda marcante 

no risco de infarto do miocárdio. 

Intervenções combinadas como dieta 

balanceada, atividade física regular, 

cessação do tabagismo e manejo 

farmacológico individualizado, apresentam 

efeito sinérgico superior ao de medidas 

isoladas, reforçando o conceito de 

abordagem multifatorial. Além disso, 

estratégias baseadas em estilo de vida 

mostraram impacto sustentável quando 

acompanhadas por educação em saúde e 

acompanhamento longitudinal. Conclusão: 

o controle integrado dos fatores 

metabólicos é uma ferramenta essencial e 

amplamente comprovada na prevenção das 

doenças cardiometabólicas, reduzindo tanto 

eventos clínicos quanto custos em saúde. A 

adoção de estratégias preventivas amplas, 

que combinem mudanças comportamentais 

e intervenções terapêuticas direcionadas, 

representa o caminho mais efetivo para 

mitigar a progressão dessas doenças e 

melhorar a qualidade de vida da população. 

 

Palavras-Chave: fatores metabólicos; doença coronariana e doenças cardiometabólicas. 

 

Referências 

 LIMA, T. R. DE et al. Agrupamentos de Fatores de Risco Cardiometabólicos e sua  

Associação com Aterosclerose e Inflamação Crônica em Adultos e Idosos em Florianópolis, 

Sul do Brasil. Arquivos Brasileiros de Cardiologia, v. 117, n. 1, p. 39–48, jul. 2021. 

 

NASCIMENTO, B. R. et al. Carga de Doenças Cardiovasculares Atribuível aos Fatores de 

 

Risco nos Países de Língua Portuguesa: Dados do Estudo “Global Burden of Disease 2019”. 

Arquivos Brasileiros de Cardiologia, v. 118, p. 1028–1048, 10 jun. 2022. 

 

REY, H. C. V. A Importância de Reconhecer a Co-ocorrência de Fatores de Risco 

Cardiometabólico na População para Estabelecer Prioridades em Políticas Públicas. Arquivos 

Brasileiros de Cardiologia, v. 117, n. 1, p. 49–50, jul. 2021. 



 



 

 

INTEGRAÇÃO ENTRE ATENÇÃO PRIMÁRIA E SERVIÇOS 

HOSPITALARES NA GESTÃO DE CONDIÇÕES CRÔNICAS EM 

POPULAÇÕES VULNERÁVEIS 

INTEGRATION BETWEEN PRIMARY HEALTH CARE AND HOSPITAL SERVICES IN 

THE MANAGEMENT OF CHRONIC CONDITIONS AMONG VULNERABLE 

POPULATIONS 

¹ Lúcia Shirlene dos Santos Bagot; ² Alberto Mateus Pinheiro da Gama; ³ Maria 

Eduarda Feliciano dos Santos; 4 Maurício Rouvel Nunes; 5 Andressa da Silva Correia; 6 

Layse da Silva Vieira; 7 Larissa Farias Pires; 8 Gabriella Almeida Silva; 9 Leandro 

Rodrigues de Sena; 10 Helayne Karenn Moura Araújo 

¹ Enfermeira pela Universidade do Estado do Pará - UEPA e Especialização Gestão em Atendimento Domiciliar 

- Faculdade Itaqua e Especialista em Nefrologia Multidisciplinar- UFMA e Especialista em Educação 

Profissional na Área de Saude : Enfermagem - Escola Nacional de Saude Pública Sérgio Arouca- 

ENSP(Fiocruz), ² Mestre em Engenharia Elétrica pela Universidade Federal do Pará Doutorando em Engenharia 

Elétrica pela UFPA, 3 Graduanda de Enfermagem pela Faculdade cgesp, 4 Mestre pela Universidade Federal de 

Ciências da Saúde de Porto Alegre, 5 Graduanda em Enfermagem pela Faculdade São Vicente de Pão de Açúcar 

– FASVIPA, 6 Enfermeira pela Universidade Iguaçu, 7 Enfermeira pela Faculdade LS - Taguatinga DF e 

Especialista em Enfermagem do Trabalho e em Cardiologia e Hemodinâmica, 8 Odontologia - Cirurgiã Dentista 

pela FOR - Faculdade de Odontologia do Recife, 9 Doutorando em Ciências da Saúde pela Faculdade de Ciências 

Médicas da Santa Casa de São Paulo - FCMSCSP, 10 Enfermeira pela Unichristus e Pós graduada em Urgência e 

Emergência pela UniAmérica 

 

 

 

 

 

RESUMO 

 

Introdução: Introdução: A integração 

entre a Atenção Primária à Saúde e os 

serviços hospitalares é fundamental para o 

manejo adequado das condições crônicas, 

especialmente em populações vulneráveis 

que dependem de acompanhamento 

contínuo, articulação entre níveis 

assistenciais e medidas preventivas que 

evitem complicações e reinternações. No 

entanto, a fragmentação do cuidado, a 

ausência de comunicação eficaz entre os 

pontos da rede e as desigualdades sociais 

presentes nos territórios seguem como 

obstáculos que comprometem a 

continuidade assistencial e ampliam riscos 

clínicos. Objetivo: Analisar os principais 

desafios existentes na articulação entre 

Atenção Primária à Saúde e serviços 

hospitalares no acompanhamento de 

pessoas   com   doenças   crônicas, 



 

 

 

considerando vulnerabilidades sociais e 

limites organizacionais que interferem na 

qualidade do cuidado. Metodologia: 

Utilizou-se uma metodologia narrativa, 

permitindo interpretar experiências, fluxos 

assistenciais e práticas de cuidado 

observadas no cotidiano dos serviços, 

articulando elementos estruturais, 

organizacionais e relacionais que 

influenciam a trajetória do usuário entre a 

Atenção Primária à Saúde e o ambiente 

hospitalar, especialmente em situações que 

exigem monitoramento contínuo, 

compartilhamento de informações e plano 

terapêutico estável. Resultados: A análise 

evidencia dificuldades como ausência de 

contrarreferência, insuficiência de 

comunicação entre equipes, prontuários não 

integrados, falta de protocolos regionais e 

desorganização dos fluxos de 

encaminhamento. Esses problemas 

resultam em repetição de exames, demora 

no acesso a especialistas, pior controle 

clínico e aumento de internações evitáveis, 

sobretudo em pessoas com hipertensão 

arterial, diabetes mellitus, doença pulmonar 

crônica e condições que exigem reabilitação 

constante. Além disso, fatores sociais como 

baixa renda, insegurança alimentar, baixa 

escolaridade e vulnerabilidade habitacional 

ampliam barreiras de acesso, dificultam 

adesão terapêutica e exigem intervenções 

territorializadas, visitas domiciliares e 

suporte familiar. Em territórios mais 

frágeis, a falta de equipes completas e a 

rotatividade de profissionais reforçam a 

fragmentação, criando distanciamento entre 

o cuidado hospitalar e o seguimento na 

comunidade após a alta. Considerações 

finais: Fortalecer a integração entre 

Atenção Primária à Saúde e serviços 

hospitalares demanda implantação de 

sistemas de informação compartilhados, 

criação de fluxos regionais padronizados, 

fortalecimento de equipes 

multiprofissionais, educação permanente, 

organização de redes de atenção e ações que 

enfrentem vulnerabilidades sociais 

determinantes do processo saúde-doença. 

Essa articulação garante continuidade 

terapêutica, reduz internações evitáveis e 

favorece um cuidado mais seguro, humano 

e resolutivo para pessoas que convivem 

com condições crônicas. 
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RESUMO 

 

Introdução: A Atenção Primária à Saúde 

constitui o ponto inicial de acesso ao 

Sistema Único de Saúde e tem papel 

fundamental na organização da linha de 

cuidado voltada à mulher, à criança e ao 

idoso, grupos que apresentam demandas 

distintas e necessitam de acompanhamento 

contínuo, acolhimento e vigilância em 

saúde. O cenário atual revela desigualdades 

territoriais, fragilidade estrutural e 

dificuldades de comunicação entre serviços, 

fatores que comprometem a integralidade e 

a resolutividade da atenção ofertada. 

Objetivo: Analisar os desafios enfrentados 

pela Atenção Primária à Saúde para se 

consolidar como porta de entrada efetiva na 

linha de cuidado de mulheres, crianças e 

idosos, considerando as especificidades de 

cada grupo e as exigências do território. 

Metodologia: Utilizou-se uma metodologia 

narrativa, que permite a construção 

interpretativa a partir da articulação entre 

práticas observadas, experiências de 

cuidado e elementos organizacionais 

presentes no cotidiano da Atenção Primária 

à Saúde, possibilitando compreender como 

os fluxos assistenciais são vivenciados, 



 

 

 

como as equipes lidam com demandas 

complexas e de que modo os obstáculos 

estruturais e sociais influenciam o percurso 

do usuário. Resultados: A análise narrativa 

evidencia desafios como sobrecarga de 

profissionais, rotatividade de equipes, 

fragilidade na coordenação com serviços 

especializados, ausência de fluxos 

assistenciais bem definidos e dificuldade de 

retorno das informações clínicas, fatores 

que prejudicam a continuidade do cuidado 

e aumentam o risco de agravamentos, 

especialmente em situações que requerem 

monitoramento constante, como a saúde da 

gestante, o desenvolvimento infantil e as 

condições crônicas do idoso. Também se 

observou que determinantes sociais como 

insegurança alimentar, baixa escolaridade e 

condições   precárias   de   moradia 

intensificam vulnerabilidades, exigindo 

abordagens territoriais, visitas domiciliares 

e  planejamento interdisciplinar. 

Considerações finais: Fortalecer a 

Atenção Primária à Saúde como porta de 

entrada do sistema demanda investimentos 

estruturais, qualificação das equipes, 

criação de fluxos assistenciais 

regionalizados, ampliação da comunicação 

entre serviços, promoção de educação 

permanente e fortalecimento do vínculo 

com a comunidade. A consolidação de uma 

linha de cuidado bem articulada assegura 

acompanhamento integral, seguro e 

contínuo a mulheres, crianças e idosos, 

reforçando a integração da rede e a 

efetividade das ações em saúde. 
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RESUMO 

 

Introdução: O cuidado centrado na família 

constitui uma abordagem essencial para 

fortalecer a Saúde Coletiva, pois reconhece 

que o bem-estar individual está diretamente 

vinculado às dinâmicas familiares, às 

condições socioambientais e às relações 

estabelecidas no território. Na Atenção 

Primária à Saúde, essa perspectiva amplia a 

compreensão das necessidades de saúde, 

permitindo intervenções mais sensíveis às 

vulnerabilidades, aos ciclos de vida e às 

demandas emocionais e sociais das 

famílias.  Objetivo:  Analisar  como 

estratégias interdisciplinares podem 

fortalecer o cuidado centrado na família no 

território, promovendo maior integração 

das ações de saúde, ampliando o vínculo 

com a comunidade e qualificando práticas 

voltadas à promoção, prevenção e 

acompanhamento contínuo das famílias. 

Metodologia: Aplicou-se uma metodologia 

narrativa, possibilitando articular 

experiências, práticas, observações do 

cotidiano da Atenção Primária à Saúde e 

elementos relacionados ao trabalho em 

equipe, interpretação territorial e 

construção de projetos de cuidado que 



 

 

 

envolvem diferentes profissionais, como 

enfermeiros, médicos, psicólogos, 

nutricionistas, terapeutas ocupacionais, 

assistentes sociais e agentes comunitários. 

Essa abordagem facilita compreender como 

as narrativas familiares, o contexto social e 

as interações entre equipe e comunidade 

moldam o planejamento do cuidado. 

Resultados: A análise evidenciou que 

estratégias interdisciplinares fortalecem o 

cuidado centrado na família ao favorecer a 

compreensão ampliada das necessidades, 

promover visitas domiciliares qualificadas, 

realizar escuta ativa, construir planos 

terapêuticos singulares e estimular 

autonomia e participação das famílias nas 

decisões sobre sua própria saúde. Também 

se observou que a articulação entre 

diferentes áreas do conhecimento enriquece 

a análise dos determinantes sociais, 

facilitando o acompanhamento de situações 

como  vulnerabilidade  econômica, 

dificuldades de cuidado infantil, condições 

crônicas, dependência funcional e 

sofrimento emocional. Entretanto, 

persistem desafios como falta de integração 

entre serviços, sobrecarga das equipes, 

rotatividade de profissionais, escassez de 

tempo para planejamento coletivo e 

limitações estruturais que dificultam o 

trabalho territorial. Considerações finais: 

O fortalecimento do cuidado centrado na 

família requer investimento em práticas 

interdisciplinares, organização do processo 

de trabalho, educação permanente, 

ampliação da escuta qualificada e 

articulação entre os serviços que compõem 

a rede de atenção. Quando bem estruturado, 

esse modelo potencializa a autonomia das 

famílias, melhora o acompanhamento 

longitudinal e favorece a promoção da 

saúde no território, consolidando a Atenção 

Primária à Saúde como espaço de vínculo, 

acolhimento e cuidado integral. 
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RESUMO 

 

Introdução: A atenção à saúde da mulher 

no Sistema Único de Saúde abrange um 

conjunto de ações que se estendem desde o 

planejamento reprodutivo até a assistência 

ao parto e ao puerpério, exigindo integração 

efetiva entre o pré-natal, a Atenção Primária 

à Saúde e a rede hospitalar. Essa articulação 

é essencial para garantir cuidado contínuo, 

seguro e humanizado, principalmente em 

contextos marcados por vulnerabilidades 

sociais e desigualdades territoriais que 

afetam o acesso e a qualidade da assistência. 

Contudo, a persistência de barreiras 

organizacionais, fragilidades estruturais e 

comunicação insuficiente entre os serviços 

ainda compromete a trajetória de muitas 

mulheres durante o ciclo gravídico- 

puerperal. Objetivo: Analisar os desafios e 

potencialidades da articulação entre pré- 

natal, Atenção Primária à Saúde e rede 

hospitalar na atenção à saúde da mulher, 

considerando   a   importância   da 



 

 

 

continuidade assistencial e da integração 

entre os pontos de cuidado. Metodologia: 

Utilizou-se uma metodologia narrativa, 

permitindo compreender a experiência das 

mulheres ao longo do percurso assistencial, 

identificar fragilidades no fluxo entre 

serviços, interpretar vivências relatadas 

pelas equipes e refletir sobre como práticas 

territoriais e organizacionais influenciam o 

cuidado. Essa abordagem possibilitou 

reconstruir narrativas sobre o pré-natal, o 

acolhimento, os encaminhamentos, as 

situações de risco e os processos de 

comunicação entre profissionais e serviços 

da rede. Resultados: A análise evidenciou 

que a ausência de comunicação 

sistematizada, o retorno insuficiente das 

informações clínicas, a falta de integração 

entre prontuários e a demora para acesso a 

exames e consultas especializadas 

dificultam a continuidade do cuidado e 

aumentam riscos durante a gestação. Além 

disso, fatores como baixa escolaridade, 

dificuldades de transporte, insegurança 

alimentar e escassez de serviços 

especializados ampliam vulnerabilidades 

das gestantes. Observou-se também que, 

quando a articulação funciona de forma 

adequada, há maior segurança na condução 

do pré-natal, detecção precoce de riscos, 

melhor preparo para o parto e 

acompanhamento mais efetivo no pós- 

parto. Equipes que realizam visitas 

domiciliares, educação em saúde, 

planejamento familiar e acompanhamento 

compartilhado com a rede hospitalar 

demonstram maior capacidade de promover 

cuidado integral. Considerações finais: O 

fortalecimento da atenção à saúde da 

mulher exige protocolos regionais bem 

definidos, sistemas de informação 

integrados, qualificação das equipes, 

ampliação de serviços especializados, 

comunicação permanente entre 

profissionais e estratégias que assegurem 

acolhimento, vínculo e continuidade do 

cuidado. A articulação entre pré-natal, 

Atenção Primária à Saúde e rede hospitalar 

representa um eixo central para garantir 

gestação segura, parto humanizado e 

acompanhamento adequado no puerpério, 

promovendo a integralidade e a equidade no 

Sistema Único de Saúde. 
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RESUMO 

 

Introdução: A saúde da criança é 

profundamente influenciada pelos 

determinantes sociais, que englobam 

condições de moradia, renda familiar, 

escolaridade dos responsáveis, acesso a 

serviços essenciais, saneamento básico, 

alimentação adequada e segurança no 

território. Esses fatores moldam o 

desenvolvimento físico, emocional e 

cognitivo desde os primeiros anos de vida e 

definem, em grande medida, o potencial de 

crescimento saudável e a vulnerabilidade a 

agravos. A saúde pública, ao atuar sobre 

essas desigualdades estruturais, exerce 

papel fundamental na proteção da infância 

e na promoção de trajetórias de vida mais 

saudáveis, principalmente em contextos 

socioeconômicos desfavoráveis. Objetivo: 

Analisar como os determinantes sociais 

influenciam a saúde da criança e discutir o 

papel das ações de saúde pública no 

fortalecimento do desenvolvimento integral 

infantil, especialmente em territórios 

marcados por vulnerabilidades. 

Metodologia: Utilizou-se uma metodologia 

narrativa, permitindo articular observações 

de  práticas  de  cuidado,  relatos  de 



 

 

 

profissionais, experiências de famílias e 

elementos organizacionais que compõem o 

cotidiano da Atenção Primária à Saúde e 

das políticas públicas voltadas à infância. 

Essa abordagem possibilitou compreender 

como realidades sociais distintas interferem 

no acesso ao cuidado, no vínculo com as 

equipes e na efetividade das intervenções de 

promoção e prevenção. Resultados: A 

análise mostrou que crianças expostas à 

pobreza, insegurança alimentar, violência 

doméstica, precariedade habitacional e 

ausência de suporte familiar enfrentam 

riscos ampliados de adoecimento, atraso no 

desenvolvimento, dificuldades escolares e 

maior necessidade de vigilância em saúde. 

Identificou-se que a atuação da Atenção 

Primária à Saúde, por meio de visitas 

domiciliares, acompanhamento do 

crescimento e desenvolvimento, vacinação, 

vigilância nutricional, ações intersetoriais e 

apoio às famílias, contribui de forma 

decisiva para reduzir desigualdades e 

promover ambientes mais protetores. 

Entretanto, desafios persistem, como 

insuficiência de equipes, limitações de 

infraestrutura, barreiras territoriais que 

dificultam o acesso e fragilidade na 

articulação com educação, assistência 

social e demais políticas públicas. 

Observou-se que territórios com ações 

integradas mostram melhores indicadores, 

maior adesão familiar e maior capacidade 

de identificar precocemente sinais de risco 

e sofrimento infantil. Considerações 

finais: O enfrentamento dos determinantes 

sociais exige um modelo de saúde pública 

comprometido com a intersetorialidade, a 

integralidade e a equidade, articulando 

ações de saúde, educação, proteção social e 

políticas urbanas para promover o 

desenvolvimento infantil em toda a sua 

complexidade. Fortalecer a Atenção 

Primária à Saúde, ampliar o acesso, 

qualificar equipes, investir em estratégias 

territoriais e promover ambientes seguros 

são medidas indispensáveis para assegurar 

que crianças cresçam com saúde, proteção e 

oportunidades, consolidando um cuidado 

verdadeiramente integral e socialmente 

sensível. 
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RESUMO 

 

Introdução: A linha de cuidado materno- 

infantil constitui um dos eixos prioritários 

da organização da rede de saúde, 

abrangendo ações integradas desde o pré- 

natal até o acompanhamento do recém- 

nascido e da criança nos primeiros anos de 

vida. A Atenção Primária à Saúde 

desempenha papel fundamental nesse fluxo, 

garantindo acolhimento, vigilância, 

prevenção de agravos e acompanhamento 

contínuo, enquanto os serviços 

especializados e hospitalares 

complementam o cuidado em situações de 

risco ou maior complexidade. Contudo, a 

eficácia dessa linha de cuidado depende de 

mecanismos de gestão que assegurem 

comunicação fluida, acesso oportuno e 

integração entre os diferentes pontos da 

rede, o que ainda representa um desafio em 

muitos territórios. Objetivo: Analisar os 

desafios de gestão enfrentados na 

articulação entre a Atenção Primária à 

Saúde e os serviços especializados na linha 

de cuidado materno-infantil, considerando 

aspectos organizacionais, territoriais e 



 

 

 

sociais que influenciam o acesso e a 

continuidade da assistência. Metodologia: 

Utilizou-se uma metodologia narrativa, que 

permitiu interpretar experiências relatadas 

por profissionais, mães, gestantes e equipes 

de saúde, bem como reconstruir trajetórias 

assistenciais que evidenciam barreiras, 

potencialidades e lacunas nos fluxos 

existentes. Essa abordagem possibilitou 

compreender o cotidiano dos serviços, 

identificar fragilidades na comunicação 

entre equipes, examinar dificuldades de 

encaminhamento e contrarreferência, além 

de reconhecer como os determinantes 

sociais influenciam o percurso materno- 

infantil. Resultados: A análise revelou 

desafios importantes, como demora para 

realização de exames e consultas 

especializadas, ausência de protocolos 

regionais atualizados, falhas na 

contrarreferência entre maternidades e 

Atenção Primária à Saúde, insuficiência de 

transporte sanitário, problemas na 

integração dos prontuários e dificuldade de 

acompanhamento de gestantes de alto risco 

após a alta hospitalar. Identificou-se 

também que desigualdades territoriais, 

baixa escolaridade, insegurança alimentar e 

vulnerabilidade social ampliam riscos e 

dificultam o acesso a serviços essenciais, 

impactando  diretamente   o 

acompanhamento da gestação e do 

desenvolvimento da criança. Por outro lado, 

territórios que implementam práticas de 

gestão integradas — como reuniões 

intersetoriais, matriciamento, grupos 

educativos, visitas domiciliares e 

protocolos articulados entre maternidades e 

unidades básicas, apresentam melhores 

resultados na redução de riscos e na 

promoção do cuidado integral. 

Considerações finais: Fortalecer a linha de 

cuidado materno-infantil  requer 

investimentos em gestão, qualificação das 

equipes, implantação de sistemas de 

informação integrados, definição de fluxos 

assistenciais claros e promoção de ações 

intersetoriais   que enfrentem 

vulnerabilidades sociais e ampliem a 

proteção à gestante e à criança. A 

articulação entre Atenção Primária à Saúde 

e serviços especializados é fundamental 

para assegurar um cuidado seguro, 

humanizado e contínuo, permitindo que a 

gestação, o parto e o desenvolvimento 

infantil ocorram de forma saudável e 

equitativa no território. 
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RESUMO 

 

Introdução: O acolhimento e a 

classificação de risco constituem práticas 

essenciais para organizar o acesso na Rede 

de Atenção à Saúde, garantindo que os 

usuários sejam atendidos de acordo com a 

gravidade de suas condições e não pela 

ordem de chegada. Esses dispositivos 

permitem qualificar o primeiro contato, 

humanizar o cuidado, reduzir filas 

desnecessárias e direcionar adequadamente 

a demanda entre Atenção Primária, serviços 

de urgência e unidades especializadas. No 

entanto, sua efetividade depende de 

infraestrutura adequada, capacitação 

contínua das equipes, critérios bem 

estabelecidos e integração entre os serviços 

que compõem a rede. Objetivo: Analisar a 

importância do acolhimento e da 

classificação de risco na organização dos 

fluxos assistenciais, destacando sua 

contribuição para a resolutividade, 

segurança e equidade no atendimento aos 

usuários. Metodologia: Utilizou-se uma 

metodologia narrativa, permitindo 

compreender como essas práticas se 

desenvolvem no cotidiano dos serviços, 

interpretar experiências de profissionais e 



 

 

 

usuários, examinar a dinâmica dos fluxos de 

atendimento e identificar barreiras 

estruturais e organizacionais que 

influenciam sua implementação. Essa 

abordagem possibilitou reconstruir 

situações vivenciadas em unidades de 

Atenção Primária, serviços de pronto 

atendimento e unidades hospitalares, 

evidenciando suas interações e desafios. 

Resultados: A análise mostrou que o 

acolhimento, quando realizado de forma 

qualificada, favorece escuta ativa, 

identificação precoce de necessidades, 

fortalecimento do vínculo e redução de 

barreiras de acesso. Já a classificação de 

risco organiza o atendimento de acordo com 

critérios clínicos, garantindo maior 

segurança, evitando superlotação de 

serviços e otimizando recursos humanos e 

materiais. Contudo, diversos desafios foram 

identificados, como falta de profissionais 

treinados, sobrecarga das equipes, 

limitações na infraestrutura física, ausência 

de protocolos padronizados, tensão entre 

demanda espontânea e agenda programada 

e dificuldade de articulação com os demais 

pontos da rede. Observou-se também que 

unidades que utilizam sistemas 

informatizados, protocolos regionais 

estruturados e capacitações permanentes 

apresentam maior resolutividade e 

integração, enquanto regiões vulneráveis 

enfrentam maiores obstáculos para manter 

processos organizados. Considerações 

finais: O acolhimento e a classificação de 

risco são elementos fundamentais para 

qualificar o acesso, melhorar a organização 

da Rede de Atenção à Saúde e garantir 

cuidado mais seguro, equitativo e 

humanizado. Seu fortalecimento requer 

investimentos em formação contínua das 

equipes, padronização de protocolos, 

melhoria da infraestrutura, informatização 

dos processos e articulação permanente 

entre Atenção Primária, serviços de 

urgência e unidades hospitalares. Quando 

efetivamente implantadas, essas práticas 

contribuem para reduzir superlotação, 

otimizar recursos, ampliar a resolutividade 

e assegurar um cuidado centrado nas 

necessidades reais da população. 
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RESUMO 

 

Introdução: A gestão em saúde pública no 

Brasil exige uma atuação que ultrapasse os 

limites do setor saúde e incorpore a 

intersetorialidade como eixo estruturante 

das ações voltadas às famílias, crianças, 

mulheres e idosos. Isso ocorre porque os 

determinantes sociais — como renda, 

escolaridade, moradia, alimentação, 

trabalho e ambiente — influenciam 

diretamente o processo saúde-doença e 

modulam a capacidade de resposta dos 

serviços. Assim, a integração entre saúde, 

educação, assistência social, segurança 

alimentar, cultura e políticas urbanas torna- 

se indispensável para enfrentar 

desigualdades, fortalecer redes de proteção 

e garantir cuidado integral no território. 

Objetivo: Analisar o papel da 

intersetorialidade na gestão em saúde 

pública e discutir como essa abordagem 

contribui para ampliar a proteção social e 

qualificar o cuidado destinado a famílias, 

crianças, mulheres e idosos. Metodologia: 

Utilizou-se uma metodologia narrativa, 



 

 

 

permitindo reconstruir experiências 

vivenciadas por profissionais e usuários, 

interpretar práticas de gestão ocorridas nos 

territórios e compreender como a 

articulação entre políticas públicas molda a 

organização dos serviços. Essa abordagem 

possibilitou examinar relatos, fluxos 

assistenciais e estratégias de trabalho 

coletivo que ilustram como a 

intersetorialidade se manifesta no cotidiano 

da Atenção Primária à Saúde e da Rede de 

Atenção como um todo. Resultados: A 

análise evidenciou que ações intersetoriais 

bem estruturadas fortalecem o 

acompanhamento de famílias em situação 

de vulnerabilidade, qualificam o cuidado 

infantil, ampliam o acesso de mulheres a 

serviços de saúde e proteção social, e 

garantem aos idosos maior suporte para 

manter autonomia e qualidade de vida. 

Observou-se que territórios com forte 

articulação entre saúde, escolas, Centros de 

Referência de Assistência Social, serviços 

comunitários e equipamentos culturais 

apresentam melhores resultados em 

indicadores de prevenção, educação em 

saúde, segurança alimentar e controle de 

agravos. Entretanto, desafios persistem: 

falta de integração entre sistemas de 

informação,  ausência  de  reuniões 

intersetoriais regulares, descontinuidade de 

políticas públicas, limitações de recursos e 

fragilidades na formação dos profissionais 

para atuar de forma integrada. Mesmo 

assim, experiências bem-sucedidas 

mostraram que a cooperação entre setores 

possibilita respostas mais abrangentes, 

reduz duplicidade de ações, amplia a 

resolutividade e fortalece a rede de apoio às 

famílias. Considerações finais: A 

intersetorialidade constitui um pilar 

essencial da gestão em saúde pública e deve 

ser incorporada como estratégia 

permanente para garantir cuidado integral e 

equitativo. Investir em ações colaborativas, 

qualificar equipes, fortalecer fluxos entre 

políticas sociais, aprimorar comunicação 

intersetorial e consolidar práticas 

territoriais integradas são caminhos 

indispensáveis para melhorar a qualidade de 

vida de famílias, crianças, mulheres e 

idosos. Quando efetivamente 

implementada, a intersetorialidade 

transforma o território em espaço de 

cuidado compartilhado, proteção social 

ampliada e promoção da saúde em sua 

dimensão mais ampla. 
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RESUMO 

 

Introdução: A educação em saúde na 

comunidade constitui uma das estratégias 

centrais para fortalecer a promoção da 

saúde e a prevenção de agravos, pois 

aproxima os serviços da realidade das 

pessoas, estimula a autonomia dos usuários 

e favorece práticas coletivas que ampliam a 

compreensão sobre o processo saúde- 

doença. No território, ações educativas 

permitem que indivíduos e famílias 

desenvolvam habilidades para lidar com 

fatores de risco, adotem comportamentos 

saudáveis e participem ativamente das 

decisões em saúde, especialmente em 

contextos marcados por vulnerabilidades 

sociais, baixa escolaridade e barreiras de 

acesso à informação. Ainda assim, a 

consolidação dessas práticas enfrenta 

desafios relacionados à organização do 

processo de trabalho, às limitações 

estruturais e à necessidade de maior 

articulação entre equipes e comunidade. 

Objetivo: Analisar como a educação em 

saúde  desenvolvida  na  comunidade 



 

 

 

contribui para fortalecer práticas de 

promoção e prevenção, destacando 

desafios, potencialidades e impactos no 

território. Metodologia: Utilizou-se uma 

metodologia narrativa, permitindo 

reconstruir experiências de profissionais, 

agentes comunitários e usuários, interpretar 

práticas educativas realizadas no cotidiano 

da Atenção Primária à Saúde e compreender 

como essas ações influenciam 

comportamentos, vínculos e resultados em 

saúde. Essa abordagem favoreceu a análise 

de rodas de conversa, visitas domiciliares, 

grupos educativos, campanhas 

comunitárias e atividades intersetoriais, 

evidenciando o papel central da 

comunicação e da escuta ativa. Resultados: 

A análise mostrou que ações de educação 

em saúde desenvolvidas de forma contínua 

e participativa contribuem para maior 

adesão ao tratamento, melhora da 

alimentação, redução de comportamentos 

de risco, fortalecimento da autonomia 

familiar, ampliação do conhecimento sobre 

doenças crônicas e maior uso adequado dos 

serviços. Além disso, práticas educativas 

territorializadas permitem identificar 

precocemente situações de vulnerabilidade, 

orientar famílias sobre sinais de alerta e 

promover integração entre saúde, educação 

e assistência social. Entretanto, persistem 

desafios como baixa participação 

comunitária em algumas regiões, falta de 

tempo das equipes, dificuldade de 

planejamento, ausência de materiais 

educativos acessíveis e necessidade de 

formação permanente em metodologias 

participativas. Observou-se que territórios 

com forte presença de agentes comunitários 

de saúde, equipes multiprofissionais 

articuladas e parcerias intersetoriais 

apresentam melhores resultados e maior 

engajamento da população. Considerações 

finais: A educação em saúde na 

comunidade é essencial para construir 

práticas de promoção e prevenção 

sustentáveis, fortalecer vínculos entre 

profissionais e usuários e reduzir 

desigualdades em saúde. Para avançar, é 

necessário investir na formação das 

equipes, ampliar estratégias participativas, 

garantir recursos pedagógicos, fortalecer 

ações intersetoriais e promover 

planejamento territorial contínuo. Quando 

estruturada de forma dialógica e integrada, 

a educação em saúde transforma o território 

em espaço de cuidado compartilhado e 

participação cidadã. 
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RESUMO 

 

Introdução: O envelhecimento 

populacional no Brasil exige respostas 

organizadas da Atenção Primária à Saúde, 

que se coloca como eixo central na 

construção de estratégias para promover 

autonomia, funcionalidade e participação 

social dos idosos. O conceito de 

envelhecimento ativo valoriza a 

manutenção da capacidade física e mental 

ao longo do tempo, a prevenção de agravos, 

a redução da dependência funcional e o 

fortalecimento do vínculo com o território, 

elementos  essenciais  para  garantir 

qualidade de vida em contextos marcados 

por desigualdades socioeconômicas e 

fragilidades estruturais. Objetivo: Analisar 

as estratégias desenvolvidas pela Atenção 

Primária à Saúde para promover o 

envelhecimento ativo no território, 

destacando práticas, desafios e 

potencialidades no cuidado ofertado aos 

idosos. Metodologia: Utilizou-se uma 

metodologia narrativa, permitindo 

compreender o cotidiano das equipes, 

interpretar relatos de profissionais e 

usuários, analisar práticas territoriais e 

reconstruir  trajetórias  assistenciais 



 

 

 

vivenciadas pelos idosos. Essa abordagem 

possibilitou identificar como ações 

educativas, acompanhamento contínuo, 

visitas domiciliares, grupos de promoção da 

saúde e articulação com outros serviços 

moldam o cuidado e influenciam o 

envelhecimento no território. Resultados: 

A análise evidenciou que as estratégias de 

promoção da saúde do idoso na Atenção 

Primária à Saúde incluem grupos de 

atividade física, acompanhamento de 

condições crônicas, orientações 

nutricionais, estímulo à socialização, visitas 

domiciliares e avaliação periódica da 

funcionalidade. Essas ações contribuem 

para prevenir quedas, reduzir internações 

evitáveis, fortalecer vínculos e ampliar o 

bem-estar físico e emocional. Contudo, 

desafios persistem, como insuficiência de 

profissionais, limitações na infraestrutura 

das unidades, dificuldades de deslocamento 

dos idosos, rotatividade de equipes e falta 

de integração entre os diferentes pontos da 

Rede de Atenção à Saúde. Observou-se 

também que territórios com articulação 

intersetorial, envolvendo assistência social, 

cultura, esporte e serviços comunitários, 

apresentam melhores resultados no 

engajamento dos idosos e na construção de 

ambientes mais inclusivos e protetores. 

Considerações finais: O fortalecimento do 

envelhecimento ativo exige políticas 

integradas, continuidade do cuidado, 

investimentos em educação permanente, 

melhoria da infraestrutura e ampliação de 

práticas territoriais que valorizem 

autonomia, segurança e participação social 

dos idosos. A Atenção Primária à Saúde, ao 

organizar ações preventivas e promover 

vínculos duradouros entre equipe e 

comunidade, desempenha papel essencial 

no enfrentamento das desigualdades e na 

promoção de um envelhecimento digno, 

saudável e socialmente integrado no 

território. 
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RESUMO 

Introdução: Em áreas rurais, barreiras 

geográficas e custos indiretos limitam o 

acesso a especialistas e comprometem a 

continuidade do cuidado, especialmente em 

condições crônicas e oncológicas. 

Telemedicina/telessaúde tem emergido 

como alternativa para ampliar cobertura, 

reduzir tempos de espera e apoiar decisões 

clínicas. Objetivo: avaliar em que medida a 

telemedicina melhora o acesso aos serviços 

de saúde em populações rurais, fortalece a 

continuidade do cuidado e altera o padrão 

de uso de serviços. Metodologia: Trata-se 

de revisão narrativa. A busca considerou os 

as bases PubMed, Scopus e Web of Science 

no período 2021–2025, utilizando 

descritores DeCS/MeSH: “Acesso aos 

Serviços de Saúde”; “População Rural”; 

“Telemedicina”; “Telessaúde”; 

“Continuidade da Assistência”. 4 

compuseram a síntese. Resultados: 

Programas de telemedicina/telessaúde em 

zonas rurais melhoram o acesso ao cuidado 

especializado e a continuidade assistencial 

quando comparados ao modelo 

exclusivamente presencial. Reduzem 

barreiras de distância e custo indireto 

(viagens, faltas ao trabalho/escola), 

encurtam o tempo até consultas frequentes 

e viabilizam seguimento de condições 

crônicas com alta aceitação por famílias e 

equipes. Modelos enfermeira-liderados e 

protocolos digitais comprovam 

factibilidade, reembolso e potencial de 

redução de custos operacionais com 

videoconferência padronizada. Na 

oncologia, intervenções multil nível (tumor 

board molecular remoto para médicos + 

programa de autocuidado para pacientes) 

ampliam acesso a expertise, favorecem 

adesão terapêutica e formação de planos 



 

personalizados. Na cardiologia, 

profissionais rurais reconhecem a utilidade 

da telemedicina para ampliar oferta e 

resolutividade, mas apontam a necessidade 

de alinhar expectativas e resolver falhas 

tecnológicas para ganho sustentado de 

qualidade. A integração com clínicas 

móveis/satélites e suporte social 

(assistência social, educação do cuidador) 

potencializa a resolutividade local e diminui 

encaminhamentos evitáveis. 

Teleassistência também fortalece 

planejamento antecipado e documentação 

de preferências em doenças avançadas, com 

impacto na adequação do uso de serviços. 

Gaps estruturais persistem: conectividade, 

usabilidade, treinamento, escassez de 

profissionais e cobertura financeira. 

Estratégias colaborativas que envolvem 

comunidades rurais, provedores não rurais e 

formuladores de políticas são essenciais 

para superar barreiras e expandir escala. 

Considerações finais: frente ao cuidado 

presencial isolado, a 

telemedicina/telessaúde (idealmente em 

modelo híbrido) melhora acesso, adesão e 

satisfação e tende a reduzir custos e tempos 

de espera, com ganhos de qualidade 

dependentes de infraestrutura, governança e 

co-desenho com stakeholders locais.
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RESUMO 

Introdução: Programas de promoção da 

saúde que combinam educação em saúde e 

participação comunitária tendem a superar 

intervenções usuais sem engajamento 

estruturado, com ganhos em acesso, adesão 

e resultados práticos. Modelos de cogestão 

local e diálogo de saberes fortalecem 

autonomia e ampliam a capacidade do 

Sistema Único de Saúde (SUS) de 

responder a crises e desigualdades. 

Objetivo: analisar como estratégias de 

promoção da saúde baseadas na 

participação comunitária influenciam a 

equidade, a adesão e os os resultados. 

Metodologia: Trata-se de revisão narrativa. 

A busca considerou as bases PubMed, 

Scopus e Web of Science no período 2021–

2025, utilizando descritores DeCS/MeSH: 

“Educação em Saúde”; “Equidade em 

Saúde”; “Participação Comunitária”; 

“Promoção da Saúde”; “Sistema Único de 

Saúde”. 3 compuseram a síntese. 

Resultados: As evidências indicam que 

programas de promoção da saúde que 

combinam educação em saúde e 

participação comunitária superam ações 

usuais sem participação estruturada. 

Iniciativas com cogestão local e diálogo de 

saberes fortalecem autonomia, valorizam 

práticas comunitárias e ampliam a 

capacidade do SUS de responder a crises e 

desigualdades. Ensaios comunitários em 

adolescentes mostraram melhora de 

indicadores de saúde (resistência, atividade 

física, segurança no lar) e de autoestima, 

sobretudo entre meninas, sugerindo redução 

de iniquidades de gênero. Intervenções 



 

comunitárias para hanseníase com 

engajamento de governos locais 

aumentaram substancialmente a detecção 

precoce e reduziram incapacidade grau 2, 

otimizando o uso de serviços e prevenindo 

sequelas. A educação dirigida a contatos e a 

capacitação de provedores não formais 

também elevaram a notificação de casos, 

embora com menor efeito que a 

mobilização comunitária ampla, reforçando 

a importância do alcance social. Esses 

modelos elevam literacia em saúde, 

alinham expectativas usuário-serviço e 

melhoram adesão a recomendações 

preventivas e terapêuticas. A presença de 

dispositivos comunitários (conselhos, 

observatórios, escolas) sustenta ciclos de 

retroalimentação e accountability, 

essenciais para equidade. Resultados 

práticos incluem menor atraso diagnóstico, 

melhor perfil comportamental e maior 

resolutividade local, reduzindo custos 

indiretos de acesso. A implementação 

requer desenho participativo, comunicação 

culturalmente competente e métricas 

sensíveis a gênero/idade/território. 

Considerações finais: A estratégias 

participativas de promoção da saúde 

melhoram acesso, adesão e indicadores 

comportamentais, com impacto 

organizacional favorável e redução de 

atrasos diagnósticos. São necessários 

ensaios pragmáticos com métricas sensíveis 

a gênero/idade/território para quantificar 

efeitos em longo prazo e custo-efetividade. 
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RESUMO 

Introdução: Os transtornos mentais são 

prevalentes na Atenção Primária à Saúde 

(APS) e frequentemente subtratados 

quando o cuidado é não integrado. Modelos 

integrados/colaborativos com saúde mental 

mostram melhores desfechos clínicos e 

organizacionais, sobretudo com integração 

bidirecional entre equipes. Objetivo: 

Avaliar a efetividade e os desafios dos 

modelos integrados de saúde mental na 

APS quanto a sintomas, acesso e 

coordenação do cuidado na rede de atenção. 

Metodologia: Trata-se de revisão narrativa. 

A busca considerou as bases PubMed, 

Scopus e Web of Science no período 2000–

2025, com descritores DeCS/MeSH: 

“Atenção Primária à Saúde”; “Saúde 

Mental”; “Modelos de Assistência 

Colaborativa”; “Triagem”; “Equidade em 

Saúde”. 5 compuseram a síntese. 

Resultados: A síntese indica que, na 

Atenção Primária à Saúde, modelos 

integrados/colaborativos com a saúde 

mental superam o cuidado usual não 

integrado em desfechos clínicos e 

organizacionais. A integração bidirecional 

de equipes (saúde mental dentro da APS e 

vice-versa) é “encorajadora”, sobretudo 

quando acompanhada de rastreio 

estruturado com Patient Health 

Questionnaire-9 (PHQ-9), Generalized 

Anxiety Disorder-7 (GAD-7) e Alcohol Use 

Disorders Identification Test–Concise 

(AUDIT-C). Em clínica integrada 

(Integrated Behavioral Health), adultos 

negros apresentaram redução significativa 

de sintomas ansiosos e depressivos (quedas 

em GAD-7 e PHQ-9), sugerindo ganho de 

equidade quando os determinantes sociais 

são acompanhados. Em pediatria, 

ferramentas digitais de baixa intensidade 

(como o sistema TeACH) integradas à APS 

aumentam o engajamento em saúde mental, 

potencializando alcance em adolescentes 

com necessidades sociais complexas. No 



 

trabalho em rede (política de saúde do 

trabalhador e Centros de Referência), a 

articulação entre APS e especializada 

permite reconhecer riscos psicossociais 

laborais e organizar linhas de cuidado. 

Programas colaborativos com psiquiatria de 

apoio e gestão de casos (como o SCOPE-

Mental Health) ampliam a capacidade da 

APS, reduzem fragmentação e favorecem o 

uso adequado de serviços, apesar de 

desafios de financiamento e 

interoperabilidade. Em conjunto, essas 

estratégias melhoram sintomas, acesso e 

coordenação; a melhora de funcionalidade é 

plausível e esperada pela redução de 

sofrimento e pela continuidade do cuidado, 

reforçando a adoção de modelos integrados 

na APS. Considerações finais: Modelos 

integrados/colaborativos de saúde mental 

na APS superam o cuidado usual em 

sintomas, acesso e coordenação e tendem a 

melhorar funcionalidade. São necessários 

ensaios pragmáticos com métricas 

padronizadas e foco em equidade para 

orientar escala e sustentabilidade. 
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RESUMO 

Introdução: Pessoas trans e não binárias 

enfrentam barreiras estruturais e 

interpessoais no acesso ao cuidado, com 

impacto negativo em desfechos clínicos e 

psicossociais. Políticas e intervenções 

afirmativas mostram melhora de uso 

oportuno e adequado de serviços em relação 

ao cuidado usual, mas sua efetividade varia 

conforme qualificação da rede e redução da 

patologização. Objetivo: é avaliar como a 

oferta de cuidado afirmativo no SUS 

impacta o acesso, adesão e os desfechos em 

saúde. Metodologia: Trata-se de revisão 

narrativa. A busca considerou as bases 

PubMed, Scopus e Web of Science no 

período 2008–2025, utilizando descritores 

DeCS/MeSH: “Identidade de Gênero”; 

“População Transgênero”; “Acesso aos 

Serviços de Saúde”; “Equidade em Saúde”; 

“Saúde Sexual e Reprodutiva”. 5 

compuseram a síntese. Resultados: A 

literatura converge que políticas e 

intervenções afirmativas voltadas a pessoas 

trans e não-binárias aumentam o uso 

oportuno e adequado de serviços e tendem 

a melhorar desfechos clínicos e 

psicossociais em relação ao cuidado usual. 

A institucionalização do Processo 

Transexualizador no SUS ampliou a oferta 

de cuidado, mas sua efetividade depende de 

qualificação profissional, redução da 

patologização e expansão da cobertura 

hospitalar. Barreiras centrais são o estresse 

de minoria (antecipação de discriminação, 

não-afirmação) e a incompetência cultural, 

que reduzem o acesso tanto ao cuidado 

geral quanto ao afirmativo de gênero. 

Estratégias efetivas incluem: formação 

obrigatória e contínua em saúde trans nas 

graduações e serviços; protocolos clínicos 

inclusivos em ginecologia/saúde 

reprodutiva para pessoas designadas 

femininas ao nascer; e modelos de cuidado 

integrados que acolham demandas 

psicossociais. Ações comunitárias “no 



 

território” (busca ativa e prevenção de 

HIV/IST em contextos de prostituição de 

rua) aumentam captação e adesão em 

grupos mais marginalizados. No plano 

estrutural, marcos legais de reconhecimento 

de gênero e ambientes livres de estigma 

ampliam a procura por cuidado afirmativo e 

a abertura para revelar identidade, 

favorecendo vinculação e continuidade. Em 

síntese, combinar reforma legal, 

qualificação da rede SUS, protocolos 

inclusivos e outreach comunitário melhora 

acesso, adesão, bem-estar e segurança do 

cuidado; persistem, porém, lacunas de 

financiamento, escala e monitoramento que 

exigem implementação robusta e avaliação 

contínua. Considerações finais: Políticas e 

intervenções afirmativas para pessoas trans 

e não binárias melhoram acesso, adesão e 

desfechos psicossociais, com ganho 

adicional quando combinam ações legais, 

clínicas e comunitárias. São necessários 

estudos pragmáticos com métricas 

padronizadas para sustentar escala, 

financiamento e equidade.
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RESUMO 

Introdução: a hipertensão secundária por 

doença renal deve ser entendida como um 

fenômeno clínico em que a elevação 

pressórica não é apenas “comorbidade”, 

mas parte do próprio ciclo de progressão da 

lesão renal, sustentado por retenção de 

sódio e água, hiperatividade do sistema 

renina-angiotensina-aldosterona e aumento 

do risco cardiovascular. Objetivo: este 

resumo teve como objetivo sintetizar 

condutas práticas e baseadas em evidências 

para o manejo clínico dessa condição, do 

reconhecimento diagnóstico à escolha 

terapêutica e ao seguimento. Metodologia: 

a metodologia consistiu em revisão 

narrativa de literatura e diretrizes, com 

busca em Pubmed e Scielo (2015–2025), 

priorizando consensos internacionais e 

revisões sobre hipertensão na doença renal 

crônica e sobre hipertensão renovascular. 

Resultados: os achados indicam que a 

abordagem correta começa por mensuração 

adequada da pressão (preferencialmente 

com técnica padronizada e, quando 

possível, monitorização ambulatorial ou 

residencial), estratificação de doença renal 

por egfr e albuminúria e identificação de 

sinais de causa renovascular quando 

presentes; no tratamento, medidas não 

farmacológicas com foco em restrição de 

sódio e controle de volume são centrais, e a 

terapia medicamentosa costuma exigir 

combinação, com bloqueio do sistema 

renina-angiotensina (ieca ou bra) 

especialmente quando há albuminúria, 

associado conforme necessidade a 

diuréticos (incluindo diurético de alça em 

egfr mais reduzida), bloqueadores de canal 

de cálcio e outros agentes, com 

monitorização precoce de creatinina e 

potássio após iniciar ou ajustar ieca/bra 

devido ao risco de hiperpotassemia e queda 

funcional inicial. quanto à meta pressórica, 



 

diretrizes divergem: a kdigo 2021 sugere 

alvo de pressão sistólica <120 mmhg 

quando tolerado e medido de forma 

padronizada, enquanto outras 

recomendações europeias tendem a metas 

menos intensivas e individualizadas, 

reforçando a necessidade de adaptar o alvo 

ao perfil clínico, sintomas, fragilidade e 

risco de eventos adversos. em casos 

selecionados de hipertensão renovascular 

por estenose de artéria renal com alto risco 

clínico (por exemplo, hipertensão refratária 

e/ou episódios recorrentes de edema agudo 

de pulmão), pode haver indicação de 

avaliação para 

intervenção/revascularização, sempre 

integrada à terapia clínica otimizada. 

Considerações finais: conclui-se que o 

manejo clínico da hipertensão secundária 

por doença renal é efetivo quando combina 

diagnóstico etiológico e de gravidade, 

controle rigoroso do volume e do sódio, uso 

racional e monitorado de fármacos 

nefroprotetores e definição individualizada 

de metas pressóricas, com o objetivo 

simultâneo de reduzir eventos 

cardiovasculares e retardar a progressão da 

doença renal.
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RESUMO 

Introdução: a saúde mental infantil é 

componente indissociável do crescimento e 

do desempenho escolar, e o pediatra 

frequentemente é o primeiro profissional a 

observar mudanças persistentes no humor, 

no sono, na alimentação, no comportamento 

e na socialização, o que torna o cuidado 

pediátrico integrado uma via estratégica 

para promoção, prevenção e intervenção 

precoce. Objetivo: descrever, de forma 

sintética, como a integração entre pediatria, 

atenção primária, família, escola e saúde 

mental qualifica o reconhecimento de riscos 

e amplia o acesso a ações efetivas de 

promoção da saúde mental na infância. 

Metodologia: a metodologia consistiu em 

revisão narrativa de literatura e diretrizes, 

com busca em Pubmed e Scielo (2015–

2025), priorizando consensos 

internacionais e revisões sobre os cuidados 

pediátricos integrados à saúde mental 

infantil. Resultados: os resultados 

demonstram que estratégias integradas, 

como rastreamento precoce de sinais de 

sofrimento psíquico, acompanhamento 

longitudinal pelo pediatra, articulação com 

profissionais de saúde mental e ações de 

educação parental, estão associadas à 

detecção precoce de transtornos, redução da 

gravidade dos sintomas, melhoria do 

vínculo familiar e escolar e maior adesão às 

intervenções terapêuticas. Além disso, o 

fortalecimento da atenção primária como 

porta de entrada qualificada mostrou-se 

fundamental para reduzir estigmas e 

ampliar o acesso ao cuidado. 

Considerações finais: conclui-se que o 

cuidado pediátrico integrado representa um 

modelo eficaz e necessário para a promoção 

da saúde mental infantil, contribuindo para 

o desenvolvimento saudável da criança e 



 

para a prevenção de agravos psíquicos ao 

longo da vida, reforçando a necessidade de 

políticas públicas e práticas clínicas 

baseadas na interdisciplinaridade e na 

atenção centrada na criança e na família.
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